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Prefácio

Na América Latina e no Caribe, uma região há muito reconhecida por seus altos níveis 
de desigualdade, uma literatura crescente vem discutindo como reduzir as lacunas entre 
grupos demográficos e de renda. Evidências rigorosas sobre tópicos relacionados à ini-
quidade e à desigualdade estão se expandindo rapidamente, incluindo avaliações de 
intervenções destinadas a promover a participação social e econômica de pessoas com 
deficiência.

A inclusão é um imperativo econômico. As pessoas com deficiência representam 
aproximadamente 15 por cento da população da América Latina e do Caribe. Facilitar a 
participação socioeconômica de uma parcela tão significativa da população é imensa-
mente promissor. Reduzir as barreiras à inclusão pode aumentar os níveis de escolari-
dade, facilitar o emprego e melhorar a saúde, o bem-estar geral e a qualidade de vida das 
pessoas com deficiência. Ao mesmo tempo, a inclusão oportuniza repercussões em nível 
social, com simulações sugerindo contribuições notáveis para o produto interno bruto. 
Não incluir pessoas com deficiência é uma oportunidade perdida. Apesar desses impor-
tantes argumentos, a inclusão das pessoas com deficiência é muitas vezes considerada 
uma questão apenas de direitos humanos e não de desenvolvimento econômico. A quan-
tidade e a qualidade de pesquisa causal centrada na deficiência aumentaram significa-
tivamente na última década. No entanto, as políticas sobre deficiência ainda carecem de 
uma base de pesquisa rigorosa, especialmente em países de renda baixa e média.

Impulsionados por importantes imperativos morais, compromissos legais e as evi-
dentes necessidades de suas populações, os governos da região implementaram um 
vasto leque de políticas públicas em matéria de deficiência. No entanto, boas intenções 
nem sempre se traduzem em bons resultados, visto que essas políticas em geral são ado-
tadas com pouco conhecimento dos seus verdadeiros efeitos.

O Relatório Microeconômico da América Latina e do Caribe deste ano sintetiza 
as evidências causais da eficácia das políticas de inclusão de pessoas com deficiên-
cia nas áreas de educação, saúde, mercado de trabalho e proteção social. O relatório 
contextualiza ainda mais essa síntese, apresentando análises atualizadas da condição 
socioeconômica das pessoas com deficiência. O resultado é um retrato de políticas já 
implementadas na região que são corroboradas por evidências positivas e de outras que 
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estão sendo implementadas apesar de evidências neutras, conflitantes, negativas ou 
limitadas. O relatório também identifica oportunidades para testar e avaliar programas 
baseados em intervenções bem-sucedidas e baseadas em evidências, de fora da região. 
Finalmente, o relatório identifica intervenções, tanto internas quanto externas à América 
Latina e ao Caribe que, embora careçam de avaliação rigorosa, contam com teorias da 
mudança promissoras.

Além disso, no verdadeiro espírito do “nada sobre nós sem nós”, este relatório pro-
cura envolver diretamente as pessoas com deficiência na agenda de pesquisas. Dadas as 
restrições de recursos, tanto de tempo quanto de financiamento, é importante entender 
quais lacunas de pesquisa a comunidade considera mais críticas. As opiniões das pes-
soas mais afetadas por políticas relevantes devem subsidiar essa avaliação. Para tanto, o 
Banco Interamericano de Desenvolvimento está realizando uma pesquisa on-line aces-
sível, para estabelecer as prioridades das pessoas na região, especialmente pessoas com 
deficiência e suas famílias, em relação a quais políticas e intervenções em matéria de 
deficiência devem ser estudadas primeiro.1 Esperamos que este relatório contribua para 
futuras pesquisas e para a formulação de políticas baseadas em evidências, que respon-
dam melhor às preocupações da sociedade civil.

Eric Parrado
Economista-chefe

1	 Ver https://accessiblesurveys.com/s2/-NoXa0IViThWvED1daoy/init. O relatório apresenta os resultados das 
respostas da pesquisa até maio de 2024. O questionário permanecerá aberto até dezembro de 2024.

https://accessiblesurveys.com/s2/-NoXa0IViThWvED1daoy/init
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Sumário executivo

Dados robustos e contemporâneos sobre deficiência e evidências causais sobre a efi-
cácia de políticas são insumos essenciais para fortalecer a inclusão da deficiência na 
América Latina e no Caribe. Embora muitas vezes a situação das pessoas com deficiência 
em termos de educação, saúde, mercado de trabalho e proteção social tenha sido apre-
sentada em um quadro sombrio, a realidade é muito mais sutil. Este relatório analisa as 
lacunas de inclusão nos quatro setores acima, bem como o cenário das políticas de inclu-
são que estão sendo implementadas na região. Uma revisão de evidências rigorosas da 
eficácia de políticas e programas na região e em todo o mundo fornece uma base de evi-
dências para decidir quais programas ampliar ou pilotar na região e destaca lacunas de 
conhecimento onde estudos causais são necessários.

Pessoas com deficiência em números

Aproximadamente 1 em cada 7 pessoas na América Latina e no Caribe tem alguma 
deficiência.

A prevalência de deficiência aumenta com a idade. Dado o envelhecimento da 
população latino-americana e caribenha, a taxa de prevalência de deficiência deverá ser 
5,5 pontos percentuais maior em 2050 do que em 2020, representando uma densidade 
populacional de aproximadamente 150 milhões. As mulheres constituem uma parcela 
maior da população geral com deficiência, em parte porque vivem mais. No entanto, 
até os 17 anos de idade, os meninos são mais propensos a ter uma deficiência do que as 
meninas, e a prevalência é maior entre as mulheres na maioria dos países após os 25 ou 
30 anos.

A maioria das crianças com deficiência frequenta e conclui o ensino fundamental, 
embora ainda existam lacunas em níveis mais altos de escolaridade, e a educação 
inclusiva continue sendo ilusória na maioria dos países. Uma grande parte das crianças 
frequenta escolas especiais, com algumas exceções importantes.
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O acesso à cobertura de saúde não difere muito entre pessoas com e sem deficiência, 
embora as primeiras destinem uma parte maior do seu orçamento a despesas de 
saúde e enfrentem barreiras de acessibilidade e atitudinais, que podem limitar seu 
acesso a serviços de saúde específicos.

A maioria dos adultos com deficiência em idade ativa na região está empregada 
(56,4–68,0 por cento). No entanto, são menos propensos a ter um emprego formal e 
mais propensos a ter um trabalho autônomo do que pessoas sem deficiência. Pessoas 
com deficiência ganham 88 centavos para cada dólar ganho por seus colegas sem 
deficiência com o mesmo nível de escolaridade e experiência.

Famílias com membros com deficiência têm uma probabilidade 5,7 pontos percentuais 
maior de estar nos dois quintis de renda mais baixos, em comparação com famílias 
sem membros com deficiência. Essas famílias também são mais propensas a enfrentar 
situações de insegurança alimentar e privação de condições essenciais de moradia 
adequada.

Uma pesquisa em andamento acessível on-line pergunta aos entrevistados quais 
políticas relacionadas à inclusão consideram mais importantes para estudo. Até agora, 
a maioria dos entrevistados são pessoas com deficiência (69 por cento), e a educação é 
a principal prioridade de pesquisa, com classificação superior às políticas de emprego, 
proteção social e saúde.1

As evidências

As Figuras E1 a E4 resumem as principais conclusões sobre quais intervenções são mais 
comumente usadas na região e quais têm as evidências mais causais para apoiar seu uso.

As intervenções no lado direito dos gráficos (nas colunas da esquerda) são frequen-
temente realizadas, enquanto as do lado esquerdo (nas colunas da direita) não são nor-
malmente usadas na região. Intervenções apoiadas por avaliações rigorosas são listadas 
acima da linha horizontal, enquanto aquelas sem evidências, mas com uma teoria de 
mudança promissora, são listadas abaixo da linha.

Assim, o quadrante superior esquerdo de cada figura mostra intervenções com 
um grande corpo de literatura causal, que atualmente não estão sendo realizadas na 
América Latina e no Caribe. O quadrante inferior esquerdo de cada figura inclui interven-
ções que são incomuns na região e para as quais há pouca ou nenhuma evidência causal; 
no entanto, essas intervenções têm teorias de mudança promissoras. Como resultado, 
as intervenções na coluna da esquerda podem ser consideradas boas candidatas para 
programas-piloto na região.

O quadrante superior direito de cada figura lista programas e políticas que são 
comuns na região e têm evidências causais que corroboram sua eficácia, embora em 

1	 A pesquisa permanece aberta até dezembro de 2024. Para participar, acesse: https://accessiblesurveys.com/
survey/-NoXa0IViThWvED1daoy/intro.

https://accessiblesurveys.com/survey/-NoXa0IViThWvED1daoy/intro
https://accessiblesurveys.com/survey/-NoXa0IViThWvED1daoy/intro
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muitos casos essas evidências venham de fora da região. O quadrante inferior direito 
mostra programas que são amplamente executados na região, mas para os quais há 
pouca ou nenhuma evidência causal de eficácia, embora essas intervenções tenham teo-
rias de mudança promissoras. Os programas nos quadrantes superior e inferior direito, 
portanto, representam oportunidades de investimento contínuo e avaliações locais para 
incrementar a literatura existente.

Educação 

FIGURA E1. |  Intervenções de Educação

Intervenções COM Avaliação Rigorosa

Intervenções SEM Avaliação Rigorosa,
mas com Teoria da Mudança Promissora
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Fonte: Elaboração da equipe do BID.

Evidências preliminares sugerem que a inclusão de crianças com deficiência em 
escolas regulares - quando acompanhada de apoio adicional em sala de aula - melhora 
sua aprendizagem, sem afetar adversamente a aprendizagem de seus colegas. O coen-
sino (ensino colaborativo) e a oferta de tecnologia assistiva têm mostrado impactos 
positivos, embora em alguns estudos de países de alta renda, enquanto na América Latina 
e no Caribe, a oferta de professores especializados (coensino) é menos comum do que 
a oferta de tecnologias assistivas. Evidências de salas de recursos (espaços designados 
equipados com materiais e tecnologia dentro das escolas regulares) no Brasil sugerem 
que essas salas melhoram a matrícula e a progressão serial. No entanto, a implementa-
ção de salas de recursos varia regionalmente, apresentando uma oportunidade para ava-
liar pilotos. As evidências da formação de professores são limitadas, embora aquelas 
existentes sugiram a necessidade de que os currículos dos professores incluam formação 



SEMENTES DE  INCLUSÃO

xiv

em educação especial e avaliem os efeitos correspondentes, uma vez que o treina-
mento em serviço parece não ter efeitos na aprendizagem. Embora as evidências dos 
Estados Unidos e de outros países de alta renda sugiram que a reabilitação profissio-
nal baseada na escola ajuda os alunos com deficiência a concluir o ensino médio, pou-
cos países da América Latina e do Caribe dispõem desses programas. Por outro lado, as 
avaliações iniciais de esquemas de incentivos como o Programa de Integração Escolar 
(Programa de Integración Escolar, PIE) do Chile são positivas.

Planos de educação individualizados, programas de acessibilidade escolar, bol-
sas de estudo e programas de empréstimos educacionais não foram rigorosamente 
avaliados, mas têm teorias de mudança positivas. Embora faltem avaliações rigorosas 
da educação especial segregada, a educação especial deve ser gradualmente eliminada, 
com algumas exceções, dados os argumentos éticos contra a segregação.

Saúde 

 |  Intervenções de saúdeFIGURA E2.

Intervenções COM Avaliação Rigorosa

Intervenções SEM Avaliação Rigorosa,
mas com Teoria da Mudança Promissora
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Fonte: Elaboração da equipe do BID.

Os programas de triagem universal melhoram os resultados de aprendizagem, 
sociais e de desenvolvimento para bebês e crianças, enquanto a intervenção precoce e 
a triagem para adultos mais velhos pode retardar o declínio funcional e melhorar a quali-
dade de vida. No entanto, muitos países carecem de programas de triagem para idosos. 
A triagem ocupacional para adultos em idade ativa mostra benefícios potenciais para 
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a saúde, mas carece de avaliação rigorosa e vasta implementação. A reabilitação base-
ada na comunidade pode melhorar os resultados clínicos e a qualidade de vida, embora 
a qualidade do estudo seja geralmente baixa, e o desenho da reabilitação baseada na 
comunidade varie de acordo com o país. Estudos sugerem que programas de cober-
tura de saúde tradicionais e subsídios para atenção à saúde para pessoas com defici-
ência podem ser suficientes para enfrentar os custos mais altos dos cuidados de saúde, 
embora isso exija avaliação em nível local.

Há poucos ou nenhum estudo sobre os impactos da acessibilidade em cuidados de 
saúde, saúde móvel, serviços de telessaúde e serviços de saúde mental baseados na 
comunidade em pessoas com deficiência. No entanto, essas intervenções têm teorias 
de mudança promissoras e devem ser avaliadas. Por fim, identificou-se uma lacuna de 
conhecimento no que se refere a estudos rigorosos de programas de saúde baseados 
na comunidade para pessoas com deficiência, como alternativa à institucionalização de 
longo prazo, contra a qual existem fortes argumentos éticos.

Mercados de trabalho

 |  Intervenções no mercado de trabalhoFIGURA E3.

Intervenções COM Avaliação Rigorosa

Intervenções SEM Avaliação Rigorosa,
mas com Teoria da Mudança Promissora
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Fonte: Elaboração da equipe do BID.

Pesquisas indicam que a legislação antidiscriminação impacta positivamente 
o emprego para pessoas com deficiência leve a moderada, apesar de seus potenciais 
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efeitos adversos de curto prazo para aquelas com deficiências mais graves, devido ao 
custo para os empregadores de fornecer acomodações mais substanciais. O financia-
mento para acomodações razoáveis poderia mitigar esses efeitos adversos, embora 
essas intervenções não tenham sido avaliadas. As cotas, avaliadas na América Latina e 
no Caribe, bem como em países de alta renda, mostram resultados ambivalentes, mui-
tas vezes indicando que o aumento do emprego pode ser devido à reclassificação e não 
à contratação. No entanto, intervenções para melhorar o cumprimento das cotas podem 
ser benéficas. Os subsídios salariais apresentam resultados ambivalentes ou inconclu-
sivos, enquanto a reabilitação profissional e o emprego apoiado são corroborados por 
evidências positivas.

Políticas promissoras, mas não avaliadas, incluem programas de treinamento de 
empregadores, treinamento em habilidades técnicas e serviços públicos de emprego 
voltados para pessoas com deficiência. Além disso, faltam evidências rigorosas sobre 
oficinas protegidas. No entanto, pesquisas qualitativas constataram que o emprego pro-
tegido está associado a práticas de trabalho abusivas e ao pagamento de salários abaixo 
do mínimo. O trabalho protegido não é comum na maioria dos países da América Latina 
e do Caribe e, portanto, não deve ser promovido como estratégia de inclusão.

Proteção social

 |  Intervenções de proteção socialFIGURA E4.
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Incentivos e descontos fiscais

Fonte: Elaboração da equipe do BID.



Sumário executivo

xvii

As evidências de políticas de proteção social inclusivas não são abrangentes; a 
maioria dos estudos se concentra em alguns temas em países de alta renda. Resulta-
dos positivos em termos de aceitação são encontrados onde o processo de solicitação 
da certificação de deficiência é simplificado, embora isso não tenha sido avaliado na 
América Latina e no Caribe, apesar de muitos sistemas de certificação terem sido atuali-
zados. Extensa pesquisa sobre transferências de renda para pessoas com deficiência 
revela que elas têm efeitos pequenos a moderados na redução de trabalho; no entanto, 
esses estudos foram realizados principalmente em países desenvolvidos, onde o traba-
lho informal é escasso. Estudos mais recentes concluíram que subsídios em dinheiro 
para pessoas com deficiência melhoram significativamente o consumo, a estabilidade 
financeira e a qualidade de vida das famílias, além de reduzir a mortalidade e o encar-
ceramento. Também impactam de forma positiva no bem-estar dos filhos dos bene-
ficiários. Estudos causais sobre transferências em espécie de dispositivos assistivos 
são limitados; um pequeno estudo na Etiópia mostra que as cadeiras de rodas aumen-
tam as horas de trabalho e a renda e reduzem a mendicância. A América Latina e o 
Caribe carecem de avaliações semelhantes.Políticas de apoio habitacional e de cuida-
dos (por exemplo, assistência pessoal, centro dia e moradia assistida) para pessoas com 
deficiência são ofertadas em vários países, mas carecem de avaliação rigorosa. Esses 
programas estão se tornando mais comuns na América Latina e no Caribe e devem ser 
avaliados. Além disso, vários países oferecem incentivos e descontos fiscais a pessoas 
com deficiência, embora não esteja claro como esses benefícios afetam seu bem-estar 
e os custos do governo.
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Capítulo 1
Plantando as 
sementes para a 
inclusão

As pessoas com deficiência constituem uma parcela cada vez mais significativa da popu-
lação da América Latina e do Caribe: aproximadamente uma em cada sete pessoas na 
região tem uma deficiência, e a prevalência deve aumentar em 60 milhões de pessoas 
entre 2020–50 (Berlinski, Duryea e Perez-Vincent 2021). No entanto, as necessidades das 
pessoas com deficiência e as políticas destinadas a promover a inclusão geralmente são 
pouco documentadas e pouco estudadas.

Este relatório tem vários objetivos. Primeiro, visa descrever a situação de pessoas 
com deficiência, principalmente por meio da análise de pesquisas domiciliares recentes 
na região. Em segundo lugar, descreve o panorama de políticas da América Latina e do 
Caribe, especificamente no que se refere a pessoas com deficiência, nas quatro princi-
pais áreas de políticas: educação, saúde, mercado de trabalho e proteção social (incluindo 
moradia). Essas são as áreas em que a maioria das políticas e programas para pessoas 
com deficiência se enquadra. As políticas para pessoas com deficiência também podem 
ser agrupadas em outras áreas de política como, por exemplo, transporte. Por fim, o rela-
tório analisa as evidências causais rigorosas, especialmente a partir de avaliações de 
impacto, de políticas e intervenções para promover a inclusão de pessoas com defici-
ência. O foco nesses três objetivos permite identificar quais políticas são corroboradas 
por evidências positivas e quais estão sendo implementadas apesar de evidências neu-
tras, conflitantes ou negativas. Esse exame também identifica oportunidades para ava-
liar políticas e programas que foram objeto de pouca ou nenhuma avaliação, bem como 
para considerar intervenções que atualmente não são amplamente adotadas na região, 
mas para as quais evidências de outras regiões sugerem impactos positivos. Em outras 
palavras, o objetivo geral deste relatório é sintetizar as pesquisas disponíveis para pro-
mover políticas baseadas em evidências, sobre a inclusão de pessoas com deficiência na 
América Latina e no Caribe. O relatório, portanto, se concentra na revisão das evidências 
dos efeitos de políticas e programas em pessoas com deficiência. Os efeitos em outras 
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pessoas, como, por exemplo, familiares, cuidadores ou pares podem ser discutidos, mas 
não são o foco deste estudo.

A deficiência surge da interação de impedimentos individuais com barreiras ambien-
tais e sociais. A Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência (CDPD), que foi ratificada por todos os países da América Latina e do Caribe, 
define pessoa com deficiência como “aquela que tem impedimentos de longo prazo de 
natureza física, mental, intelectual ou sensorial, que, em interação com diversas barrei-
ras, podem ter obstruída sua participação plena e efetiva na sociedade, em igualdade de 
condições com as demais pessoas” (Artigo 1o, ONU 2007). Essa definição de deficiência se 
afasta de um modelo estritamente médico e enfatiza as barreiras ambientais ou atitudi-
nais que limitam a participação social e econômica. A política pública inclusiva se alinha 
a esse entendimento de deficiência e objetiva reduzir barreiras e promover a participa-
ção, e não “curar” a deficiência.

Os argumentos para a inclusão de pessoas com deficiência são de dois tipos. O pri-
meiro é o argumento ético. A deficiência, da mesma forma que a raça, a etnia, o gênero 
ou a sexualidade, é outra faceta da diversidade humana. Pessoas com e sem deficiên-
cia têm os mesmos direitos à plena participação social e econômica. A CDPD reconhece 
o direito ao “exercício pleno e equitativo de todos os direitos humanos e liberdades fun-
damentais por todas as pessoas com deficiência” e à promoção do “ respeito pela sua 
inerente dignidade” (Artigo 1o, ONU 2007). Como todos os países da região ratificaram 
a CDPD, não é de surpreender que 21 países disponham de uma lei nacional específica 
sobre a inclusão de pessoas com deficiência. O conteúdo dessas leis é exclusivo de cada 
país e abrange desde dispositivos centrado,s na acessibilidade até dispositivos sobre o 
direito à vida.1 Além disso, as Constituições de dez países da região incluem salvaguardas 
contra a discriminação por motivo de deficiência (Bregaglio Lazarte 2021). Os países tam-
bém estabeleceram marcos jurídicos sobre deficiência em diversos domínios das políti-
cas públicas, como educação, saúde, mercados de trabalho e proteção social, conforme 
exposto nos demais capítulos deste relatório. Assim, os países assumiram compromis-
sos jurídicos importantes em matéria de inclusão da deficiência. No entanto, isso não 
garante que estejam cumprindo esses compromissos e, em muitos casos, a realidade 
está muito longe da norma legal.

Há também um importante argumento econômico que sustenta a inclusão. Incluir 
pessoas com deficiência na sociedade pode melhorar seus níveis educacionais, viabilizar 
empregos, melhorar a saúde, aumentar as contribuições fiscais e reduzir a dependên-
cia de proteção social. Isso tem implicações importantes não apenas para a qualidade de 
vida e o bem-estar de pessoas com deficiência, mas também para a sociedade em geral. 

1    Um marco legal abrangente para os direitos das pessoas com deficiência na América Latina e no Caribe em 
educação, emprego, saúde, cultura e esportes, e autonomia pessoal e financeira é apresentado em Bregaglio 
Lazarte (2021).
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Por exemplo, estimativas na região mostram que a inclusão de pessoas com deficiência 
no mercado de trabalho pode aumentar o produto interno bruto (PIB) em 2 a 3 por cento 
(Contreras et al. 2021). Esses dois argumentos são transversais a todas as dimensões da 
inclusão.

QUADRO 1.1  Conceitos-chave em pesquisas sobre deficiência

O desenvolvimento e a implementação de pesquisas devem começar garantindo que estruturas 
conceituais e éticas estejam em vigor. Os seguintes conceitos e princípios incorporados à Convenção 
das Nações Unidas sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (CDPD), de 2008, são essenciais 
para pesquisas sobre pessoas com deficiência.

O conceito de deficiência evoluiu nas últimas décadas de um modelo estritamente médico 
para um modelo social. O modelo social define deficiência como a interação de um impedimento 
com barreiras externas, que limita a participação efetiva na sociedade. Em outras palavras, a defi-
ciência não é definida apenas como uma condição de saúde, mas como o resultado de limita-
ções impostas por barreiras externas. Esse conceito interativo está inscrito no Artigo 1o da CDPD, 
que se baseia na Classificação Internacional de Funcionalidade, Deficiência e Saúde de 2001, da 
Organização Mundial da Saúde. Em contrapartida, o modelo médico vê a deficiência como um 
problema que tem origemno indivíduo, decorrente de deficiências físicas, sensoriais ou cogniti-
vas, ou de condições médicas.

As agendas de pesquisas com foco em pessoas com deficiência ou na inclusão de pessoas 
com deficiência devem ter como foco principal pessoas com deficiência. Os efeitos dos progra-
mas em membros da família ou pares, podem ser considerados efeitos secundários. Outro conceito 
crítico é o de inclusão, em oposição a segregação. De acordo com a CDPD, emprego protegido, 
escolas especiais e a maioria das instalações de cuidados institucionalizados favorecem a segre-
gação e, como tal, essas políticas não são consideradas no exame de intervenções neste relatório. 
O conceito de autodeterminação também é destacado na CDPD. A autonomia e a maior capa-
cidade das pessoas com deficiência para tomar decisões são, por si sós, resultados de interesse.

O lema “nada sobre nós, sem nós” se aplica ao engajamento da sociedade civil na priori-
zação de agendas de pesquisas, bem como a adaptações razoáveis nas universidades, de modo 
que pesquisadores com deficiência possam realizar pesquisas rigorosas. Para tanto, uma pes-
quisa sobre a priorização das lacunas de conhecimento foi enviada a organizações de pessoas 
com deficiência, órgãos governamentais dedicados à deficiência (por exemplo, o CONADIS e o 
SENADIS de cada país) e outros grupos com foco na inclusão da deficiência. O Quadro 1.2 apre-
senta os resultados dessa pesquisa até o momento.

Deficiência na América Latina e no Caribe

A formulação de políticas públicas eficazes e inclusivas para pessoas com deficiência 
requer uma compreensão precisa do que significa ter uma deficiência na região. Por-
tanto, este relatório utiliza a análise de pesquisas domiciliares recentes de oito países 
para descrever a situação das pessoas com deficiência, ao longo de várias características 
socioeconômicas comparáveis entre os países (ver Quadro 1.2).

Uma grande parte da população tem uma deficiência. A análise de pesquisas domi-
ciliares na América Latina e no Caribe sugere que, em geral, 15,1 por cento da população 
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da região tem uma deficiência (Tabela 1.1). No entanto, há uma heterogeneidade impor-
tante na taxa de prevalência entre os países, que varia de 4,8 por cento no Peru a 28,7 por 
cento no Chile. Isso sugere que, apesar dos esforços para usar perguntas de pesquisa 
comparáveis entre os países para identificar pessoas com deficiência (Quadro 1.2), é pro-
vável que haja diferenças importantes na forma como os dados são coletados, afetando, 
assim, as estimativas. Por exemplo, a qualidade do treinamento dos recenseadores na 
implementação das Perguntas do Grupo de Washington é crítica, mas, ainda assim, há 
pouca informação sobre como esse treinamento foi conduzido nos países. No entanto, a 
média regional de 15,1 por cento é consistente com outras estimativas de prevalência de 
deficiência. Por exemplo, uma análise usando modelagem preditiva com base em dados 
do censo de 2010 para oito países da região estimou que a taxa de prevalência de defici-
ência seria de 14,8 por cento em 2020 (Berlinski, Duryea e Perez-Vincent 2021).

TABELA 1.1  | � Taxas de prevalência de deficiência (%)

País Geral Urbana Rural

Média 15,1 14,7 16,7

Bolívia 5,6 5,0 7,2

Brasil 27,3 26,7 31,3

Chile 28,7 28,3 32,4

Colômbia 15,6 15,3 16,7

Costa Rica 10,2 9,9 11,1

México 16,4 16,0 17,7

Panamá 11,9 12,0 11,8

Peru 4,8 4,5 5,7

Fonte: Cálculos da equipe do BID, com base em dados de pesquisas domiciliares de Bolívia (2021), Brasil (2022), 
Chile (2022), Colômbia (2022), Costa Rica (2022), México (2022), Panamá (2022) e Peru (2022).

Ao examinar diferenças urbano-rurais, constatamos que pessoas com deficiência 
têm uma probabilidade ligeiramente maior de viver em áreas rurais (Tabela 1.1). Isso é par-
ticularmente verdadeiro no Brasil e no Chile, onde as taxas de prevalência rural e urbana 
diferem em 4,7 e 4,2 pontos percentuais, respectivamente (Tabela 1.1).

Vale destacar também que pessoas com deficiência tem mais probabilidade de 
serem mais velhas. A análise do perfil etário mostra que a proporção de pessoas com defi-
ciência aumenta à medida que a população envelhece – consistente com os padrões de 
outras regiões (Tabela 1.2). Em média, 5,5 por cento das crianças menores de 6 anos têm 
uma deficiência, em comparação com 6,3 por cento das crianças de 6 a 17 anos, 10,4 por 
cento dos adultos de 18 a 54 anos e 37,1 por cento dos adultos com 55 anos ou mais. Isso 
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ilustra o aumento acentuado da deficiência em grupos etários mais velhos. As diferenças 
na prevalência urbano-rural estão diretamente ligadas às diferenças de idade. Em média, 
pessoas com deficiência com menos de 55 anos têm uma probabilidade apenas 0,7 ponto 
percentual maior de viver em áreas rurais; em outras palavras, parece não haver uma dife-
rença sistemática. No entanto, pessoas com deficiência com 55 anos ou mais têm uma 
probabilidade 5,6 pontos percentuais maior de viver em áreas rurais do que urbanas; as 
diferenças de pontos percentuais variam de 2,3 no Panamá a 9,7 no Chile.

TABELA 1.2  |  Taxas de prevalência de deficiência por idade e sexo (%)

País

0–6 6–17 18–54 55+

Total Masculino Feminino Total Masculino Feminino Total Masculino Feminino Total Masculino Feminino

Média 5,5 6,2 4,8 6,3 6,6 5,9 10,4 9,8 11,0 37,1 34,9 39,0

Bolívia 0,7 0,9 0,5 1,7 1,7 1,7 3,0 3,1 2,9 23,9 22,4 25,2

Brasil 10,3 11,4 9,3 12,5 12,9 12,1 22,3 19,6 24,8 57,1 53,1 60,4

Chile 11,5 13,4 9,5 15,0 15,1 14,9 20,2 17,7 22,7 56,9 52,3 60,8

Colômbia 9,9 10,3 9,5 5,9 6,4 5,4 10,8 10,6 11,0 40,5 39,1 41,7

Costa Rica 2,3 2,6 2,0 3,8 4,5 2,9 6,1 6,3 5,9 24,4 24,1 24,6

México 3,0 3,1 2,8 5,7 6,3 5,1 11,3 11,6 11,1 47,4 45,3 49,0

Panamá 5,3 6,6 4,0 3,5 3,6 3,5 6,8 6,2 7,4 33,3 29,5 36,7

Peru 1,4 1,8 0,9 2,1 2,5 1,7 2,8 3,2 2,4 13,4 13,2 13,6

Fonte: Cálculos da equipe do BID, com base em dados de pesquisas domiciliares em Bolívia (2021), Brasil (2022), 
Chile (2022), Colômbia (2022), Costa Rica (2022), México (2022), Panamá (2022) e Peru (2022).

Isso também pode ser ilustrado considerando-se a parcela de pessoas de uma certa 
idade entre todas as pessoas com deficiência (Figura 1.1). Em sete dos oito países anali-
sados, mais da metade de todas as pessoas com deficiência têm 55 anos ou mais. Indi-
víduos de 18 a 54 anos representam entre 26,5 e 45,7 por cento de todas as pessoas com 
deficiência, enquanto indivíduos com menos de 18 anos respondem por uma parcela de 
7,5 a 12,6 por cento. Esses números demonstram a forte correlação entre deficiência e 
idade. Além disso, a idade média das pessoas com deficiência em todos os países é de 
54 anos, em comparação com 32 anos para pessoas sem deficiência. Dada a evidente 
relação entre idade e deficiência, a idade deve ser considerada na análise de dados socio-
econômicos sobre deficiência e na formulação de políticas.

Por exemplo, uma comparação do nível de escolaridade de pessoas com e sem defi-
ciência sem desagregação por faixa etária pode sugerir que pessoas com deficiência são 
menos escolarizadas. No entanto, essa observação também pode refletir os níveis mais 
baixos de escolaridade das gerações mais velhas. A maioria das crianças com deficiência 
na região frequenta a escola, e a maioria conclui o ensino fundamental (ver Capítulo 2).
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 |   Percentual de pessoas por faixa etária entre pessoas com deficiênciaFIGURA 1.1

Fonte: Cálculos da equipe do BID, com base em pesquisas domiciliares em Bolívia (2021), Brasil (2022), 
Chile (2022), Colômbia (2022), Costa Rica (2022), México (2022), Panamá (2022) e Peru (2022).

Dado que em média as mulheres vivem mais e que a deficiência está fortemente 
associada a idade avançada, não é de surpreender que a prevalência de deficiên-
cia seja maior entre as mulheres, em média. Em todos os países, exceto no Peru, há 
mais pessoas com deficiência entre as mulheres do que entre os homens, e as dife-
renças de gênero são maiores no Brasil e no Chile, onde a prevalência de deficiência 
é maior. No entanto, até a idade de 17 anos, a prevalência de deficiência é maior em 
meninos do que em meninas. Mais mulheres do que homens têm deficiência a partir 
dos 18 anos, e a parcela aumenta com a idade. Portanto, embora em média a deficiên-
cia seja mais prevalente entre mulheres do que homens, é preciso reconhecer que isso 
varia de acordo com a idade. A análise de políticas deve incluir essas considerações de 
gênero e idade. São  necessárias mais informações sobre as características demográ-
ficas e as condições de vida das pessoas com deficiência em instituições residenciais 
de grande escala na região, incluindo hospitais psiquiátricos, orfanatos e prisões, sejam 
elas de gestão pública ou privada. Na maioria dos países, essas instituições são exclu-
ídas dos censos e inquéritos, e as suas condições não são supervisionadas sistemati-
camente, em parte porque muitas são geridas por organizações não governamentais. 
Embora alguns países tenham estabelecido normas e indicadores de qualidade, como a 
limitação do número de residentes por centro, ainda não está claro se essas normas são 
ativamente supervisionadas ou aplicadas. Vários relatórios sobre instituições específi-
cas na região encontraram condições abusivas e uma falta de mecanismos específicos 
para impedir internações involuntárias (Ríos-Espinosa 2018; Rodríguez 2015). Além disso, 
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entre os programas governamentais não residenciais voltados para pessoas com defici-
ência, muito poucos monitoram condições de abuso e negligência.

QUADRO 1.2  Uma nota sobre as fontes de dados

A análise da situação de pessoas com deficiência na América Latina e no Caribe foi possível usando 
várias fontes de dados da região. Os seguintes critérios foram estabelecidos ao decidir quais fontes 
de dados usar para este relatório:

	y Incluir o pequeno conjunto de perguntas do Grupo de Washington: Os instrumentos de 
pesquisa incluem vários métodos para identificar pessoas com deficiência. No entanto, o 
pequeno conjunto de perguntas do Grupo de Washington está alinhado ao modelo social de 
deficiência (ver Quadro 1.1), é conciso e foi validado em vários contextos (Groce e Mont 2017).

	y Fazer comparações entre pessoas com e sem deficiência: Não é possível estimar lacunas 
com base na deficiência sem dados sobre pessoas com deficiência e suas contrapartes sem 
deficiência.

	y Contemporaneidade: Para garantir que as estatísticas sejam contemporâneas e evitar com-
parações intertemporais, usamos exclusivamente pesquisas realizadas a partir de 2021.

	y Amostras de tamanhos grandes: Estimativas representativas não podem ser feitas usando 
amostras pequenas. Isso é especialmente relevante quando se consideram indicadores asso-
ciados à educação, quando por vezes precisam ser desagregados por idade e sexo, mas ainda 
assim a prevalência de deficiência em crianças é menor.

	y Abrangência dos indicadores: Considerando que este relatório abrange várias áreas de polí-
ticas, foi imperativo que as fontes de dados cobrissem uma ampla gama de indicadores socio-
econômicos.

Este relatório baseia-se principalmente na análise das seguintes pesquisas domiciliares da 
região, para as quais todos os critérios são atendidos.

Outras fontes de dados foram consideradas para este relatório, mas foram excluídas por não 
atenderem a todos os critérios. Por exemplo, as Pesquisas de Indicadores Múltiplos ou Pesquisas 
Demográficas e de Saúde na região são menores em termos de amostras e não capturam a mesma 
vasta gama de dados demográficos e socioeconômicos. Para a maioria dos países da região, o 
ciclo de 2010 é o censo mais recente disponível e, à época, o censo de apenas alguns países incluía 
as Perguntas do Grupo de Washington. Esses dados foram coletados há mais de mais de 14 anos 
e, portanto, não fornecem mais descrições atualizadas da situação de inclusão de pessoas com 
deficiência. Finalmente, alguns países da América Latina e do Caribe realizaram pesquisas sobre 
deficiência, muitas delas, no entanto, exclusivamente entre pessoas com deficiência, limitando a 
possibilidade de comparações com pessoas sem deficiência. Além disso, amostras de tamanhos 
menores resultam da grande extensão das pesquisas sobre deficiência, limitando a capacidade 
de realizar análises desagregadas representativas. Censos, Pesquisas de Indicadores Múltiplos, 
Pesquisas Demográficas e de Saúde e pesquisas sobre deficiência não são, portanto, as princi-
pais fontes de dados para este relatório, que, no entanto, cita resultados de análises anteriores 
dessas fontes, quando relevante.

(continua na próxima página)
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TABELA B1.1  |  Fontes de dados

País Nome da pesquisa Ano

Brasil Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (PNADC) 2022

Bolívia Encuesta Contínua de Hogares (ECH) 2021

Chile Encuesta de Caracterización Económica Nacional (CASEN) 2022

Colômbia Gran Encuesta Integrada de Hogares (GEIH) 2022

Costa Rica Encuesta Nacional de Hogares (ENAHO) 2022

México Encuesta Nacional de Ingresos y Gastos de los Hogares (ENIGH) 2022

Panamá Encuesta de Hogares de Propósitos Múltiples (EHPM) 2022

Peru Encuesta Nacional de Hogares (ENAHO) 2022

Nota: Embora a grande maioria dos países que usam essas perguntas siga as diretrizes do Grupo de 
Washington (Conjunto resumido de perguntas sobre funcionalidade do Grupo de Washington [WG-SS]), 
há duas exceções: Costa Rica (ENAHO 2022) e Peru (ENAHO 2022). Embora as perguntas do WG-SS sejam 
usadas em ambos os casos, as opções de resposta oferecidas são binárias (Sim/Não), em vez de incluir 
uma escala de dificuldade (Sem dificuldade / Alguma dificuldade / Muita dificuldade / Não consegue 
fazê-lo). Fim da tabela

Princípios das políticas inclusivas para pessoas com deficiência

Pessoas com deficiência e suas famílias deveriam poder se inscrever e se beneficiar de 
todas as políticas, programas e serviços públicos, em igualdade de condições com as 
demais pessoas. Para garantir o acesso equitativo a programas convencionais, os pres-
tadores de serviços devem considerar as necessidades das pessoas com deficiência. 
Com esse objetivo, os governos podem se beneficiar da implementação de quatro prin-
cípios essenciais em todas as suas ofertas de políticas e programas: desenho universal 
e acessibilidade, adaptações razoáveis, desestigmatização e esforços para aumentar a 
conscientização, além de autonomia e capacidade legal. Como esses princípios se apli-
cam a todas as áreas de políticas públicas, optamos por discuti-los nesta introdução, em 
vez de nos capítulos individuais sobre educação, saúde, mercado de trabalho e proteção 
social. Há pouca ou nenhuma evidência de intervenções focadas nesses princípios, razão 
pela qual não dedicamos um capítulo separado à sua discussão.

Desenho universal e acessibilidade

O conceito de desenho universal foi inicialmente desenvolvido no contexto da arquite-
tura para expressar que edifícios e infraestrutura devem ser projetados desde o início 
com a acessibilidade em mente, ou seja, de uma forma que permita a todas as pessoas 

QUADRO 1.2  Uma nota sobre as fontes de dados (continuação)
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utilizá-los, evitando, assim, adaptação dispendiosa no futuro. Por exemplo, ao construir 
uma entrada com rampa, os planejadores garantem que pessoas com dificuldade para 
usar escadas possam entrar. Isso inclui não apenas cadeirantes, mas também gestan-
tes, pessoas idosas ou pessoas carregando ou empurrando objetos com rodas. Modificar 
uma entrada existente depois de já ter sido construída para incluir uma rampa,é muito 
mais complexo e caro.

Atualmente, os conceitos de desenho universal e acessibilidade não são usados ape-
nas para orientar a construção, mas também para guiar o desenho conforme a experi-
ência do usuário. Isso é particularmente relevante para a prestação de serviços públicos. 
Por exemplo, um órgão público que oferece informações impressas em vários formatos, 
como letras grandes ou em vários idiomas, pode evitar despesas com traduções ou intér-
pretes que seriam necessárias, por exemplo, se o texto fosse pequeno demais para ser 
lido por uma pessoa cega, ou se um beneficiário falasse apenas uma língua indígena. Isso 
também aumentaria a eficiência da prestação de serviços. Como resultado, projetar infra-
estrutura e serviços desde o início considerando o desenho universal e a acessibilidade 
reduz custos futuros de adaptações, garantindo, ao mesmo tempo, acesso equitativo e 
eficiência. A maioria dos países da região dispõe de marcos legais que regem a acessibi-
lidade universal na infraestrutura pública, particularmente em novas construções, inclu-
sive para edifícios nos setores de saúde e educação (Bregalio Lazarte 2021).  Embora a 
maioria dos países da América Latina e do Caribe conte com essas disposições na legis-
lação nacional, a acessibilidade das instalações públicas continua sendo baixa para pes-
soas com deficiência, visto que os requisitos legais não são descritos em regulamentos 
coerentes e consistentes, e sua aplicação é baixa (Banco Mundial 2021).

Em geral, há poucas informações disponíveis sobre a acessibilidade dos serviços; 
essa carência impede o uso de programas públicos. No entanto, muitos países estão 
fazendo esforços importantes para promover a acessibilidade. Por exemplo, vários paí-
ses, como a República Dominicana e o Chile, estão avaliando e atualizando a aces-
sibilidade digital de sites e plataformas governamentais para atender aos padrões 
internacionais. Na Colômbia, o Ministério de Tecnologia da Informação e Comunicação 
(MINTIC) e a Agência Nacional Digital desenvolveram guias e conteúdos para apoiar enti-
dades governamentais na implementação da acessibilidade digital (Correa-Barros et al. 
2024). Da mesma forma, o governo do Brasil desenvolveu um Guia de Melhores Práticas 
de Acessibilidade Digital, com o apoio do governo do Reino Unido. O Brasil se destaca 
de outros países por ter aproveitado a inteligência artificial para criar avatares em Libras, 
que fornecem informações e respondem a perguntas em sites do governo (SGD/MGI 
et al. 2023). Apesar desses esforços inovadores, ainda há um longo caminho a percor-
rer. Por exemplo, uma análise das principais plataformas governamentais dos países da 
América Latina e do Caribe constatou que 4 países têm plataformas completamente ina-
dequadas para usuários de leitores de tela, enquanto as de outros 19 países são um pouco 
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acessíveis, mas precisam de melhorias; apenas a plataforma do Equador é totalmente 

acessível para usuários de leitores de tela (Pallero e Marquez 2023).

Adaptações razoáveis

Embora o desenho universal e a acessibilidade garantam que a maioria das pessoas 

possa acessar infraestrutura e serviços, algumas pessoas podem precisar de adaptações 

adicionais. Adaptações referem-se a ajustes no ambiente ou nos serviços, para apoiar o 

acesso e a participação (Duryea, Salamanca e Caicedo 2019). As adaptações são consi-

deradas razoáveis quando não representam dificuldades indevidas, monetárias ou não, 

para a instituição que presta o serviço. Embora o conceito de adaptações razoáveis seja 

mais conhecido no contexto do emprego e da educação (ver Capítulos 2 e 4), ele é aplicá-

vel a todas as áreas da prestação de serviços públicos. Por exemplo, mesmo que um cen-

tro de saúde pública seja totalmente acessível, algumas pessoas cegas ainda precisarão 

da ajuda de um cão-guia para se movimentar nas instalações. Seria irracional e inseguro 

permitir o acesso de qualquer animal, mas uma exceção deve ser feita para cães-guia e 

animais de serviço. Isso consiste em uma adaptação razoável, visto que não impõe difi-

culdades indevidas ao estabelecimento. Na verdade, a maioria das adaptações razoáveis 

são de baixo custo e implicam ajustes fáceis.

No entanto, sistemas para financiar e coordenar adaptações razoáveis são imperati-

vos, especialmente para adaptações mais complexas e de custo mais alto, como a inter-

pretação de linguagem de sinais. Embora a maioria dos países da América Latina e do 

Caribe (pelo menos 19 países) tenha disposições em sua legislação sobre o direito a adap-

tações razoáveis (Bregaglio Lazarte 2021), poucas iniciativas de grande escala financiam 

e fornecem adaptações razoáveis nos serviços públicos.

Uma exceção importante é a interpretação em língua de sinais. Por exemplo, 

na Colômbia, o Ministério de Tecnologia da Informação e Comunicação, juntamente 

com a Federação Nacional de Surdos da Colômbia (FENASCOL), financia e adminis-

tra o Centro de Relevo da Colômbia (Centro de Interpretação Intermediada). O Centro 

emprega intérpretes de língua de sinais que prestam serviços de interpretação por meio 

de videochamadas, para pessoas surdas e funcionários do governo. Esse processo dimi-

nui os custos e as barreiras associadas à presença permanente de intérpretes em todos 

os órgãos públicos, ao mesmo tempo em que oferece adaptações razoáveis às pessoas 

que delas necessitam. Até março de 2024, o Centro relata ter beneficiado cerca de 60 mil 

pessoas por meio da interpretação de cerca de 6 milhões de chamadas (Gobierno de 

Colômbia s.d.). Outros países estão implementando serviços semelhantes para oferecer 

interpretação virtual em língua de sinais em tempo real, como na força policial “Carabine-

ros” do Chile, ou nos serviços municipais em Guadalajara.
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Desestigmatização e conscientização

São muitos os equívocos em relação à deficiência. Erroneamente, muitas pessoas ainda 
acreditam que pessoas com deficiência são incapazes de estudar, trabalhar, tomar suas 
próprias decisões, ter uma família e, geralmente, ter uma vida “normal”. Isso decorre de 
suposições incorretas de que pessoas com deficiência são doentes ou não têm capa-
cidade intelectual ou física para serem independentes. Em alguns contextos, algumas 
comunidades podem até considerar a deficiência como uma forma de punição. Aliadas 
a uma longa história de exclusão de pessoas com deficiência da participação social e 
econômica, inclusive colocando-as em instituições segregadas e afastadas da sociedade, 
essas crenças levaram a deficiência a ser altamente estigmatizada, ainda hoje (Duryea, 
Salamanca e Caicedo 2019). Isso, por sua vez, pode levar à discriminação total na presta-
ção de serviços públicos, além de desincentivar pessoas com deficiência a participar de 
programas públicos. A região da América Latina e Caribe não é exceção, razão pela qual, 
como observado anteriormente, vários países reconhecem ativamente em suas legisla-
ções o direito à não discriminação com base em deficiência (Bregaglio Lazarte 2021).

As políticas públicas devem ser acompanhadas de iniciativas de conscientização 
para reduzir o estigma e a discriminação. Essas iniciativas devem ter como alvo traba-
lhadores do setor público, as próprias pessoas com deficiência e a sociedade em geral. 
Campanhas de comunicação pública, treinamento destinados a funcionários do setor 
público e sistemas de denúncias de assédio e discriminação são exemplos dessas inicia-
tivas. A representação da deficiência em mídias populares também é imperativa, e ini-
ciativas como os jogos paralímpicos podem mudar perspectivas (Heumann, Salas e Hess 
2019). Além disso, programas públicos devem evitar a prestação segregada de serviços 
convencionais para evitar perpetuar o senso de “nós” versus “eles/elas”. Isso não significa, 
no entanto, que os governos não devam criar programas destinados a atender às neces-
sidades específicas de pessoas com deficiência.

Autonomia

Historicamente, a abordagem à política de deficiência tem sido altamente paternalista 
devido ao equívoco de que as pessoas com deficiência são incapazes de tomar suas pró-
prias decisões e viver de forma independente (Duryea, Salamanca e Caicedo 2019). É impe-
rativo que as próprias políticas e programas públicos não perpetuem atitudes paternalistas 
em relação à deficiência e que promovam a autodeterminação das pessoas com deficiên-
cia. Ao fazer isso, as pessoas sem deficiência podem apoiar as pessoas com deficiência a 
viver de forma independente e a serem contribuintes ativas para a sociedade.

O processo começa com uma importante reforma legislativa relativa à capacidade 
legal, ou seja, à capacidade das pessoas de tomar suas próprias decisões e exercer seus 
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direitos por conta própria. O artigo 12 da CDPD obriga os países a fornecer às pessoas 
com deficiência acesso ao apoio de que possam necessitar para exercer sua capacidade 
legal. Isso inclui pessoas com deficiência intelectual ou psicossocial, que historicamente 
foram colocadas sob curatela ou interdição, simplesmente porque têm uma deficiência, 
sem passar por uma avaliação profunda e completa da sua habilidade para tomar suas 
próprias decisões.

Costa Rica, Peru, Colômbia e México estão na vanguarda global da legislação sobre 
capacidade legal, uma vez que adotaram reformas que eliminam a interdição com base 
na deficiência e a substituíram por várias formas de apoio. Ainda há um longo caminho 
a ser percorrido na implementação e no monitoramento dessas mudanças legislativas. 
Além disso, as alterações legislativas precisam se traduzir em mudanças concretas em 
políticas e programas públicos. Por exemplo, alguns países estão mudando seus progra-
mas de transferência de renda para pessoas com deficiência, de modo que a transferên-
cia seja recebida e administrada diretamente pelo beneficiário com deficiência, e não por 
outro membro da família (ver Capítulo 5).

Então, o que mais precisa ser feito?

Todas as políticas e programas devem considerar aspectos como desenho universal, 
acessibilidade, adaptações razoáveis, desestigmatização, conscientização e autonomia. 
Garantir que a prestação de serviços públicos seja orientada por esses princípios é o pri-
meiro passo para assegurar que programas convencionais incluam pessoas com defi-
ciência. No entanto, as pessoas com deficiência também enfrentam outras barreiras e 
lacunas que não são abordadas pelos programas públicos convencionais. Essas barrei-
ras são específicas em diferentes áreas das políticas públicas, principalmente educação, 
saúde, emprego e política de proteção social. Muitos países implementaram políticas 
e programas específicos para pessoas com deficiência para enfrentar essas barreiras e 
lacunas, em vários níveis de investimento.

Um estudo recente que examinou os despesas orçamentárias com políticas e pro-
gramas para pessoas com deficiência em sete países da região (Argentina, Brasil, Chile, 
Guatemala, México, Paraguai, Peru e Uruguai), sugere que os gastos com a inclusão de 
pessoas com deficiência variam muito entre os países (Pessino e Astudillo, no prelo). 
A análise orçamentária considerou iniciativas que destinaram recursos a programas, com 
o objetivo específico de abordar temas de deficiência; gastos indiretos, como o recebi-
mento de subsídios por pessoas com deficiência em programas gerais de transferência 
de renda não foram incluídos. Os gastos com programas para pessoas com deficiência 
ficaram entre 0,04 e 6 por cento do orçamento total de um determinado país, ou entre 
0,01 por cento e 1,5 por cento do PIB. Na maioria dos países, as participações ficaram con-
sideravelmente abaixo da média encontrada para os países europeus, de 2,6 por cento 
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do PIB (Portillo Navarro, Lagos Rodríguez e Meseguer Santamaría 2021). No entanto, os 
países estão assumindo importantes compromissos orçamentários com a inclusão de 
pessoas com deficiência. É imperativo garantir que os gastos com deficiência sejam 
direcionados para políticas e programas altamente eficazes e baseados em evidências. 
Abaixo, resumimos as principais conclusões da análise de dados, do mapeamento de 
políticas e do exame das evidências apresentadas em cada capítulo.

O Capítulo 1 examina as evidências relativas à política educacional. Muitos países com 
sucesso reduziram as disparidades de matrículas no ensino fundamental para alunos com 
deficiência e alguns, especialmente Brasil e Chile, quase o fizeram também no ensino 
médio. No entanto, países como Bolívia e Peru ainda enfrentam lacunas substanciais em 
todos os níveis, e muitos países têm uma parcela substancial de alunos com deficiência 
em escolas especiais. Notadamente, Brasil e Chile, que tiveram mais sucesso, também 
têm uma proporção menor de alunos com deficiência em escolas especiais. Esses países 
adotaram modelos diferentes para alcançar a inclusão nas escolas regulares. No Chile, 
as escolas recebem um voucher especial para cada aluno com deficiência matriculado, 
enquanto o Brasil expandiu a disponibilidade de salas de recursos. Há evidências positi-
vas sobre o efeito de intervenções profissionalizantes em países desenvolvidos, particu-
larmente quando implementadas no ensino médio. Essa estratégia promissora poderia 
ser implementada e cuidadosamente avaliada na região.

O Capítulo 2 analisa as evidências de políticas de saúde. Os dados disponíveis não 
indicam disparidades significativas por condição de deficiência no acesso a seguro de 
saúde. No entanto, eles sugerem que as pessoas com deficiência dedicam uma parcela 
maior de seu orçamento a despesas de saúde, o que pode sinalizar uma necessidade 
não atendida de serviços adicionais. Além disso, embora não haja diferenças nos níveis 
de cobertura, é provável que pessoas com deficiência enfrentem lacunas na busca e no 
recebimento de assistência médica, com base em dados de pesquisas sobre deficiência. 
Como as pesquisas domiciliares não incluem perguntas sobre serviços médicos específi-
cos, não é possível estimar as verdadeiras necessidades de saúde de pessoas com defici-
ência não atendidas, destacando uma área na qual as pesquisas em toda a região podem 
ser melhoradas. A maioria dos países oferece triagem neonatal, e as evidências apoiam 
fortemente essa intervenção. No entanto, as condições triadas diferem entre os países.

O Capítulo 3 se concentra na revisão de evidências sobre políticas de mercado de tra-
balho. Pessoas com deficiência têm menos acesso a empregos, especialmente empre-
gos formais, e muitas vezes recebem salários mais baixos, mesmo considerando-se seus 
níveis de escolaridade e experiência. Muitos países da região adotaram cotas de emprego 
para pessoas com deficiência, embora as evidências de sua eficácia sejam conflitantes. 
Outras políticas de mercado de trabalho, como gestão de casos e emprego apoiado, 
demonstraram impactos positivos nos países desenvolvidos. No entanto, essas estraté-
gias não foram estudadas nem largamente implementadas na região.
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(continua na próxima página)

O Capítulo 4 se concentra no exame de evidências de proteção social. Embora as 
taxas de pobreza tendam a ser mais altas em famílias com um membro com deficiên-
cia, isso não é observado em todos os países. No entanto, observamos que famílias com 
membros com deficiência têm maior probabilidade de estar nos quintis de renda familiar 
mais baixos: 22,6 por cento das famílias com um membro com deficiência estão no quinto 
quintil de renda, em comparação com 16,8 por cento das famílias sem membros com 
deficiência. Ao mesmo tempo, famílias com membros com deficiência tendem a enfren-
tar gastos mais altos com saúde e maior insegurança alimentar. As transferências regula-
res de renda e as pensões não contributivas na região incluem pessoas com deficiência e 
devem ser consideradas como um mecanismo para alcançá-las. No entanto, os níveis de 
subsídio devem considerar os gastos necessários mais altos em famílias com pessoas com 
deficiência. Os esforços orçamentários específicos voltados para pessoas com deficiên-
cia variam amplamente entre os países, com Argentina, Brasil e Uruguai se aproximando 
dos compromissos orçamentários dos países europeus, enquanto outros países gastam 
aproximadamente 0,01 por cento do seu orçamento (ver Capítulo 5). Em relação ao cui-
dado para pessoas com deficiência, a região implementou várias políticas de alcance limi-
tado, mas são necessárias evidências sistemáticas de efeitos e custos. No entanto, nos sete 
países, as despesas com proteção social, particularmente transferências não contributi-
vas por deficiência, representaram a maior parcelas de gastos com deficiência. A região 
implementou várias iniciativas de transferência de renda para pessoas com deficiência, 
que representam a maior parte do orçamento para pessoas com deficiência em países 
como Argentina, Chile, Brasil, México, Paraguai e Uruguai (Pessino e Astudillo, no prelo).

QUADRO 1.3  Definição das prioridades de pesquisa

Este relatório documenta as consideráveis lacunas de conhecimento sobre o que funciona para 
promover a inclusão de pessoas com deficiência. Dadas as limitações de recursos, tanto de tempo 
quanto de financiamento, é importante entender quais lacunas de pesquisa são vistas como as 
mais críticas pelas pessoas mais afetadas.

O Banco Interamericano de Desenvolvimento realizou uma pesquisa on-line em três idio-
mas (inglês, português e espanhol) para avaliar as perspectivas das pessoas na região, especial-
mente das pessoas com deficiência e suas famílias, sobre políticas e intervenções que devem ser 
estudadas primeiro. A pesquisa está acessível digitalmente, permitindo que as pessoas ajustem 
texto, contraste e cor, e é totalmente compatível com dispositivos acessíveis, como leitores de 
tela. Além disso, os entrevistados podem responder à pesquisa em formatos de leitura fácil, con-
versão de texto em voz alta e formatos sonoro (onde dão suas respostas usando a voz). Até maio 
de 2024, 17 entrevistados (11 por cento) usaram esses formatos alternativos para responder à pes-
quisa. Este quadro apresenta os resultados da pesquisa de março a maio de 2024. No entanto, a 
pesquisa ainda está aceitando respostas até dezembro de 2024.

Embora a taxa de respostas à pesquisa até agora tenha sido baixa (150 respostas de 20 paí-
ses da região), houve uma alta proporção de entrevistados com deficiência ou que vivem com 

https://accessiblesurveys.com/s2/-NoXa0IViThWvED1daoy/init
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familiares com deficiência (69 por cento e 15 por cento, respectivamente). Assim, embora os resul-
tados da pesquisa estejam longe de ser representativos, dados os desafios de pesquisas que 
envolvem pessoas com deficiência, os resultados fornecem insights que podem ser analisados 
em maior profundidade em iniciativas futuras. Os entrevistados eram predominantemente do 
sexo feminino (68 por cento) e viviam em áreas urbanas (81 por cento). A idade média dos entre-
vistados era 46 anos.

Os entrevistados foram perguntados sobre que áreas de políticas consideravam mais impor-
tante estudar. As perspectivas dos entrevistados podem ser resumidas da seguinte forma:

	y A prioridade setorial número um é a política educacional; 50 por cento dos entrevistados con-
sideraram esse o tópico de pesquisa mais importante no que se refere a emprego, proteção 
social e política de saúde (19, 18 e 13 por cento, respectivamente). A política educacional é a 
prioridade número um, independentemente de o entrevistado ter experiência com educação 
especial (própria ou de um membro da família).
	y Setenta e cinco por cento dos entrevistados consideraram absolutamente importante estudar 

as sinergias e interações das políticas para pessoas com deficiência (em uma escala de cinco 
pontos que ia de não importante a absolutamente importante).
	y Setenta e oito por cento dos entrevistados consideraram absolutamente importante estudar 

os efeitos das campanhas de conscientização da deficiência (em uma escala de cinco pontos 
que ia de não importante a absolutamente importante).

Os entrevistados também foram perguntados quais políticas específicas de educação, 
emprego, proteção social e política de saúde consideravam mais importante estudar. Resumi-
mos os resultados da pesquisa até maio de 2024 para cada área nos quadros no final dos respec-
tivos capítulos deste relatório.

Caso queira compartilhar sua opinião sobre as prioridades de pesquisa para a inclusão de 
pessoas com deficiência, forneça suas respostas à pesquisa on-line até Dezembro de 2024.

Quadro 1.3  Definição das prioridades de pesquisa (continuação)

https://accessiblesurveys.com/s2/-NoXa0IViThWvED1daoy/intro
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Capítulo 2

Educação

Garantir uma educação equitativa para crianças com 
deficiência

Crianças com deficiência e dificuldades de aprendizagem compõem cerca de 10 a 
15 por cento de todas as crianças em idade escolar (ou seja, de 6 a 17 anos) na América 
Latina e no Caribe. Isso totaliza 12,5 a 18,9 milhões de crianças com alguma combinação 
de (1) deficiências visuais, auditivas, físicas e psicossociais; (2) dificuldades de aprendi-
zagem, ou seja, desafios na forma como o cérebro recebe e processa informações; ou 
(3) transtornos de aprendizagem, ou seja, impedimentos específicos que afetam a sua 
capacidade de aprender (ver Quadro 2.1). Crianças com deficiência, assim como quais-
quer outras, têm o direito de ir à escola e receber educação de qualidade. A educação 
inclusiva, em que crianças com e sem deficiência aprendem lado a lado nas mesmas 
salas de aula, beneficiando-se de um currículo comum, ainda que diferenciado, é consi-
derada um direito e um meio para garantir acesso a oportunidades iguais. Além disso, 
há um argumento econômico para se investir na educação de crianças com deficiência. 
Isso porque a escola, além de ser um ambiente onde alunos aprendem autodetermina-
ção e habilidades interpessoais, promove habilidades que aumentam a produtividade 
laboral em uma fase posterior da vida. Assim, a escolaridade aumenta o potencial de 
ganho futuro e diminui a probabilidade de viver na pobreza ou depender de esquemas 
de proteção social na idade adulta.

A educação inclusiva é endossada por vários marcos jurídicos internacionais e nacio-
nais. O direito das pessoas com deficiência à educação em condições de igualdade está 
previsto no artigo 24 da Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos das Pessoas 
com Deficiência (CDPD) (ONU 2007), ratificada por todos os países da América Latina 
e do Caribe. A Meta 4.5 dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da ONU destaca 

2
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especificamente a necessidade de se garantir a igualdade de acesso para pessoas 
com deficiência, na criação e oferta de ambientes de aprendizagem de alta qualidade 
(ONU s.d.). O marco da educação inclusiva foi elaborado na Conferência Mundial sobre 
Necessidades Educacionais Especiais de 1994 (Ainscow e César 2006). A Declaração de 
Salamanca, resultante dessa Conferência, é considerada o primeiro instrumento inter-
nacional a endossar a educação inclusiva para crianças com necessidades diversas 
(UNESCO 1994). Em nível nacional, muitos países da América Latina e do Caribe mani-
festaram seu compromisso legal com a educação inclusiva de crianças com deficiência. 
Em 2021, dezesseis países da região haviam reconhecido o direito a adaptações razoáveis 
na educação nos níveis fundamental e médio, e onze países haviam reconhecido o direito 
no nível superior.1

Apesar do forte compromisso com a promoção da educação inclusiva, a região não 
abandonou totalmente as modalidades segregadas (Bregaglio Lazarte 2021). Contudo, 
em algumas circunstâncias, crianças com deficiência podem se beneficiar da frequência 
a escolas especiais ou da instrução separada em escolas regulares. Por exemplo, crianças 
surdas podem se beneficiar da exposição linguística e cultural adquirida por estudar em 
escolas para surdos. O artigo 24 da CDPD favorece ambientes que maximizam o desen-
volvimento acadêmico e social de crianças surdas e cegas.

Dado o interesse em promover a escolarização de crianças com deficiência, é impe-
rativo apoiar os países da região para que entendam o que funciona para a educação 
inclusiva e como melhorar os resultados de aprendizagem dos alunos. Este capítulo con-
sidera (1) a situação regional da educação para pessoas com deficiência e (2) resultados 
de intervenções anteriores voltadas para alunos com deficiências.

QUADRO 2.1  �População-alvo: crianças e jovens com deficiência 
e dificuldades de aprendizagem

Dentre os desafios conhecidos para mensurar e identificar deficiências de crianças, alguns são 
particularmente relevantes para o setor educativo. O primeiro é o conhecido padrão de subno-
tificação de deficiência entre crianças em pesquisas domiciliares e censos, mesmo quando os 
mais altos padrões de medição são usados – as perguntas do Grupo de Washington (GW). Pais e 
professores podem estar evitando estigmatizar ou rotular as crianças ou podem não conseguir 
interpretar perguntas sobre o funcionamento infantil. As crianças também têm menor probabili-
dade de passar por processos nacionais de certificação de deficiência que indivíduos mais velhos 

1    Apenas dois países não reconhecem legalmente esse direito no nível do ensino fundamental (Barbados 
e Suriname), e sete países não o reconhecem legalmente no nível superior (Barbados, Bahamas, Belize, 
Guiana, Haiti, Jamaica e Suriname). Além disso, treze países têm leis que estabelecem a obrigação de que 
a infraestrutura educacional em todos os níveis seja fisicamente acessível (Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, 
Equador, Haiti, Honduras, México, Panamá, Paraguai, Peru, República Dominicana e Uruguai) e seis países 
estabelecem a obrigação de o governo fornecer materiais didáticos acessíveis (Brasil, Costa Rica, Honduras, 
México, Paraguai e Peru).

(continua na próxima página)
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porque, mais uma vez, os pais podem querer evitar rotular seus filhos. Além disso, os programas 
sociais disponíveis para crianças com certificação de deficiência normalmente não estabelecem 
subsídios de renda, ou os concedem em níveis mais baixos que para adultos. Instrumentos espe-
cíficos foram desenvolvidos para melhorar a identificação de deficiências entre crianças, como o 
Módulo sobre a Funcionalidade da Criança (Child Functioning Module - CFM) do GW/UNICEF, que 
tem 24 perguntas para crianças de 5 a 17 anos, conforme relatado por um dos pais, pelo(a) cuida-
dor(a) principal, ou professor(a). A estimativa de que 10 a 15 por cento das crianças de 6 a 17 anos 
na região têm uma deficiência baseia-se em uma estimativa global para 44 países, usando per-
guntas do Módulo sobre a Funcionalidade da Criança (Emerson e Llewellyn 2023), bem como 
estimativas para o Chile, onde pesquisas domiciliares, dados censitários e dados administrativos 
fornecem estimativas dentro dessa faixa. O CFM é um instrumento mais extenso que o conjunto 
curto de perguntas do GW e tende a ser incluído em pesquisas de populações específicas sobre 
bem-estar infantil, em vez de instrumentos de pesquisa mais amplos como censos, pesquisas 
domiciliares e pesquisas sobre o mercado de trabalho. As pesquisas domiciliares empregadas 
neste relatório usam as perguntas tradicionais do GW, embora alguns países (como o Chile) este-
jam começando a implementar o CFM em suas pesquisas domiciliares e censos.

Um desafio relacionado é medir as dificuldades de aprendizagem entre crianças e jovens. 
Muitos ambientes educacionais usam o termo necessidades especiais para incluir alunos com 
deficiência e dificuldades de aprendizagem. Uma dificuldade de aprendizagem atende à defi-
nição de deficiência se representar uma barreira à participação. Crianças com dificuldades de 
aprendizagem constituem uma população em risco de desenvolver transtornos de aprendiza-
gem, caso já não tenham uma deficiência. O capítulo considera uma variedade de instrumen-
tos que podem ser usados para melhor selecionar e avaliar alunos com deficiência e dificuldades 
de aprendizagem.

Alunos com deficiência na região: estatísticas e tendências

A maioria das crianças com deficiência na região está matriculada com sucesso na escola 
e deve concluir pelo menos seis anos de escolaridade. No entanto, a comparação des-
ses resultados com os de todos os adultos - com e sem deficiência - revela discrepân-
cias significativas. Essa comparação ampla geralmente mostra uma grande lacuna, mas 
é complicada por fatores como diferenças de idade. As experiências de muitos adultos 
com o sistema educacional ocorreram décadas atrás, especialmente entre pessoas com 
deficiência, que geralmente têm um perfil etário mais velho. Para uma avaliação mais 
precisa do desempenho dos sistemas educacionais, a análise a seguir compara os resul-
tados entre condições de deficiência para coortes recentes, usando pesquisas domicilia-
res recentes e dados administrativos.2

Como mostrado no Gráfico 2.1, as taxas de matrícula entre crianças com deficiência 
na faixa etária do ensino fundamental I (6–11 anos) chegam a 70 por cento ou mais em 

2    Uma desvantagem dos dados da pesquisa domiciliar é não incluir crianças que vivem em instituições. Essa 
é uma área em que a medição precisa se melhorada.

QUADRO 2.1  �População-alvo: crianças e jovens com deficiência 
e dificuldades de aprendizagem (continuação)
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todos os oito países para os quais dados recentes de pesquisas domiciliares estão dispo-
níveis.3 Em cinco dos oito países, as taxas de matrícula de crianças com deficiência são 
semelhantes às de seus pares sem deficiência, com as lacunas nas matrículas variando 
de 1,0 a 5,4 pontos percentuais. No entanto, estimativas indicam lacunas substanciais 
na matrícula de crianças em idade para o ensino fundamental I no Peru, na Bolívia e na 
Colômbia.4
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Fonte: Cálculos da equipe do BID, com base em dados de pesquisas domiciliares. Bolívia (2021), Brasil (2022), 
Chile (2022), Colômbia (2022), Costa Rica (2022), México (2022), Panamá (2022) e Peru (2022).
Nota: As estimativas usam as perguntas do Grupo de Washington (GW) para identificar crianças com 
deficiência. As dificuldades de aprendizagem seriam capturadas nas perguntas do GW relacionadas com 
comunicação e cognição.

Em alguns países (especialmente Brasil e Chile), mais de dois terços das crianças con-
cluem o ensino médio, e a diferença entre as matriculadas no ensino fundamental e no 
ensino médio é pequena. No entanto, em geral, as lacunas nas matrículas são maiores na 
faixa etária do ensino médio. A lacuna média passa de 7,5 pontos percentuais nos anos 
do ensino fundamental para 10 pontos percentuais no ensino médio, sugerindo que os 
esforços para reduzir essas lacunas devem ser concentrados no ensino médio. Bolívia 
e Peru apresentam lacunas especialmente grandes nas matrículas no ensino médio, 

3    As taxas de matrícula seguem a metodologia da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência 
e a Cultura (UNESCO 2024a), com idades para o ensino fundamental I correspondentes a 6–10 anos e para o 
ensino fundamental II a 11–14 anos. Essa metodologia também é seguida pelo Fundo das Nações Unidas para 
a Infância (UNICEF 2022). A deficiência é avaliada por meio de perguntas do Grupo de Washington.
4    As maiores lacunas no Peru e na Bolívia podem refletir taxas menores de prevalência registradas nas 
pesquisas domiciliares, uma vez que taxas de prevalência mais baixas tendem a registrar níveis mais altos 
de deficiência.
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de mais de 20 pontos percentuais (Figura 2.2), seguindo uma grande lacuna observada 
no nível fundamental. Isso implica um desafio generalizado para alcançar a inclusão na 
matrícula, independentemente do nível educacional.
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FIGURA 2.2 Diferenças nas taxas de matrícula para as faixas etárias do ensino
fundamental II e ensino médio (12–17 anos)
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Fonte: Cálculos da equipe do BID, com base em dados de pesquisas domiciliares. Bolívia (2021), Brasil (2022), 
Chile (2022), Colômbia (2022), Costa Rica (2022), México (2022), Panamá (2022) e Peru (2022).
Nota: Ver nota na figura 2.1.

Apesar de um marco legal forte, sistemas, políticas e práticas educacionais não têm 
sido tradicionalmente criados para incluir crianças com deficiência. Na Argentina e na 
Bolívia, entre 49 e 61 por cento dos alunos com deficiência frequentam escolas especiais. 
Mesmo em países onde as diferenças nas matrículas são pequenas, como a Costa Rica, 
uma parcela significativa de crianças com deficiência ainda frequenta escolas espe-
ciais, separadas (ver Tabela 2.1). Especificamente, na Costa Rica, República Dominicana, 
Equador e Peru, entre 20 e 25 por cento dos alunos com deficiência estão em ambientes 
educacionais separados. Em contrapartida, Chile e Brasil têm uma parcela significativa-
mente menor de alunos com deficiência e dificuldade de aprendizagem estudando em 
ambientes separados (ver Tabela 2.1).

O número limitado de alunos com deficiência nas escolas regulares em alguns paí-
ses, pode sugerir que a transição para a educação inclusiva é incipiente e que há desafios 
político-econômicos para implementar a inclusão.

O fato de os anos de escolaridade concluídos, conforme relatados nas pesquisas 
domiciliares, não levarem em conta a qualidade da instituição, dificulta comparações 
rigorosas, principalmente quando se comparam anos concluídos em escolas regula-
res e escolas especiais. Nossa análise indica que dois terços ou mais das crianças com 



SEMENTES DE  INCLUSÃO

22

deficiência entre 14 e 18 anos concluíram seis ou mais anos de escolaridade.5 A análise 
também sugere que taxas de matrícula mais baixas levam a taxas de conclusão mais 
baixas, particularmente nos níveis médio e superior, corroborando, assim, constatações 
anteriores (Hincapié, Duryea e Hincapié 2019).

TABELA 2.1  | � Dados administrativos sobre a matrícula de alunos com deficiência 
e dificuldade de aprendizagem (SDLD, por sua sigla em inglês) no 
ensino fundamental e ensino médio

  
Total de estudantes com deficiência e dificuldades de 

aprendizagem (SDLD) registrados

País Año 
Escolas regulares com 
programas de inclusão Escolas especiais

% de SDLD em 
escolas especiais

Argentina 2018 91.244 40.857 44,8
Brasil* 2022 1.373.486 154.307 10,1
Chile 2020 342.900 41.141 10,7
Costa Rica 2023 9.769 2.919 23,0
Equador 2013 24.959 6.239 20,0
Peru 2023 32.356 9.705 23,1
República Dominicana 2015 39.636 12.831 24,5
Uruguai 2022 ND 9175 ND

Fonte: Cálculos da equipe do BID, com dados de relatórios administrativos dos ministérios da Educação da 
Argentina (2019), Chile (2021), Costa Rica (2023), Equador (2023), Peru (2016), República Dominicana (2014) e 
Uruguai (2022). Todas as fontes estão na seção de referências.
Nota: Número estimado de alunos inclui alunos com deficiência e com dificuldades de aprendizagem no 
ensino fundamental e médio, conforme informado pelo Ministério da Educação de cada país. As estimativas 
não incluem alunos em programas pré-escolares ou superiores.
*No Brasil, o percentual estimado de alunos com deficiência em escolas especiais também inclui crianças em 
escolas regulares que são ensinadas em salas de aula separadas e não participam de qualquer atividade de 
aprendizagem ao lado de alunos sem deficiência.

Por exemplo, em países como Costa Rica, México e Panamá, pequenas diferenças nas 
taxas de matrícula no ensino fundamental (2,35, 5,41 e 1,79 pontos percentuais, respecti-
vamente) não se traduzem em lacunas fechadas no nível médio (6, 7,85 e 7,32, respecti-
vamente). Essa tendência, por sua vez, se traduz em lacunas ainda maiores nas taxas de 
conclusão nos níveis mais altos de escolaridade (Tabela 2.2). Em contraste, Brasil e Chile 
mostram uma tendência mais positiva, em que as diferenças nas matrículas nos níveis 
fundamental e médio estão abaixo de 3 pontos percentuais, e mais de 68 por cento das 
pessoas com deficiência provavelmente concluirão esses níveis de escolaridade. Suas 
taxas de conclusão estão dentro dos 10 pontos percentuais de seus pares sem deficiência.

Na Bolívia e no Peru, as lacunas tanto na matrícula quanto na conclusão são gran-
des em todos os níveis de ensino. Especificamente, as lacunas quanto à conclusão são 
de 21,6 e 33,5 pontos percentuais no nível fundamental, 30,0 e 48,4 no nível médio e 19,9 

5    Essa análise segue a metodologia da UNESCO (UNESCO 2024b).
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e 38,0 no nível superior na Bolívia e no Peru, respectivamente (Tabela 2.2). Esses resul-
tados podem estar relacionados às taxas mais baixas de prevalência de deficiência nes-
ses países, que podem estar captando principalmente pessoas com níveis mais elevados 
de dificuldade funcional (Tabela 1.1). Muitas vezes, há uma relação inversa entre as taxas 
de prevalência e as disparidades em vários indicadores de bem-estar, incluindo os resul-
tados educacionais. Isso precisa ser considerado mais detalhadamente em pesquisas 
futuras. No entanto, esses resultados sugerem que, embora crianças e jovens com defici-
ência não sejam excluídos da escola, especialmente no nível fundamental, disparidades 
significativas persistem tanto na matrícula quanto na conclusão de níveis de escolari-
dade mais altos. Além disso, a integração de alunos com deficiência nas escolas e turmas 
regulares continua sendo um desafio significativo, com poucas exceções.

Em geral, crianças e jovens com deficiência estão frequentando a escola na região, 
particularmente no nível fundamental.6 Pequenas lacunas no nível fundamental, no 
entanto, tornam-se maiores nos níveis mais altos de escolaridade.

TABELA 2.2  | � Diferenças nas taxas de conclusão entre pessoas com e sem 
deficiência

País
Primário

(idades 14 a 18)
Secundário

(idades 20 a 24) 
Qualquer terciário

(idades 20 a 24) 

Bolívia 21,6 30,0 19,9

Brasil 5,8 7,6 5,2

Chile 0,3 3,2 2,4

Colômbia 14,1 8,8 4,1

Costa Rica 7,9 6,0 15,5

Mexico 5,9 13,2 7,7

Panamá 4,7 10,5 9,6

Peru 33,5 48,4 38,0

Fonte: Cálculos da equipe do BID, com base em dados de pesquisas domiciliares. Bolívia (2021), Brasil (2022), 
Chile (2022), Colômbia (2022), Costa Rica (2022), México (2022), Panamá (2022) e Peru (2022).
Nota: As lacunas em cada faixa etária são definidas como a taxa média de conclusão de pessoas sem deficiência 
menos a taxa média de conclusão de pessoas com deficiência.

As diferenças em frequência, conclusão e acesso à educação inclusiva podem ter impli-
cações importantes para as diferenças nos resultados de aprendizagem entre crianças com 
e sem deficiência. Apenas alguns países da América Latina e do Caribe coletam dados sobre 
o desempenho escolar de alunos com deficiência. Por exemplo, em 2019, o Ministério da 
Educação do Peru informou que 3.230 alunos de uma amostra aleatória de escolas participa-
ram da Avaliação Nacional de Resultados de Aprendizagem (Evaluación Nacional de Logros 

6    A análise não encontrou diferenças sistemáticas por gênero.
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de Aprendizaje, ENLA), que avalia alunos do 2º e 4º anos do ensino fundamental e 1o ano do 
ensino médio. A maioria dos alunos com deficiência obteve pontuação abaixo de satisfató-
ria, independentemente do nível de escolaridade (Ministerio de Educación del Peru 2020). No 
entanto, não há dados publicamente disponíveis sobre a ENLA que permitam uma compara-
ção dos resultados dos testes de alunos com e sem deficiência.

No Chile, a Avaliação Nacional da Qualidade da Educação (Sistema de  
Medición de la Calidad de la Educación, SIMCE) permite comparar resultados de testes de 
alunos com e sem deficiência do 4º ano do ensino fundamental e 1º ano do ensino médio,. 
No entanto, essa prova especificamente identifica e permite acomodações razoáveis ape-
nas para alunos com deficiência sensorial o que gera alguma incerteza sobre como tem sido 
o desempenho de alunos com outros tipos de deficiência, em comparação com alunos sem 
deficiência. Apesar disso, os resultados de 2022 sugerem que alunos sem deficiência audi-
tiva e deficiência visual geralmente obtêm pontuações mais altas do que alunos com defici-
ência. Por exemplo, alunos do 4º ano sem deficiência auditiva e deficiência visual superam 
o desempenho de alunos com deficiência auditiva em leitura e matemática (ver Figura 2.3). 
Sua pontuação também é mais alta em matemática do que a de alunos com deficiência 
visual total, mas não em leitura, em que a pontuação de alunos com deficiência visual total 
é maior (ver Figura 2.3). A pontuação de alunos com deficiência visual parcial é apenas ligei-
ramente inferior à de seus pares sem deficiência auditiva e deficiência visual (ver Figura 2.3).
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Os resultados do SIMCE para o 4º ano do ensino fundamental revelam que alunos 
com deficiência visual e auditiva que frequentam escolas regulares tendem a apre-
sentar resultados de aprendizagem melhores do que aqueles em escolas especiais 
(ver Figura 2.4). Isso sugere que a inclusão pode ser mais eficaz do que a segregação. 
No entanto, também é possível que alunos que necessitam de maior apoio educacional 
ou têm níveis de desempenho mais baixos podem predominantemente escolher ou ser 
colocados em escolas especiais. Mais pesquisas são necessárias para claramente com-
preender as diferenças no sucesso acadêmico entre alunos com e sem deficiência, e dos 
efeitos da educação inclusiva versus educação separada.

 0

100

10

20

30

40

50

60

70

80

90

P
er

ce
n

tu
al

 d
e 

re
sp

os
ta

s 
co

rr
et

as
 (%

)

Auditiva Visual 
(parcial)

Visual
(total)

Auditiva Visual 
(parcial)

Visual
(total)

Escolas especiais Escolas regulares

Leitura  Matemática  

Percentual  médio de respostas corretas no SIMCE 2022 entre alunos
do 4º ano do ensino fundamental com deficiência auditiva e visual,
por tipo de escola 

FIGURA 2.4 |    

Fonte: Cálculos da equipe do BID, com base no Relatório Nacional sobre o SIMCE 2023 (2024).
Nota: O relatório não fornece informações sobre o tamanho das amostras, mas garante que os resultados são 
representativos. Os resultados para alunos com deficiência visual total nas escolas regulares são omitidos por 
não serem representativos.

Cenário político

Ensino fundamental e ensino médio

Reconhecendo as grandes lacunas nos resultados educacionais por deficiência, os países 
da América Latina e do Caribe têm respondido com a implementação de uma ampla varie-
dade de políticas e programas educacionais. Chile e Brasil se destacam por terem algu-
mas das medidas mais abrangentes. Além disso, ambos os países foram bem-sucedidos 
em incentivar a transição da segregação para a inclusão.
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No Chile, o Programa de Integração Escolar (Programa de Integración Escolar, PIE) 
oferece vouchers para escolas públicas que aceitam alunos com deficiência. Para cada 
aluno admitido no PIE, a instituição de ensino recebe um voucher de educação especial, 
com valor três vezes maior que o do voucher do ensino público regular. Cada escola pode 
receber até sete vouchers de educação especial por turma, dois por crianças com neces-
sidades de apoio de longa duração e cinco por crianças com dificuldades de aprendiza-
gem.7 O PIE exige que as escolas tenham pessoal especializado e estratégias de ensino 
diferenciadas, para que sejam inclusivas e acessíveis a todos os alunos.

Dada a abrangência do PIE, o programa tem sido considerado uma boa prática para 
a educação inclusiva na região. O PIE e um processo de admissão centralizado são os 
grandes responsáveis pela redução substancial do número de alunos matriculados em 
escolas especiais no Chile. Presumidamente, as crianças que saem das escolas especiais 
estão sendo incorporadas ao PIE; ao mesmo tempo, o PIE está alcançando crianças que 
antes não recebiam qualquer apoio.
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Fonte: Cálculo elaborado pela equipe do BID, com base em dados administrativos do Ministério da Educação 
do Chile.

A abordagem do Chile com relação à inclusão se destaca na região por vincular dire-
tamente recursos fiscais e educacionais com escolas que matriculam alunos com defi-
ciência e dificuldades de aprendizagem. Além disso, e por princípio, seu processo de 
admissão centralizado não discrimina alunos com deficiência, permitindo-lhes acesso a 

7    A partir de 2023, o limite para alunos com necessidades permanentes foi eliminado.
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qualquer escola que receba recursos públicos. No entanto, o caráter voluntário do pro-
grama PIE está concentrando os alunos do programa em escolas vulneráveis. As escolas 
são consideradas vulneráveis com base nas suas pontuações no Índice de Vulnerabili-
dade Escolar (Índice de Vulnerabilidad Escolar), que é elaborado utilizando as taxas de 
pobreza dos alunos e indicadores que sugerem um baixo desempenho académico ao 
nível escolar. O índice considera se a escola tem pontuações médias baixas nos testes 
padronizados, notas médias baixas, baixas taxas de assiduidade, alta probabilidade de 
repetência e alta probabilidade de abandono escolar. Em 2022, 58 por cento das escolas 
financiadas com recursos públicos tinham PIE, e dessas cerca de 60 por cento tinham 
mais de 5 alunos do PIE por sala de aula (Zúñiga, Carpentier e Barilari 2023).

No Brasil, o Atendimento Educacional Especializado (AEE) foi lançado em 2007 para 
prestar apoio de aprendizagem a alunos com deficiência em salas de recursos dentro 
de escolas regulares. Essas salas de recursos são salas de aula de apoio, onde os alunos 
recebem assistência adicional, incluindo tutoria e capacitação. Baptista (2019) mostra um 
declínio acentuado na educação segregada (aprendizagem exclusivamente em escolas 
separadas ou exclusivamente em salas de aula separadas) após a introdução da polí-
tica. As salas de recursos têm como objetivo promover a inclusão nas salas de aula regu-
lares e reforçar, e não substituir, a aprendizagem que ali ocorre. Outros países da região, 
incluindo El Salvador e República Dominicana, usam salas de recursos para promover a 
inclusão e a aprendizagem.

2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021

Percentual de crianças com deficiência e dificuldades de
aprendizagem no ensino fundamental matriculadas em escolas
especiais e no PIE no Chile, como uma parcela de todos os alunos,
2014–2021

FIGURA 2.6 |     
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Tanto o Chile quanto o Brasil demonstraram que é possível ampliar a inclusão, embora 
com estratégias diferentes. Em ambos os países, a maioria dos alunos com deficiência e 
dificuldades de aprendizagem está estudando em ambientes regulares. Presume-se que 
crianças que saem das escolas especiais estão sendo incorporadas ao PIE ou ao AEE. Além 
disso, o PIE e o AEE podem estar alcançando crianças que anteriormente não recebiam 
qualquer apoio. A transição tem sido mais rápida no Brasil que no Chile. No Brasil, de 2014 
a 2021, o número de alunos em ambientes totalmente segregados diminuiu 17,3 por cento, 
enquanto o número de alunos com deficiência em escolas regulares aumentou 69,5 por 
cento. No Chile, no mesmo período, o número de alunos em escolas segregadas dimi-
nuiu 7,4 por cento, e o número de alunos com deficiência em escolas regulares aumen-
tou 36,5 por cento. No entanto, isso não é uma indicação de que o programa AEE do Brasil 
supere o PIE do Chile. Não obstante, , o programa do Chile cobre uma parcela significati-
vamente maior de crianças (15,8 por cento de todos os alunos do ensino fundamental) que 
o programa do Brasil (3,2 por cento dos alunos do ensino fundamental). Além disso, lacu-
nas nas taxas de matrícula e conclusão são ligeiramente maiores no Brasil que no Chile 
(ver Figura 2.2 e Tabela 2.2). Ambos os sistemas requerem um exame mais atento.

Triagem e avaliação

A triagem e avaliação de alunos com deficiência e dificuldades de aprendizagem não é 
tratada de forma uniforme em toda a região, em contraste com os exames para bebês 
e crianças no setor da saúde (ver Capítulo 3). Os países usam instrumentos diferentes, 
sem um padrão de idade ou ano escolar. Os alunos podem, assim, ser avaliados quanto a 
dificuldades específicas. Muitos instrumentos de avaliação não são normatizados para as 
populações da América Latina e do Caribe e requerem treinamento que não está ampla-
mente disponível, . Avaliações de dificuldades de aprendizagem geralmente envolvem 
licenças caras, que estão fora do alcance de muitos países.

Esses processos de triagem e avaliação buscam assegurar que crianças com deficiên-
cia ou dificuldades de aprendizagem possam acessar os recursos adequados para garan-
tir sua inclusão em atividades acadêmicas e não acadêmicas. Por exemplo, o Ministério 
da Educação das Bahamas implementa o Programa Nacional de Triagem das Bahamas 
para localizar, identificar e encaminhar todos os alunos do 1º ano que apresentem difi-
culdades de aprendizagem e possam ter uma deficiência (Ministério da Educação e 
Formação Técnica e Profissional das Bahamas 2019). Como nas Bahamas, muitos países 
concentram seus esforços de triagem na pré-escola e nos anos iniciais do ensino funda-
mental, para evitar que as lacunas de aprendizagem se acumulem.

Vários países oferecem serviços de triagem e avaliação em todo o sistema do ensino 
fundamental. Em alguns países, como El Salvador, os professores estão usando sistemas 
de informação dos alunos (EMIS) para triar deficiências e dificuldades de aprendizagem. 



Educação

29

Outros países, como Belize, estão testando relatórios de professores sobre a funciona-
lidade dos alunos, usando uma versão do Módulo de Funcionalidade da Criança para 
as escolas (CFM-TV). Chile e Brasil realizam avaliações ao longo do ensino fundamen-
tal e médio para diferentes tipos de deficiência e dificuldades de aprendizagem e exi-
gem atualizações periódicas dessas avaliações, dependendo do tipo de deficiência ou 
dificuldade de aprendizagem. Em contrapartida, países menores ou com recursos limi-
tados só podem prestar serviços para tipos específicos de deficiência. Por exemplo, o 
Ministério da Educação de Belize oferece testes auditivos e aparelhos auditivos gratuitos 
por meio de sua Unidade de Educação Especial (Ministério da Educação, Cultura, Ciência 
e Tecnologia, Belize 2024). Da mesma forma, a República Dominicana oferece testes para 
alunos com deficiência visual, por meio do Centro Nacional de Recursos Educacionais 
para Deficiências Visuais Olga Estrella (Ortiz Bosch 2002).

Os esforços de triagem e avaliação devem ser complementados por serviços adequa-
dos. No Equador, por exemplo, o Ministério da Educação financia Unidades Distritais de 
Apoio (Unidadeds Distritales de Apoyo a la Discapacidad (UDAI), que ofertam triagem, 
encaminhamento e apoio psicoeducacional gratuitos a alunos com deficiência em cada 
um dos respectivos distritos. Em 2022 havia 140 unidades, representando todos os distri-
tos do país; no total, as UDAI atenderam 56.370 alunos com deficiência, 82 por cento dos 
quais frequentavam escolas regulares (Ministerio de Educación del Ecuador s.d.).

Planos de apoio à aprendizagem, como planos educacionais individualizados (PEIs), 
são cada vez mais comuns na região. Esses planos são desenvolvidos por uma equipe 
de indivíduos, geralmente incluindo os pais da criança, professores e outros funcioná-
rios da escola que têm conhecimento sobre ferramentas de avaliação e as necessidades 
do aluno. O plano descreve as metas educacionais, os serviços e/ou as adaptações razoá-
veis que o aluno receberá na escola. No entanto, a implementação dos PEIs na região não 
está isenta de desafios. Na Guiana e no Chile, por exemplo, pesquisadores observaram 
descompassos entre as necessidades identificadas nas avaliações e o apoio fornecido, 
e levantaram dúvidas sobre se os PEIs são adequadamente monitorados e ajustados 
(Spencer-Hernandez et al. 2023).

Dispositivos assistivos e materiais adaptados

O fornecimento de dispositivos assistivos (como lupas de tela e softwares de leitura de 
tela) e de materiais adaptados (como livros em Braille), ou mesmo de recursos de baixo 
custo como lápis de fácil aderência, é menos comum na América Latina e no Caribe que 
na Europa ou na América do Norte.8 Vários programas nacionais distribuem materiais 

8    Embora a triagem visual e auditiva geralmente ocorra nas escolas, normalmente é o sistema de saúde, não 
o sistema educacional, que fornece dispositivos auxiliares, como aparelhos auditivos ou óculos.
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didáticos acessíveis para alunos com deficiência em escolas inclusivas e especiais. Mais 
comumente, os programas se concentram na distribuição presencial ou on-line de mate-
riais didáticos para alunos cegos ou com baixa visão, incluindo livros em Braille, letras 
ampliadas, audiolivros e outros materiais didáticos. No Brasil, as escolas podem solici-
tar materiais adaptados para serem adquiridos e distribuídos por meio do Ministério da 
Educação (Serviços e Informações do Brasil 2023). Da mesma forma, a Argentina tem um 
programa por meio do qual alunos, professores e escolas podem solicitar que materiais 
impressos sejam convertidos em versões em Braille ou áudio (Gobierno de Argentina 
s.d.-b). O programa é executado pelas organizações sem fins lucrativos National Braille 
Editorial e Libro Parlante, com financiamento do Ministério da Educação e do Serviço 
Nacional de Deficiência (Serviço Nacional de la Discapacidad (SENADIS). A abordagem 
exemplifica como os países da região têm usado parcerias público-privadas para apro-
veitar o conhecimento de organizações sem fins lucrativos especializadas e da sociedade 
civil para melhorar a prestação de serviços públicos.

Durante a pandemia de Covid-19, muitos países desenvolveram plataformas on-line e 
materiais didáticos para televisão e rádio, a fim de promover o ensino à distância. Alguns 
países tomaram medidas adicionais para garantir que os materiais e as oportunidades de 
aprendizagem fossem acessíveis a alunos com deficiência. Em alguns poucos casos, os 
recursos e materiais destinados aos pais e professores incluíam capacitação em diversos 
temas da educação inclusiva. Embora muitas dessas iniciativas não estejam mais sendo 
implementadas, algumas prevaleceram e continuam sendo usadas por alunos com defici-
ência, suas famílias e professores. Por exemplo, durante a pandemia de Covid-19, o Ministério 
da Educação do Peru adaptou mais de 500 materiais e recursos didáticos para a plataforma 
on-line de ensino a distância “Aprendo en Casa”. Esses recursos agora estão disponíveis em 
uma plataforma atualizada, a “PeruEduca”, e novos materiais adaptados estão sendo con-
tinuamente acrescentados. Iniciativas semelhantes para criar e distribuir recursos acessí-
veis on-line foram vistas na Guatemala, El Salvador, Colômbia, Chile e Argentina (Kreussler 
et al. 2020). Seus recursos continuam disponíveis por meio de plataformas de aprendiza-
gem dos ministérios da Educação. Surpreendentemente, apenas o Brasil tem um programa 
de grande escala para melhorar a acessibilidade das escolas para crianças com deficiên-
cia. Por meio do Programa Escola Acessível, as escolas podem solicitar subvenções para 
fazer adaptações arquitetônicas ou estruturais, como construir e equipar salas de recursos.

Melhorar a acessibilidade de testes padronizados é crucial para avaliar o desempenho 
de alunos com deficiência e tem um papel significativo em seu progresso educacional. 
Equador, Colômbia, Peru e Chile, entre outros países, modificaram materiais e procedimen-
tos de testes padronizados, assegurando que os testes estejam disponíveis em fontes de 
alto contraste, e fizeram adaptações razoáveis em ambientes de testes para alunos com 
deficiência, tais como oferecer salas com menos estímulos e garantir que os alunos tenham 
mais tempo para realizar os testes, para que seu desempenho seja o melhor possível.
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Subsídios educacionais

Fornecer materiais didáticos adaptados e tecnologia assistiva é uma forma de diminuir 
as lacunas de aprendizagem entre crianças com e sem deficiência. Outra estratégia é dar 
aos alunos com deficiência e suas famílias os recursos monetários para que eles mes-
mos possam cobrir essas necessidades. Em alguns casos, recursos especializados estão 
disponíveis apenas por meio do ensino privado. Poucos países têm programas de bol-
sas de estudo financiadas com recursos públicos para ampliar o acesso ao ensino funda-
mental e médio entre estudantes com deficiência. No Equador, por exemplo, estudantes 
com deficiência no ensino fundamental e médio podem se candidatar a uma bolsa de 
US$  4.250, que pode ser renovada anualmente. Os recursos da bolsa podem ser usa-
dos em educação, transporte e despesas domésticas (Secretaria de Educação Superior, 
Ciência, Tecnologia e Inovação 2022).

Professores

Apesar do reconhecimento crescente da importância de preparar todos os professores 
para trabalhar efetivamente com alunos diversos - incluindo aqueles com deficiência 
e dificuldades de aprendizagem, a extensão e profundidade da capacitação inicial em 
educação inclusiva ainda variam consideravelmente. Em alguns sistemas de ensino, essa 
capacitação é oferecida apenas por meio de cursos específicos ou especializações em 
educação especial no âmbito de programas de formação de professores. Como resul-
tado, muitos professores novos podem entrar no mercado de trabalho com pouco ou 
nenhum conhecimento de como implementar práticas inclusivas.

Embora alguns professores na América Latina e no Caribe recebam capacitação ini-
cial básica em pedagogia inclusiva, poucos sistemas na região oferecem oportunidades 
de treinamento em serviço ou desenvolvimento profissional contínuo (Payà 2020). Mais da 
metade dos professores entrevistados em três países da região relataram um nível elevado 
de necessidades de capacitação em educação inclusiva não atendidas (UNESCO 2020).

Algumas práticas de apoio comuns em outros lugares não existem na região, 
incluindo a alocação de professores de apoio capacitados para acompanhar alunos com 
deficiência em salas de aula regulares, como é comum nos Estados Unidos, Canadá e 
Europa. Além disso, políticas de recursos humanos que favoreçam a contratação de pro-
fessores com deficiência são escassas na região.

Educação superior e transições da escola para o trabalho

Vários países da América Latina e do Caribe dispõem de programas para apoiar alunos do 
ensino médio com deficiência na transição para a vida após a formatura. A maioria destes 
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programas é voltada para o desenvolvimento de habilidades por meio de programas de 
educação de formação técnica e vocacional (EPT). Alguns países têm programas especí-
ficos de EPT para jovens com deficiência ou incluem componentes específicos para defi-
ciência no âmbito de programas maiores.

No Peru, por exemplo, até 100 alunos com deficiência recebem bolsa de estudos 
integral por meio do Programa Nacional de Bolsas de Estudo e Crédito Educacional 
(Programa Nacional de Becas y Crédito Educativo - PRONABEC), do Ministério da 
Educação, para participar de cursos técnico-produtivos de curta duração. Além de finan-
ciar mensalidades, a bolsa cobre moradia, alimentação, transporte e qualquer material 
didático necessário durante quatro meses de estudo (PRONABEC 2023a). Na Argentina, o 
Ministério de Trabalho, Emprego e Previdência Social financia o custo de cursos técnicos 
para pessoas com deficiência (Gobierno de Argentina, s.d.-a). Na Costa Rica, o programa 
Empléate oferece cursos técnicos profissionalizantes gratuitos para homens e mulheres 
jovens, que não estejam trabalhando ou estudando. O programa inclui uma modalidade 
específica para pessoas com deficiência, o Empléate Inclusivo, que permite a pessoas 
com deficiência entre 17 e 35 anos acessarem formação gratuita (Ministério de Trabalho 
e da Previdência Social 2023; OIT 2017). Outros países da América Latina e do Caribe têm 
programas semelhantes para incentivar jovens com deficiência a acessar formação em 
habilidades técnicas. No entanto, nenhum país implementou programas abrangentes 
para apoiar os estudantes em sua transição da escola para o trabalho, à semelhança de 
programas de reabilitação profissional baseados na escola, como é a norma nos Estados 
Unidos e em outros países de alta renda.

Em relação ao ensino superior, alguns países têm programas para apoiar estudantes 
com deficiência por meio de programas de bolsas e empréstimos. Além das bolsas para 
estudantes que acessam a formação técnico-produtiva, o PRONABEC, do Peru, também 
financia 10 bolsas integrais para alunos com deficiência, aceitos em universidades ou insti-
tutos técnicos. Além de cobrir mensalidades, moradia, alimentação e transporte ao longo de 
todo o curso, o programa também dá a cada beneficiário um notebook (PRONABEC 2023b). 
Na Colômbia, o Instituto Colombiano de Crédito Educativo e Estudos Técnicos no Exterior 
(Instituto Colombiano de Crédito Educativo y Estudios Técnicos en el Exterior – ICETEX) tem 
um programa de empréstimos para populações vulneráveis, incluindo pessoas com defi-
ciência; os alunos só começam a pagar os empréstimos depois de concluir seus estudos, 
a uma taxa de juros subsidiada de 1,03 por cento ao mês (ICETEX s.d.). Em 2021, o ICETEX 
anunciou que estudantes de baixa renda com deficiência poderiam se candidatar a bol-
sas que cobriam 100 por cento do valor das mensalidades e das despesas de subsistência 
(ICETEX 2021). O Chile oferece apoio a cerca de 1000 estudantes com deficiência no ensino 
superior (Programa de Apoyo a Estudiantes con Discapacidad en Educación Superior). 
Os subsídios variam entre US$ 1.000 e US$ 4.700 e cobrem despesas como assistência 
pessoal, transporte, cuidados e materiais como computadores ou softwares. Esses tipos 
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de programas são especialmente vitais em áreas sem outros mecanismos que apoiem o 
acesso de estudantes com deficiência ao ensino superior.

O que dizem as evidências?

Evidências rigorosas de países de baixa e média renda sobre intervenções para melhorar os 
resultados educacionais de crianças com deficiência são limitadas; a maioria dos dados vem 
de países de renda alta. No entanto, os resultados de estudos de países de alta renda podem 
fornecer orientações importantes para a América Latina e o Caribe, tanto em termos de polí-
ticas quanto de desenvolvimento de pesquisas. Esta seção considera as evidências relativas 
a intervenções baseadas em escolas, professores e alunos que foram rigorosamente avalia-
das, e explora suas implicações em termos de políticas e pesquisas para a região.

O debate sobre inclusão versus segregação na educação é crucial e merece um 
estudo rigoroso. Os defensores da educação inclusiva argumentam que permitir que 
crianças com deficiência estudem ao lado de seus pares sem deficiência não apenas é 
um direito, como também pode melhorar seus resultados educacionais. Pode haver efei-
tos colaterais importantes, por meio dos quais os alunos com deficiência se beneficiam 
ao ser escolarizados ao lado de seus pares sem deficiência. Além disso, ao estudar em 
escolas inclusivas, os alunos com deficiência podem ser expostos a padrões de aprendi-
zagem mais elevados que aqueles normalmente aplicados a escolas especiais. Por outro 
lado, os defensores de escolas especiais, separadas, argumentam que as escolas regula-
res podem não estar equipadas, em termos de recursos e de treinamento educacional, 
para atender às necessidades dos alunos com deficiência. Construir uma base sólida de 
evidências é essencial para determinar se a educação inclusiva realmente melhora os 
resultados de aprendizagem para todos os alunos.

Pesquisas incipientes sugerem efeitos neutros ou positivos da inclusão nos resul-
tados de aprendizagem de crianças com deficiência. Por exemplo, Hanushek, Kain e 
Rivkin (2002) constatam que a inclusão de crianças com deficiência em uma sala de aula 
regular no Texas aumentou seu desempenho acadêmico em 3 a 4 pontos percentuais. 
Da mesma forma, Myklebust (2007), usando dados do ensino médio na Noruega, cons-
tatou que os alunos na educação inclusiva tinham uma probabilidade 75 por cento maior 
de obter uma credencial profissional ou acadêmica que aqueles que recebiam uma edu-
cação adaptada em turmas especiais. E vários estudos indicam que a inclusão é uma 
solução em que todos os envolvidos ganham. A literatura que examina os efeitos colate-
rais sugere que a inclusão com apoios adequados e com uma proporção razoável entre 
alunos com deficiência e alunos sem deficiência não tem grandes efeitos negativos na 
aprendizagem de alunos sem deficiência. Hanushek, Kain e Rivkin (2002); Friesen, Hickey 
e Krauth (2010); e Ruijs (2017) constatam que a inclusão de alunos com deficiência em 
salas de aula regulares não tem impacto significativo no desempenho acadêmico de 
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seus pares nos Estados Unidos, Canadá e Holanda, respectivamente. Embora a educação 
inclusiva seja geralmente vista como benéfica, alguns estudos encontram efeitos nega-
tivos associados à educação inclusiva (Fletcher, 2010; Kristoffersen et al. 2015). Por exem-
plo, Balestra, Eugster e Liebert (2022) mostram um efeito de pares negativo quando a 
parcela de alunos com deficiência era maior que 15–20 por cento. No entanto, esses efei-
tos adversos provavelmente podem ser mitigados com apoio adequado. Por exemplo, 
Contreras et al. (2020) constatam que, embora a inclusão de crianças com deficiência 
em salas de aula regulares no Chile tem pequenos efeitos negativos nos resultados de 
testes de matemática e alfabetização de alunos sem deficiência, esses efeitos negativos 
desapareceram quando recursos adicionais e protocolos de apoio à educação inclusiva 
foram introduzidos. Isso sugere que, com o devido apoio, os desafios da educação inclu-
siva podem ser efetivamente endereçados.

Em países de renda alta, como Canadá, Portugal, Reino Unido e Estados Unidos, uma 
abordagem comum é fornecer assistentes de sala de aula para alunos com deficiência 
em salas de aula regulares. O co-ensino (ou ensino colaborativo), reduz a proporção alu-
no-professor e propicia aos professores conhecimentos relevantes em sala de aula para 
apoiar a aprendizagem diferenciada.9 Um estudo recente nos Estados Unidos consta-
tou que uma sala de aula com ensino colaborativo melhora as pontuações nos testes de 
alunos com e sem deficiência, particularmente em matemática (Jones e Winters 2022). 
O mesmo estudo conclui que os benefícios do coensino são maiores nos anos finais do 
que nos anos iniciais do ensino fundamental.

Em resumo, incluir crianças com deficiência em escolas regulares pode melhorar 
seus resultados educacionais sem sacrificar o aprendizado daquelas sem deficiência. 
No entanto, como esses estudos são realizados em países de renda alta, não é claro se 
os efeitos da inclusão seriam semelhantes em países de renda baixa e média. Em con-
textos de renda alta, há muitas pré-condições essenciais para se garantir o sucesso da 
educação inclusiva, como infraestrutura acessível, capacitação intensiva de professores 
e acesso dos alunos a tecnologias assistivas. Por exemplo, no Chile, como discutido, a 
estratégia de apoio à educação inclusiva é muito mais abrangente que em outros paí-
ses da América Latina e do Caribe. Não é claro se os mesmos resultados se manteriamem 
contextos com maiores restrições de recursos, onde medidas mais abrangentes podem 
não ser viáveis. Essa incerteza destaca a importância de pesquisas contínuas sobre como 
implementar efetivamente a educação inclusiva na América Latina e no Caribe, assegu-
rando que não comprometa os resultados de aprendizagem de nenhum aluno.

Como descrito anteriormente, em muitos países da América Latina e do Caribe, 
as estratégias de inclusão têm se concentrado em fornecer apoio a estudantes com 

9    Na Europa, os termos assistente de aprendizagem e assistente de apoio são mais comuns, enquanto nos 
Estados Unidos, auxiliar de professor ou professor assistente são comumente usados.
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deficiência, em vez de implementar programas abrangentes e em grande escala, como 
o PIE do Chile. O apoio fornecido até o momento inclui acesso a tecnologias assistivas, 
materiais adaptados e ensino especializado. Embora a maioria dessas intervenções não 
tenha sido formalmente avaliada, há algumas evidências de fora da região de que inter-
venções isoladas podem beneficiar significativamente estudantes com deficiência, 
demonstrando o potencial para resultados positivos mesmo na ausência de programas 
de inclusão mais amplos.

Por exemplo, fornecer óculos para crianças com deficiência visual tem benefícios 
que incluem melhor desempenho acadêmico e bem-estar psicológico. Glewwe, Park e 
Zhao (2016) constataram que a distribuição de óculos para alunos do ensino fundamental 
na China aumentou as pontuações nos testes, especialmente entre aqueles com níveis 
mais baixos de desempenho acadêmico. Da mesma forma, Hannum e Zhang (2012) 
observaram resultados positivos nas pontuações de matemática e alfabetização, bem 
como na progressão escolar. No entanto, um estudo realizado em escolas de baixa renda 
nos Estados Unidos por Glewwe, West e Lee (2018) revelou que apenas a triagem de defi-
ciências visuais era insuficiente para melhorar o desempenho dos alunos. Embora o for-
necimento gratuito de óculos inicialmente tenha melhorado as pontuações nos testes, 
os efeitos diminuíram ao longo do tempo, indicando a necessidade de mecanismos de 
apoio contínuos para manter o progresso acadêmico. Guan et al. (2018) observaram que, 
embora os óculos reduzissem os níveis gerais de ansiedade entre os alunos, também 
exacerbavam a ansiedade em relação à aprendizagem em alguns alunos. No entanto, de 
modo geral, as evidências sobre o fornecimento de óculos para crianças em idade esco-
lar mostram impactos positivos nos resultados de aprendizagem.

Espera-se que ofertar outros tipos de tecnologia assistiva, como aparelhos ou próte-
ses auditivas, pode ter impactos semelhantes, assim como materiais didáticos adaptados. 
Como a maioria dos países da região tem programas de distribuição de materiais didáticos 
adaptados e/ou tecnologias assistivas, é importante avaliar esses programas. Além disso, 
é importante avaliar as iniciativas regionais relevantes até o momento. Vidigal (2023) exa-
mina os efeitos de equipar as escolas no Brasil com uma série de recursos, incluindo leitores 
de tela que convertem texto em áudio e mobiliário adaptado para salas de recursos. Equi-
par salas de recursos resultou em um aumento significativo nas matrículas e promoção 
de alunos com deficiência do 6º ao 12º ano. A pesquisa conduzida por Contreras, Duryea e 
Martínez (2023) ressalta o impacto desproporcional da Covid-19 em alunos com deficiência 
do ensino médio, sugerindo a importância dos recursos na escola, que por vezes ficaram 
limitados durante a pandemia devido ao fechamento generalizado das escolas.

Há evidências limitadas sobre o impacto da capacitação de professores na inclu-
são. Feng e Sass (2013) analisaram os efeitos do treinamento em educação especial na 
Flórida, Estados Unidos. Ser ensinado por um professor com certificação em educação 
especial melhorou significativamente o desempenho em matemática e leitura de alunos 
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com deficiência — em 0,01 a 0,02 desvio-padrão (DP) e 0,02 a 0,03 DP, respectivamente. 
No entanto, alunos sem deficiência apresentaram uma ligeira queda no desempenho 
quando ensinados por esses professores – em 0,01 DP em ambas as disciplinas. Notavel-
mente, a influência positiva dos professores capacitados em educação especial aumenta 
com os anos de experiência, destacando a importância da retenção no início da carreira. 
Surpreendentemente, o estudo também constatou que o desenvolvimento profissional 
em serviço não pareceu afetar o desempenho dos alunos com deficiência. Esses resulta-
dos destacam a importância de se incorporar a capacitação em educação especial nos 
currículos universitários dos professores e o desafio de traduzir a capacitação em prática. 
Jones e Winters (2022), ao estudar o impacto do coensino em Massachusetts, Estados 
Unidos, identificaram melhoria nas pontuações dos testes de matemática de alunos com 
e sem deficiência. Alunos com deficiência que passaram de uma sala de aula com um 
único professor para um ambiente de coensino, viram suas pontuações aumentar em 
2,6 por cento de um desvio padrão, enquanto as pontuações dos alunos sem deficiência 
aumentaram 1,2 ponto percentual.

As intervenções da escola para o trabalho para alunos com deficiência, em sua 
maioria estudadas nos Estados Unidos, mostram resultados promissores. Yin, Siwach e 
Lin (2023) consideram o impacto dos programas de reabilitação profissional no Maine, 
Estados Unidos. Esses programas são ministrados por conselheiros que auxiliam alunos 
do ensino médio com deficiência a desenvolver planos de trabalho personalizados que 
visam atender às suas metas de emprego e conectá-los com serviços relevantes. Esses 
serviços incluem capacitação (no trabalho ou em programas de ensino superior) e está-
gios, apoio no emprego, colocação no emprego, ferramentas de trabalho ou adaptações 
no trabalho e formação em habilidades profissionais, entre outros. O estudo encontrou 
benefícios significativos: estudantes com um plano de emprego individualizado tiveram 
um aumento de 15,4 pontos percentuais no emprego e um aumento de 84 por cento 
nos ganhos trimestrais médios, totalizando US$ 1.442 (dólares de 2018). Os efeitos foram 
particularmente pronunciados entre os participantes com menos de 18 anos. Da mesma 
forma, Langi et al. (2017) constataram que programas de reabilitação profissional basea-
dos na escola, que incluem equivalência de emprego direcionada e baseada em contrato, 
são mais eficazes do que a reabilitação profissional tradicional oferecida fora da escola. 
Esses resultados destacam o potencial de se integrar apoio profissional em contextos 
educacionais, para melhorar as perspectivas de emprego de jovens com deficiência.

Principais conclusões

A análise de dados e programas conclui que crianças e jovens com deficiência na 
América Latina e no Caribe não são excluídos da escola, especialmente no ensino fun-
damental. No entanto, a inclusão em escolas regulares acessíveis, com currículos 
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diferenciados e tecnologias assistivas continua sendo um desafio. Além disso, há uma 
base de evidências em rápido crescimento, tanto na região quanto globalmente, sobre 
intervenções para apoiar a aprendizagem de crianças com deficiência. Várias conclusões 
e recomendações emergem dessa análise.

É importante construir uma base de conhecimentos avaliando práticas promisso-
ras. Isso forneceria dados concretos sobre o que funciona e o que não funciona. Talvez a 
prática promissora mais importante seja a inclusão em si, seguida pela distribuição de 
tecnologias assistivas e materiais adaptados. Por exemplo, pode ser relevante explorar 
questões como o número máximo ideal de alunos com deficiência por sala de aula. Além 
disso, é importante avaliar se a inclusão por si só tem efeitos positivos, ou se intervenções 
de acompanhamento (como o fornecimento de recursos escolares) são necessárias para 
produzir efeitos positivos, como é o caso em Contreras et al. (2020).

Avaliar programas de alto custo e amplamente implementados é crucial para garan-
tir o uso eficiente de recursos na educação. Esses programas incluem aqueles que dis-
tribuem tecnologias assistivas e materiais adaptados, comuns em todos os países da 
região. Embora as evidências sobre o fornecimento de óculos sugiram que esses tipos de 
programas tendem a produzir impactos positivos, é importante avaliar até que ponto são 
suficientes para melhorar os resultados de aprendizagem.

Por outro lado, as evidências preliminares que sustentam o PIE no Chile e o AEE no 
Brasil são positivas. É importante avaliar se as políticas baseadas em incentivos superam 
outras abordagens em relação à inclusão na promoção da inclusão e na melhoria dos 
resultados da aprendizagem. Isso pode ajudar a estabelecer a relação custo-benefício de 
diferentes pacotes de políticas, uma consideração crítica em muitos países. A explora-
ção de esquemas de incentivos baseados em desempenho também pode ser benéfica. 
Até agora, nenhum país avaliou essas abordagens para assegurar que crianças com defi-
ciência não apenas sejam admitidas nas escolas regulares, mas que também recebam o 
apoio necessário para melhorar seus resultados de aprendizagem.

A falta de conhecimento sobre estratégias eficazes para ajudar pessoas com defi-
ciência na transição da escola para o trabalho é preocupante. Alguns países da América 
Latina e do Caribe têm grandes programas de bolsas de estudo e empréstimos educa-
cionais, mas não há evidências sólidas de sua eficácia. Adaptações razoáveis e programas 
que facilitam a transição da escola para o trabalho têm sido um pouco estudados nos 
Estados Unidos. É imperativo expandir a base de conhecimentos sobre como apoiar os 
alunos que saem do ensino médio. Ao mesmo tempo, é notável que não há uma queda 
sistemática nas matrículas do ensino secundário para o ensino superior.

A análise sugere que países latino-americanos e caribenhos poderiam ganhar com 
a adoção de programas de coensino, com a avaliação da capacitação de professores e o 
monitoramento de PEIs. Embora as evidências de sua eficácia ainda estejam surgindo, é 
aconselhável expandir essas práticas de forma mais ampla em toda a região.
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Ao continuar a coletar evidências e conduzir avaliações, os países da região podem 
tomar decisões mais informadas sobre políticas e práticas educacionais que melhoram 
as experiências de aprendizagem e os resultados de alunos com deficiência, promo-
vendo um ambiente educacional mais inclusivo e equitativo.

QUADRO 2.2  Prioridades para pesquisas em educação

Conforme mencionado no Quadro 1.3, o BID está conduzindo uma pesquisa on-line para avaliar 
as opiniões prevalentes na região - particularmente as de pessoas com deficiência e suas famílias 
— sobre quais políticas e medidas de inclusão de pessoas com deficiência devem ser priorizadas 
nas agendas de pesquisas. Este quadro apresenta os resultados das respostas recebidas até maio 
de 2024.a Embora esses resultados se baseiem em apenas 150 respostas à pesquisa e, portanto, 
não sejam representativos, eles podem fornecer insights para iniciativas futuras, especialmente 
em vista dos desafios associados a pesquisas sobre pessoas com deficiência. Como indicado no 
Quadro 1.3, os entrevistados da pesquisa identificaram o foco em pesquisa educacional como sua 
prioridade máxima. Nessa área de políticas, as três principais prioridades de pesquisas são apre-
sentadas na Figura B.2.2.

No geral, a prioridade máxima é pesquisar os efeitos da inclusão de crianças com e sem defi-
ciência nos resultados de aprendizagem, capacitar professores em pedagogia inclusiva e realizar 
a triagem para identificar crianças com deficiência e dificuldades de aprendizagem. Esses são 
resultados interessantes, considerando que a maioria dos entrevistados tinha experiência direta ou 
indireta com educação especial: 17 por cento dos entrevistados haviam frequentado uma escola 
especial, separada, durante 7 anos, em média, e 60 por cento tinham um filho ou dependente 
que havia frequentado uma escola especial durante 10 anos, em média. As prioridades das pes-
quisas não variam com a idade dos entrevistados.

 Prioridades máximas para pesquisas educacionais
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Fonte: Cálculos da equipe do BID, usando resultados da pesquisa on-line. Fim da tabela

a A pesquisa ficará aberta até dezembro de 2024 e pode ser acessada em https://accessiblesurveys.com/
s2/-NoXa0IViThWvED1daoy.

https://accessiblesurveys.com/s2/-NoXa0IViThWvED1daoy
https://accessiblesurveys.com/s2/-NoXa0IViThWvED1daoy
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Capítulo 3

Saúde

Os benefícios dos cuidados de saúde inclusivos

O artigo 25 da Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência (CDPD) reconhece o direito das pessoas com deficiência ao acesso livre de 
discriminação a cuidados de saúde do mais alto padrão (Nações Unidas 2007). Ter uma 
deficiência não é equivalente a ter uma saúde ruim. Por exemplo, muitas pessoas com 
deficiência auditiva precisam apenas de consultas periódicas para calibrar seus apa-
relhos auditivos, sem a necessidade de tratamento adicional associado à sua deficiên-
cia. No entanto, como todo mundo, as pessoas com deficiência adoecem e precisam de 
serviços de saúde, incluindo prevenção, diagnóstico e tratamento. Além disso, as pes-
soas com deficiência têm, em média, necessidades de cuidados de saúde mais elevadas. 
Algumas dessas necessidades estão diretamente relacionadas com deficiências especí-
ficas, enquanto outras resultam de comorbidades (Kuper e Heydt 2019; Kuper et al. 2014). 
Por exemplo, indivíduos com lesão medular e deficiências de mobilidade decorrentes 
geralmente requerem cuidados médicos periódicos para controlar medicamentos para 
dor, espasmos e disfunção urinária e intestinal associada à lesão (Schwartz e Unni 2021). 
Pessoas com deficiência merecem acesso igual a tratamento de qualidade para seu 
bem-estar, e para prevenir redução funcional, independe das necessidades específicas 
de cuidados de saúde estarem associadas à sua deficiência.1 Proporcionar acesso a cui-
dados de saúde confiáveis e de qualidade para pessoas com deficiência é uma obriga-
ção importante do Estado.

1    Uma limitação funcional é definida pelo nível de dificuldade que uma pessoa tem em áreas-chave do fun-
cionamento corporal, incluindo visão, audição, mobilidade, comunicação, cognição e autocuidado. O declínio 
funcional é o aumento da limitação funcional ao longo do tempo, ou seja, da capacidade de agir de forma 
independente nessas áreas-chave (Centro Nacional de Estatísticas de Saúde 2024).

3
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Como todos os países da América Latina e do Caribe – incluindo todos os 26 países 
membros do Banco Interamericano de Desenvolvimento na região – ratificaram a CDPD, 
eles reconhecem inerentemente essas obrigações. Em dezenove desses países, a legis-
lação local reconhece o direito de pessoas com deficiência tanto à assistência integral à 
saúde quanto à reabilitação, quatro reconhecem um direito ou outro e três (Suriname, 
Belize e Barbados) são exceções notáveis, por não reconhecerem nem um nem outro. 
Os serviços de reabilitação são intervenções médicas destinadas a ajudar a manter ou 
melhorar o funcionamento de um indivíduo. Esses serviços podem incluir fisioterapia, 
terapia da fala e da linguagem, terapia psicossocial, terapia ocupacional e acesso a dispo-
sitivos auxiliares adequados, juntamente com regimes de medicação. A maioria das rea-
bilitações é temporária, associada às necessidades imediatas de lidar com uma mudança 
na funcionalidade ou facilitar uma transição na vida (como retornar ao trabalho ou aos 
estudos). No entanto, algumas pessoas com deficiência podem precisar de serviços de 
reabilitação por períodos mais longos. A reabilitação tem sido vista como uma estraté-
gia principal para melhorar a saúde e o funcionamento das pessoas com deficiência. 
Além disso, sete países da região (Brasil, Peru, El Salvador, Honduras, México, Nicarágua 
e Panamá) têm leis que reconhecem o direito a não discriminação por motivo de defici-
ência no acesso a seguros privados (Bregaglio Lazarte 2021). No entanto, alguns marcos 
regulatórios ainda não foram alinhados à CDPD. Muitas das normas problemáticas estão 
centradas na negação da capacidade jurídica, com a ausência de procedimentos ade-
quados para determinar a capacidade de tomada de decisão ou mecanismos para facili-
tar a tomada de decisão apoiada.2 Por exemplo, 22 países da América Latina e do Caribe 
têm regulamentos que permitem a profissionais da área médica transferir o consenti-
mento para uma outra parte, no caso de pessoas com deficiência intelectual ou psicos-
social, e 23 países ainda permitem a esterilização cirúrgica involuntária de pessoas com 
deficiência em certas condições, especialmente mulheres com deficiência intelectual 
(Bregaglio Lazarte 2021). Evidentemente, ainda há um longo caminho a percorrer para 
melhorar o marco legislativo para a saúde de pessoas com deficiência.

Além dos argumentos legais e morais, vários argumentos econômicos favorecem a 
promoção da inclusão das pessoas com deficiência no setor de saúde. Fazer mais para 
incluir pessoas com deficiência nos serviços de saúde pode resultar em um aumento da 

2    O artigo 12 da CDPD reconhece o direito das pessoas com deficiência de exercer sua capacidade legal, 
em igualdade de condições com as demais pessoas. Capacidade legal refere-se à autoridade de uma pessoa, 
nos termos da lei, para tomar suas próprias decisões. É uma condição legal que não pode ser determinada 
arbitrariamente por profissionais de saúde, embora os profissionais de saúde geralmente sejam consultados 
em caso de determinação legal da capacidade legal limitada de uma pessoa e da decisão de colocá-la sob 
curatela ou tutela. Cada vez mais, o requisito alternativo menos restritivo para capacidade legal reduzida inclui 
a consideração da assistência tecnológica e da tomada de decisão apoiada. A tomada de decisão apoiada é 
uma alternativa a ter um curador legal e permite que as pessoas com deficiência mantenham seus direitos e 
sua capacidade de tomada de decisão, com a ajuda de conselheiros confiáveis, tais como amigos, familiares 
ou profissionais (Pope 2023).
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frequência escolar e em melhores resultados na aprendizagem das crianças. Pode ainda 
melhorar sua produtividade e seu potencial de longo prazo de obter receitas. Isso, por 
sua vez, pode reduzir a dependência de esquemas de proteção social no longo prazo, 
reduzindo os gastos do governo (ver Capítulo 5).

Por outro lado, o acesso tardio a serviços médicos pode resultar na deterioração dos 
níveis de funcionalidade em pessoas com deficiência, aumentando os gastos médicos 
pessoais no longo prazo. Pessoas com deficiência podem ter custos gerais de saúde 
mais altos que seus pares sem deficiência, devido a condições subjacentes que reque-
rem cuidados periódicos. Além disso, pessoas com deficiência muitas vezes enfrentam 
barreiras de acessibilidade e atitudinais para acessar os serviços de saúde, que podem 
impedi-las de receber atendimento tempestivo, o que pode consequentemente resul-
tar no agravamento de doenças ou complicações. Isso pode implicar custos mais 
altos em comparação a receber cuidados antes que uma doença piore (Banks, Kuper 
e Polack 2017). Pessoas com deficiência também têm maior probabilidade de incor-
rer em gastos catastróficos com saúde (Azzani, Roslani e Su 2019).3 De fato, segundo o 
Relatório Mundial sobre a Deficiência, pessoas com deficiência tinham uma probabili-
dade 50 por cento maior do que pessoas sem deficiência de relatar gastos catastróficos 
com saúde que pessoas sem deficiência (OMS e Banco Mundial 2011). Uma análise mais 
recente da Argentina também mostra que as pessoas com deficiência enfrentam custos 
de saúde mais altos (Puentes, no prelo). Esses custos médicos extras podem perpetuar o 
ciclo de pobreza entre as pessoas com deficiência e suas famílias.

A exclusão da atenção à saúde também impõe grandes custos sociais. Os ganhos 
de produtividade decorrentes de uma saúde melhor podem agregar em nível macroe-
conômico como melhorias no produto interno bruto. Além disso, envolver pessoas com 
deficiência em campanhas de saúde pública para reduzir a prevalência de doenças evi-
táveis pode ter importantes efeitos colaterais positivos para a sociedade em geral (Banks 
e Polack 2014).

Existe uma linha tênue entre intervenções gerais de saúde e intervenções de saúde 
específicas para pessoas com deficiência. Intervenções gerais de saúde se concentram 
na prevenção, no tratamento e, potencialmente, na cura de condições médicas subja-
centes - e não são o foco deste capítulo. Em vez disso, este capítulo se concentra na 
política de saúde para pessoas com deficiência, que visa sustentar ou melhorar a funcio-
lidade das pessoas com deficiência ou daquelas que podem adquirir uma deficiência. 
Por exemplo, prevenir uma condição congênita com a oferta de vitaminas pré-natais é 

3    Gastos catastróficos com saúde são custos médicos tão substanciais em relação à renda ou recursos fi-
nanceiros de uma pessoa, que acabam por representar um fardo severo, muitas vezes causando dificuldades 
financeiras significativas ou empobrecimento. Esses gastos geralmente decorrem de eventos médicos ines-
perados ou graves, como, por exemplo, cirurgias de grande porte, hospitalizações prolongadas ou doenças 
crônicas. Na literatura, os gastos catastróficos com saúde são geralmente considerados superiores a 25 por 
cento da renda familiar ou dos gastos do ano anterior (Observatório Global da Saúde s.d.).
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considerada uma intervenção de saúde que pode reduzir o ônus de determinadas doen-
ças para a saúde. Por outro lado, assegurar uma intervenção precoce para crianças com 
autismo a fim de maximizar seu potencial de desenvolvimento, ou fornecer óculos a uma 
pessoa com dificuldades de visão são consideradas intervenções para pessoas com defi-
ciência. Em vista das importantes distinções entre essas duas estruturas, o Quadro 3.1 
apresenta um exame da terminologia de saúde e deficiência usada para calcular a Carga 
Global de Doenças. Em poucas palavras, as intervenções consideradas neste capítulo são 
aquelas que visam melhorar o bem-estar das pessoas com deficiência, incluindo inter-
venções para identificar pessoas com deficiência e aquelas em risco de adquirir uma 
deficiência, intervenções que visam atender às suas necessidades de saúde e interven-
ções para reduzir as barreiras aos serviços de saúde.

QUADRO 3.1  A carga global de saúde precária (Não de deficiência!)

A Carga Global de Doenças é um estudo anual conduzido pelo Instituto de Métrica e Avaliação em 
Saúde, com o apoio da Organização Mundial da Saúde. É um dos principais produtos analíticos 
que informam as políticas de saúde em todo o mundo. O objetivo do estudo é estimar a “carga” 
nacional e regional impostas à sociedade por diferentes condições, com base em três medidas, 
fornecendo, por sua vez, uma estrutura para a priorização de intervenções de saúde:

	y Anos de vida perdidos (YLL) são os anos de vida perdidos por morte prematura. São calcula-
dos multiplicando-se o total de mortes associadas a uma determinada condição pela expec-
tativa de vida padrão na idade média de morte das pessoas com essa condição.
	y Anos vividos com deficiência (YLD) representam o número total de anos que uma pessoa 

vive com uma deficiência devido a uma condição específica. Também podem ser entendidos 
como a qualidade de vida perdida devido à deficiência. São calculados multiplicando-se a taxa 
de prevalência de uma determinada condição pelo produto da duração média dessa condi-
ção e uma ponderação da deficiência. O resultado ponderado destina-se a representar a gra-
vidade da condição dada com base em como ela afeta a qualidade de vida.
	y Os anos de vida ajustados por deficiência (DALYs) são os anos de vida saudável perdidos 

devido a uma deficiência. Corresponde à soma de YLL e YLD.

Vale ressaltar que a operacionalização da deficiência nos cálculos de YLD e DALY tem sido 
considerada controversa. A principal crítica é que a metodologia mede as consequências das con-
dições de saúde, em vez da deficiência, enquanto o uso da terminologia “ajustados pela defici-
ência” tem consequências não intencionais. A ponderação da deficiência para cada condição é 
definida por meio de pesquisas em que pessoas são solicitadas a avaliar que condições conside-
ram afetar a qualidade de vida mais severamente. Os valores das ponderações são determinados 
com base nesse processo - atribuindo valores de zero a um - e a desejabilidade de diferentes con-
dições é avaliada. Essa é uma representação de uma faixa de gravidade, que varia de condições 
sem efeito na qualidade de vida a condições tão graves que um ano vivido com elas é matema-
ticamente igual à morte. Inadvertidamente equiparar deficiência a morte gera a noção de que a 
vida das pessoas com deficiência não vale a pena ser vivida. Isso pode resultar na desvalorização 
da vida das pessoas com deficiência na formulação de políticas, embora os DALYs nunca tenham 

(continua na próxima página)
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pretendido ser usados como valores estatísticos para a vida (Mont 2007). Além disso, as pesqui-
sas usadas para definir essas ponderações geralmente não são representativas das pessoas com 
deficiência. Estudos constatam que pessoas sem deficiência percebem um impacto mais nega-
tivo das condições de saúde associadas à deficiência na qualidade de vida do que as pessoas com 
deficiência que têm essas condições (Mont 2007). Essas armadilhas não intencionais seriam evi-
tadas se os métodos utilizados na literatura sobre o peso da doença deixassem de se basear nos 
YLD e nos DALY e passassem a se basear nos anos vividos com saúde (YLH) e nos anos de vida 
ajustados pela saúde (HALYs), de modo que a deficiência não fosse mais diretamente equiparada 
à doença e à baixa qualidade de vida. Além disso, é fundamental que as pessoas com deficiên-
cia sejam incluídas nos esforços de coleta de dados utilizados para estimar o peso de diferentes 
doenças e condições. Fim da tabela

É essencial apoiar os países da região na promoção da saúde e do bem-estar 
das pessoas com deficiência. Incentivar o acesso a cuidados de saúde tempestivos, 
de qualidade e acessíveis começa por avaliar o que funciona em relação a cuidados 
de saúde inclusivos. Este capítulo considera (1) a situação dos cuidados de saúde para 
pessoas com deficiência na América Latina e no Caribe; (2) evidências rigorosas sobre 
a eficácia de intervenções de saúde para pessoas com deficiência; e (3) as prioridades 
da sociedade civil em relação a pesquisas sobre políticas de saúde para pessoas com 
deficiência.

As necessidades de cuidados de saúde das pessoas com 
deficiência

Embora a deficiência não implique doença, em média, as pessoas com deficiência têm 
necessidades médicas maiores que suas contrapartes sem deficiência, especialmente 
em países de baixa e média renda (Kuper e Heydt 2019; Kuper et al. 2014). Essas necessi-
dades de saúde ampliadas, em média, decorrem de razões especificamente relacionadas 
com a natureza da deficiência. Pessoas com deficiência geralmente precisam de serviços 
médicos para acessar e aprender a usar dispositivos assistivos (por exemplo, cadeiras de 
rodas, próteses, aparelhos auditivos ou óculos), além de outros serviços de reabilitação. 
Além disso, para algumas pessoas, sua deficiência está associada a condições de saúde 
subjacentes que requerem tratamento médico e/ou medicação, para melhorar sua quali-
dade de vida e reduzir o risco de morbidade ou mortalidade. Além disso, como a deficiên-
cia está altamente associada à idade avançada (ver Capítulo 1), pessoas com deficiência 
são mais vulneráveis a condições relacionadas com a idade (OMS e Banco Mundial 2011). 
Da mesma forma, algumas pessoas com deficiência são mais suscetíveis ao envelheci-
mento precoce e, portanto, ao desenvolvimento de condições relacionadas à idade em 

QUADRO 3.1  A carga global de saúde precária (Não de deficiência!)
(continuação)
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uma idade mais jovem; por exemplo, entre adultos na faixa dos 40 e 50 anos, a incidên-
cia de Alzheimer é significativamente mais alta entre aqueles com Síndrome de Down 
(Zigman et al. 2004; Holland et al. 1998; McGlinchey, McCallion e McCarron 2020).

Em algumas partes da América Latina e do Caribe, as taxas de insegurança alimentar 
e pobreza são mais altas entre pessoas com deficiência do que entre pessoas sem defi-
ciência (ver Capítulo 5). Isso coloca as pessoas com deficiência em maior risco de experi-
mentar resultados de saúde adversos. Em alguns países da América Latina e do Caribe, 
pessoas com deficiência em situação de pobreza também podem estar expostas a um 
maior risco de saúde, devido ao acesso inadequado a água e saneamento, em compa-
ração com suas contrapartes sem deficiência (Duryea, Pinzon e Pereira, no prelo). Além 
disso, a renda familiar baixa pode restringir os investimentos em saúde. Essas condições 
podem expor pessoas com deficiência a um risco desproporcional de doença em relação 
às suas contrapartes sem deficiência.

As barreiras ambientais também aumentam o risco de as pessoas com deficiência 
serem excluídas dos serviços de saúde. Pessoas com deficiência podem enfrentar barrei-
ras significativas no acesso a tratamento médico, uma vez que a infraestrutura pública 
é geralmente inacessível, especialmente nos setores de saúde e transportes. De fato, 
nenhum país da América Latina e do Caribe tem leis que reconhecem o direito a adap-
tações razoáveis nos serviços de saúde, e apenas quatro países (Brasil, Bolívia, Colômbia 
e México) têm normas que estabelecem a obrigatoriedade de infraestrutura de saúde 
acessível. Em outras palavras, na maioria dos países da América Latina e do Caribe, con-
sultórios médicos, clínicas e hospitais não são especificamente obrigados a cumprir 
as normas de acessibilidade, embora alguns possam ter códigos gerais de construção 
sobre acessibilidade. Mesmo onde existem códigos de construção relacionados à aces-
sibilidade, o acesso a instalações públicas continua a ser uma luta para as pessoas com 
deficiência, porque as exigências das leis não são descritas em linguagem coerente, e 
regulamentos como códigos de construção são inconsistentes, impedindo a implemen-
tação do acesso universal (Garcia Mora, Orellana e Freire 2021). Pessoas com deficiência 
podem ter dificuldade para acessar informações médicas importantes devido à ina-
cessibilidade de campanhas de saúde pública (por exemplo, não fornecer informações 
em formatos de fácil leitura, letras ampliadas, formato digital acessível ou interpretação 
em língua de sinais ou legendas ocultas). Apenas Chile, Peru, Venezuela e México exi-
gem legalmente que informações e comunicações de saúde pública sejam acessíveis 
(Bregaglio Lazarte 2021). Os desafios no acesso a cuidados médicos tempestivos expõem 
as pessoas com deficiência a maior risco de declínio funcional e desenvolvimento de 
complicações e comorbidades.

Estudos limitados sugerem que a prevalência de doenças não transmissíveis é maior 
entre pessoas com deficiência do que entre a população sem deficiência em países 
de alta renda. No entanto, esses estudos se restringem a alguns países em condições 
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específicas (Missing Billions 2022). São necessárias muito mais análises, inclusive para a 
América Latina e o Caribe.

A falta de acessibilidade em espaços públicos, incluindo ruas e locais de trabalho, 
aumenta o risco de acidentes para pessoas com deficiência. Vários estudos constata-
ram que as pessoas com deficiência correm um risco maior de lesões relacionadas a 
quedas, lesões ocupacionais e lesões não ocupacionais (Shi et al. 2015; Lee et al. 2008). 
Uma revisão de estudos dos Estados Unidos, Austrália, Grã-Bretanha e Suécia concluiu 
que a deficiência aumenta significativamente o risco de lesões no trânsito, presumida-
mente devido à inacessibilidade de ruas e estradas (Schwartz et al. 2022). A inacessibili-
dade de espaços públicos também pode colocar pessoas com deficiência em maior risco 
de ter baixos níveis de atividade física. Não é de surpreender que pesquisas dos Estados 
Unidos constatam que algumas pessoas com deficiência, especialmente adultos com 
deficiências de desenvolvimento, correm maior risco de adquirir condições crônicas de 
saúde relacionadas ao sedentarismo, incluindo pressão alta, doenças cardiovasculares e 
diabetes (Havercamp, Scandlin e Roth 2004).

As pessoas com deficiência também enfrentam barreiras atitudinais e exclusão sig-
nificativas, que as expõem a um maior risco de abuso e negligência. Nos Estados Unidos, 
incidentes documentados de violência contra pessoas com deficiência foram 4 a 10 vezes 
maiores que aqueles contra pessoas sem deficiência (Marge 2003). Dados administrati-
vos do Peru mostraram mais de 3.500 casos relatados de violência contra pessoas com 
deficiência em 2023, representando aproximadamente 2,1 por cento de todos os casos 
relatados; a maioria desses casos corresponde a casos de violência contra mulheres (71,1 
por cento) (Ministerio de la Mujer y Poblaciones Vulnerables 2023). Esses dados consi-
deram apenas o número de casos notificados. O número é provavelmente muito maior 
no caso de pessoas com deficiência que são vítimas de abuso e negligência. Por exem-
plo, uma análise de uma pesquisa sobre violência contra a mulher na Colômbia, mostrou 
que 72 por cento das mulheres com deficiência que foram casadas ou viveram com um 
parceiro, sofreram pelo menos um tipo de violência (psicológica, física, sexual ou econô-
mica) de seu parceiro durante a vida; o percentual é de 67 por cento entre mulheres sem 
deficiência (Marques García, Ortiz e Urban 2019). Na Costa Rica, os resultados da Pesquisa 
Nacional de Deficiência de 2018 indicam que 38,1 por cento dos homens com deficiên-
cia e 61,9 por cento das mulheres com deficiência foram vítimas de violência ou abuso 
sexual (INEC 2019). Como as pessoas com deficiência na América Latina e no Caribe cor-
rem maior risco de sofrer violência, a probabilidade de desenvolverem condições relacio-
nadas ao abuso (por exemplo, doenças sexualmente transmissíveis), lesões relacionadas 
à violência e condições de saúde mental relacionadas a traumas (por exemplo, síndrome 
de estresse pós-traumático, depressão e ansiedade) é bem provável.

Além disso, estudos da Austrália, Estados Unidos, Canadá e Ruanda mostraram que 
pessoas com deficiência tem maior risco de adotar comportamentos de risco à saúde 
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como tabagismo, consumo de álcool e uso de drogas recreativas (Schulz et al. 2022; 
Rimmer e Rowland 2008; Woodcock e Pole 2007). Esses comportamentos podem resul-
tar diretamente de sofrimento psicológico e trauma relacionado a abuso, bem como, 
geralmente, de exclusão da participação social.

Alguns dados também sugerem maior probabilidade de pessoas com deficiência 
apresentarem problemas de saúde mental. Por exemplo, Emerson e Llewelyn (2023) esti-
mam diferenças nas taxas de prevalência de condições de saúde mental entre crianças 
com e sem deficiência em 44 países, usando a versão mais recente de dados da Pes-
quisa de Cluster de Indicadores Múltiplos. Com base em relatos dos pais de sinais de 
ansiedade e depressão para estimar as taxas de prevalência, os autores constataram que 
jovens com deficiência têm duas vezes e meia mais chances de apresentar sinais diários 
de ansiedade e depressão, conforme relatado por seus pais (Emerson e Llewelyn 2023). 
No geral, estimam que aproximadamente 20 por cento dos jovens com ansiedade ou 
depressão frequentes também têm uma deficiência. Se considerarmos os resultados de 
Emerson e Llewelyn (2023) apenas para países da América Latina e Caribe (Argentina, 
Costa Rica, República Dominicana, Guiana e Honduras), encontramos que, em média, 
crianças e jovens com deficiência têm 3,08 vezes mais chances de sentir ansiedade, 
3,62 vezes mais chances de ter depressão e 4,23 vezes mais chances de ter ansiedade e 
depressão comórbidas. Embora haja escassez de dados comparáveis sobre adultos com 
deficiência, pode-se esperar um padrão semelhante.

Portanto, não é de surpreender que dados da América Latina e do Caribe também 
mostrem que as pessoas com deficiência têm maiores necessidades médicas. A aná-
lise de dados de pesquisas domiciliares do Chile, México e Peru sugere que pessoas 
com deficiência têm problemas de saúde com mais frequência que suas contrapartes 
sem deficiência. Por exemplo, dados do Chile revelam que 26,4 por cento das pessoas 
com deficiência relataram ter tido um problema médico nos últimos três meses, com-
paradas a13,6 por cento das pessoas sem deficiência. Padrões semelhantes são encon-
trados no México e no Peru (ver Figura 3.1). Além disso, resultados da pesquisa sobre 
deficiência do Chile também sugerem que 70,7 por cento dos adultos com deficiên-
cia têm três ou mais doenças ou condições de longo prazo, em comparação com ape-
nas 25,4 por cento dos adultos sem deficiência; entre as crianças, a diferença também 
é grande – 35,3 por cento das crianças de 2 a 17 anos têm três ou mais doenças ou con-
dições de longo prazo, em comparação com apenas 4,5 por cento de crianças sem defi-
ciência (Rozas Assael et al. 2023). A pesquisa sobre deficiência de 2018 na Costa Rica 
mostra que 63,9 por cento dos adultos com deficiência consideram sua condição de 
saúde de regular a muito ruim, em comparação com apenas 18,9 por cento dos adultos 
sem deficiência (INEC 2019). Esses resultados são consistentes com a tendência global 
mais ampla que mostra que as pessoas com deficiência têm maiores necessidades de 
cuidados de saúde.
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Fonte: Cálculos da equipe do BID, com base em dados de pesquisas domiciliares: Chile (2022), México (2022) e 
Peru (2022).
Nota: *O período de referência difere entre os países. No Chile, os indivíduos são questionados sobre quaisquer 
problemas de saúde que enfrentaram nos últimos três meses. O período de referência no Peru são as últimas 
quatro semanas. No México, os indivíduos são solicitados a relatar problemas históricos de saúde, e as respostas 
variam de 1955 a 2022. Portanto, a análise se concentra em indivíduos que relataram seu problema de saúde 
mais recente entre junho e dezembro de 2022.

Necessidades não atendidas como uma questão de acessibilidade e 
qualidade e não de cobertura

Estudos de fora da região sugerem que as maiores necessidades de cuidados de saúde 
das pessoas com deficiência muitas vezes não são atendidas (Kuper e Heydt 2019). 
Por outro lado, na América Latina e no Caribe, embora a cobertura geral seja baixa em 
alguns países, as pessoas com deficiência não parecem ser sistematicamente excluídas 
da cobertura de saúde (ver Figura 3.2). Isso pode resultar do fato de que indivíduos com 
deficiência procuram seguro de saúde por causa de suas necessidades de saúde, bem 
como de iniciativas dos governos para estender a cobertura de saúde a grupos pobres e 
vulneráveis. 

É importante notar que não ser excluído da cobertura não garante acesso a serviços 
de alta qualidade. As pessoas com deficiência enfrentam barreiras específicas: os servi-
ços de saúde especializados são limitados, a infraestrutura de saúde e transportes é mui-
tas vezes inacessível e há escassez de profissionais de saúde qualificados e treinados 
para atender as pessoas com deficiência. Conforme observado por Kuper e Heydt (2019), 
há um déficit global significativo no número de profissionais de reabilitação - incluindo 
fisioterapeutas, profissionais de saúde mental, terapeutas ocupacionais e fonoaudiólo-
gos - e de profissionais de próteses e órteses. Além disso, programas de treinamento de 
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profissionais de saúde raramente incluem habilidades, informações e conscientização 
relacionadas à deficiência. Por exemplo, um estudo dos países do Pacífico realizado pela 
Organização Mundial da Saúde indica que apenas 8 por cento dos programas médicos 
incorporavam informações relacionadas à deficiência no treinamento de estudantes de 
graduação em saúde (OMS 2017).
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Fonte: Cálculos da equipe do BID, com base em dados de pesquisas domiciliares: Bolívia (2021), Chile (2022), 
Colômbia (2022), Costa Rica (2022), México (2022), Panamá (2022) e Peru (2022).
Nota: As taxas de cobertura incluem a filiação a planos de saúde públicos e privados, exceto na Colômbia e no 
Panamá, que consideram apenas a cobertura do plano de saúde público em seus instrumentos de pesquisa 
domiciliar.

A Pesquisa de Deficiência de 2022 do Chile revela que 39,6 por cento dos adultos com 
deficiência relatam ter dificuldades para acessar e utilizar serviços de saúde, em com-
paração com 10,6 por cento de seus pares sem deficiência. Embora uma grande queda 
(9,7 pontos percentuais) nas barreiras percebidas seja observada entre pessoas sem defi-
ciência em comparação com os resultados de 2015, uma redução ligeiramente menor 
é observada entre as pessoas com deficiência (apenas 6,8 pontos percentuais) (Rozas 
Assael et al. 2023; Ministerio de Desarrollo Social 2016). Em uma pesquisa nacional de 
deficiência de 2015, em El Salvador, 62,7 por cento dos adultos com deficiência relataram 
dificuldades para utilizar serviços de saúde (CONAIPD 2016). Um estudo usando dados 
da pesquisa de deficiência do Peru em 2012 constatou que apenas 43,6 por cento dos 
entrevistados com deficiência em áreas rurais relatam a existência de um centro de rea-
bilitação próximo, em comparação com 96,2 por cento dos entrevistados com deficiên-
cia em áreas urbanas. O mesmo estudo constata que a ausência de rampas, corrimãos, 
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elevadores, balcões de informações e banheiros adaptados, bem como dificuldades no 
uso de sistemas de ônibus públicos, estão associadas a uma redução de 20 a 40 por 
cento na probabilidade de usar centros de reabilitação – levando em conta idade, gênero, 
residência urbana-rural, posse de seguro de saúde e número de deficiências que uma 
pessoa tem (Moscoso-, Fuhs e Carbone 2019). Esses resultados podem refletir uma insa-
tisfação geral com a qualidade dos cuidados de saúde. No entanto, mais pesquisas são 
necessárias nessa área.

Além disso, a pesquisa descrita acima não considera diferenças na busca e no recebi-
mento de tipos específicos de assistência médica. A análise dos dados da pesquisa domi-
ciliar do Chile também mostra disparidades na triagem de câncer de mama e cervical, 
especialmente entre mulheres mais velhas. Em média, a probabilidade de ter sido sub-
metida a um exame Papanicolau nos últimos três anos é 13,65 pontos percentuais menor 
entre as mulheres chilenas com deficiência e 65 anos ou mais, do que entre mulheres sem 
deficiência, e 2,36 pontos percentuais menor entre mulheres de 19 a 64 anos. Em relação 
a triagem de câncer de mama, as mulheres com deficiência entre 35 e 64 anos têm uma 
probabilidade 2,73 pontos percentuais menor de ter feito mamografia nos últimos três 
anos, enquanto a diferença para mulheres com 65 anos ou mais é de 13,65 pontos per-
centuais.4 Esses resultados são consistentes com os resultados de países de alta renda, 
mostrando que mulheres com deficiência têm 0,78 (intervalo de confiança [IC] de 95 por 
cento: 0,72–0,84) menos chances de comparecer à triagem de câncer de mama e 0,63 
(IC 95 por cento: 0,45–0,88) menos chances de comparecer à triagem de câncer cervical, 
em comparação com mulheres sem deficiência (Andiwijaya et al. 2022). Em outras pala-
vras, como acontece com os rastreamentos de câncer cervical e de mama, pode haver 
serviços médicos específicos nos quais pessoas com deficiência enfrentam barreiras de 
acesso específicas.

Também há preocupações em relação à acessibilidade dos cuidados de saúde para 
pessoas com deficiência. Indivíduos com deficiência têm menor probabilidade de estar 
empregados e seus salários são mais baixos (ver Capítulo 4). Além disso, dados de pes-
quisas domiciliares da Bolívia e dados de pesquisas de gastos da Argentina sugerem que 
as famílias de pessoas com deficiência gastam significativamente mais em saúde que as 
famílias sem pessoas com deficiência. A análise da pesquisa domiciliar na Bolívia consta-
tou que as famílias de pessoas com deficiência gastam 82 por cento mais com saúde que 
as famílias sem pessoas com deficiência. Um estudo na Argentina concluiu que os gas-
tos com saúde são 24 a 30 por cento maiores entre as famílias de pessoas com deficiên-
cia, em relação às famílias sem pessoas com deficiência (dependendo da especificação 
do modelo usado), e que essas famílias também são significativamente mais propensas 
a incorrer em gastos catastróficos com saúde (ver Quadro 3.2). Além disso, famílias de 

4    Essas estimativas foram calculadas pelos autores.
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pessoas com deficiência gastam significativamente mais com saúde, embora tenham 
probabilidade significativamente maior de ter cobertura de seguro de saúde público (ver 
Quadro 3.2). Isso sugere que, embora as pessoas com deficiência não sejam sistematica-
mente excluídas dos esquemas de cobertura, os cuidados de saúde públicos e gratuitos 
não cobrem todas as necessidades de cuidados de saúde das pessoas com deficiência. 

QUADRO 3.2  �Maiores gastos com saúde entre pessoas com deficiência 
na Argentina

Existem poucos estudos que estimam os custos extras da deficiência nos países em desenvolvi-
mento. Puentes (no prelo) usa dados da pesquisa de despesas familiares da Argentina para estimar 
as despesas adicionais para famílias com e sem membros com deficiência. Para evitar confundir 
deficiência com idade avançada, Puentes considera apenas famílias com membros com 60 anos 
de idade ou menos.

Puentes (no prelo) conclui que, dependendo da especificação usada, as famílias argentinas 
que têm um membro com deficiência arcam com custos adicionais relacionados à deficiência 
que representam de 25 a 49 por cento das despesas das famílias que não têm um membro com 
deficiência. Embora o estudo considere várias categorias de despesas domésticas, os custos com 
saúde são a única categoria com grandes diferenças significativas nos gastos. De fato, os gastos 
com saúde foram 24 a 30 por cento maiores entre as famílias de pessoas com deficiência, em 
relação às famílias sem membros com deficiência, dependendo da especificação usada. A maio-
ria desses custos extras pode ser atribuída a diferenças nos gastos com produtos farmacêuticos 
e atendimento ambulatorial. As famílias de pessoas com deficiência também eram significati-
vamente mais propensas a incorrer em gastos catastróficos com saúde - entendidos como gas-
tos que constituíam de 10 a 25 por cento da despesa familiar total. Para o limite de 10 por cento, 
a probabilidade aumenta de 12 por cento para 16 por cento em famílias de membros com defici-
ência. Para o limite de 25 por cento, a probabilidade mais que dobra, aumentando de 2 por cento 
para 5 por cento. Essas famílias também eram menos propensas a ter seguro privado e mais pro-
pensas a ser cobertas por esquemas de saúde pública, sugerindo que os esquemas de seguro 
público não cobrem todas as necessidades de saúde das pessoas com deficiência. Finalmente, o 
autor também conclui que o percentual de gastos relacionados à saúde no orçamento familiar 
geral é maior entre famílias mais abastadas com membros com deficiência, comparadas a famí-
lias menos abastadas com membros com deficiência. Pode ser que as famílias mais pobres prio-
rizem os gastos com outros bens, como alimentos e moradia, e não tenham condições de arcar 
com os custos dos bens e serviços de saúde necessários.

Fonte: Puentes (no prelo). Fim da tabela

Cenário de políticas

Os governos da América Latina e do Caribe desenvolveram várias políticas de saúde que 
consideram a deficiência. Algumas dessas políticas se concentram no acesso universal 
a instalações e serviços de saúde, enquanto outras atendem às necessidades de saúde 
que são mais comuns entre as pessoas com deficiência. Nesta seção, discutimos a varie-
dade de programas.
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Tornar as instituições de saúde e os serviços gerais de saúde mais 
acessíveis

Em geral, os esforços sistemáticos para garantir a acessibilidade de infraestrutura, servi-
ços e campanhas de saúde pública na América Latina e no Caribe são geralmente limita-
dos, embora em alguns países os ministérios de saúde forneçam subsídios às instituições 
de saúde para tornar suas instalações ou seus serviços mais acessíveis. No entanto, esses 
exemplos parecem representar iniciativas isoladas, muitas vezes de pequena escala. 
De fato, não há iniciativas de larga escala para tornar as unidades de saúde mais acessíveis.

Vários ministérios de saúde desenvolveram guias para profissionais de saúde sobre 
como tratar e interagir com pacientes com deficiência. Por exemplo, o Ministério da 
Saúde e Proteção Social da Colômbia criou um manual abrangente sobre a prestação de 
serviços inclusivos para as organizações e agências associadas ao ministério, incluindo 
hospitais. O manual abrange aspectos relacionados à acessibilidade física, acessibilidade 
online e móvel e serviço de atendimento inclusivo ao cliente, incluindo o uso de termino-
logia adequada (Ministerio de Salud y Protección Social 2021). No entanto, não está claro 
até que ponto os profissionais de saúde na Colômbia e em outros países recebem treina-
mento ativo em manuais desse tipo.

Durante a pandemia, a demanda por serviços virtuais aumentou exponencial-
mente, levando vários governos a expandir seus serviços online. Por exemplo, em alguns 
países, os sistemas de contato para serviços de emergência e atendimento ao cliente 
introduziram formas alternativas de contato, como o Whatsapp ou serviços de inter-
pretação em linguagem de sinais, ajudando pessoas surdas ou com deficiência audi-
tiva a utilizar os serviços. Por exemplo, o Chile disponibiliza a interpretação em língua 
de sinais por meio de retransmissão de vídeo, permitindo que pessoas surdas ou com 
deficiência auditiva usem a Salud Responde, linha telefônica do Ministério da Saúde 
na qual médicos de saúde pública, enfermeiros e outros profissionais de saúde estão 
disponíveis para responder a perguntas relacionadas à saúde e aos serviços de saúde 
(Ministerio de Salud 2024).

Identificação e triagem de deficiências e necessidades de cuidados 
de saúde

Os programas de saúde para deficiência dependem da identificação da deficiência e 
de quaisquer necessidades de cuidados de saúde associadas. De fato, a identificação 
tempestiva de condições relacionadas à deficiência é fundamental para permitir que 
as pessoas com deficiência identifiquem e acessem intervenções (médicas e outras) 
que possam ajudá-las a se integrar à sociedade, prevenir o aumento do declínio fun-
cional e prevenir o desenvolvimento de condições médicas graves associadas a certas 
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deficiências. Pelo menos 16 países da América Latina e do Caribe têm programas obriga-
tórios de triagem neonatal implementados em nível nacional (ver Tabela 3.1). A maioria 
desses países se concentra no perfil bioquímico, usando amostras de sangue de recém-
-nascidos e espectrometria de massa em tandem.5 Muitas das deficiências e doenças 
congênitas que podem ser identificadas por meio de perfis bioquímicos estão associa-
das ao desenvolvimento de deficiências intelectuais ou físicas. Além disso, pelo menos 
nove países da América Latina e do Caribe têm programas universais de triagem audi-
tiva neonatal, e seis têm programas universais de triagem visual neonatal (ver Tabela 3.1). 

Programas de triagem universal também são comuns na América Latina e no Caribe 
para crianças em idade pré-escolar e escolar. A triagem de crianças antes de entrar 
na escola é normalmente realizada por meio dos ministérios de saúde (ver Capítulo 2). 
Esses programas são essenciais para garantir que crianças com deficiência, ou em 
risco de desenvolver uma deficiência, tenham acesso aos serviços que possam precisar. 
No entanto, a deficiência não é exclusiva de bebês e crianças.

TABELA 3.1  | � Tipos de triagens incluídas nos programas de triagem neonatal 
universal na América Latina e no Caribe

Bioquímica

País Auditiva Visual Cardíaca AA DB HAC FC HC DOAG G6PD GAL HB MSUD AO PKU

Argentina          

Bolívia    

Brasil          

Chile         

Colômbia    

Costa Rica             

El Salvador 

Equador    

Guatemala     

Honduras     

México        

Nicarágua 

5    A espectrometria de massa em tandem é um método para identificar e medir as quantidades de diferentes 
moléculas em uma amostra de sangue, primeiramente transformando as moléculas em partículas carregadas, 
depois classificando-as por tamanho e carga, quebrando-as em pedaços menores e, em seguida, analisan-
do esses fragmentos para determinar quais eram as moléculas originais. Essa técnica fornece informações 
detalhadas sobre a composição química do sangue de um recém-nascido, o que pode ajudar a identificar 
distúrbios metabólicos e possíveis condições genéticas.

(continua na próxima página)
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Bioquímica

País Auditiva Visual Cardíaca AA DB HAC FC HC DOAG G6PD GAL HB MSUD AO PKU

Panamá          

Paraguai   

Peru       

Uruguai            

Fonte: Equipe do BID, com informações de Giugliani et al. (2021) e relatórios e comunicações dos ministérios 
de saúde de Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, Equador, El Salvador, Guatemala, Honduras, 
México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru e Uruguai.
Nota: AA = distúrbios de aminoácidos; DB = deficiência de biotinidase; HAC = hiperplasia adrenal congênita; 
FC = fibrose cística; HC = hipotireoidismo congênito; DOAG = distúrbios da oxidação dos ácidos graxos; G6PD = 
deficiência de glicose-6 fosfato desidrogenase; GAL = galactosemia; HB = hemoglobinopatias; MSUD = doença 
da urina do xarope de bordo; AO = acidúrias orgânicas; PKU = fenilcetonúria.

Os programas de certificação de deficiência, que exigem prova médica de um 
impedimento, ajudam a identificar indivíduos com deficiência e suas necessidades 
(ver Capítulo 5). A certificação pode ajudar a conectá-los com programas apropriados. 
Mesmo assim, vale notar que o processo de certificação de deficiência é voluntário e por-
tanto não fornece dados representativos sobre as necessidades relacionadas à saúde das 
pessoas com deficiência (ver Capítulo 5). No entanto, pode ser um ponto de partida útil 
para o desenvolvimento de planos de cuidado de saúde personalizados para aqueles que 
se tornam certificados.

Melhorar a cobertura e subsidiar serviços de saúde específicos para 
pessoas com deficiência

Alguns governos criaram programas de cobertura de saúde direcionados ou fornecem 
benefícios específicos para pessoas com deficiência. Por exemplo, o programa fede-
ral Incluir Salud da Argentina oferece cobertura a beneficiários de pensão por invali-
dez não contributiva, que não têm cobertura médica do Sistema Nacional de Seguro 
de Saúde ou da Previdência Social Provincial. Além da cobertura de serviços de saúde, 
esse programa oferece serviços médicos, tais como ajudas técnicas, itens de tecnolo-
gia biomédica e fornecimento de alimentos para pessoas com deficiência. O Brasil tem 
um programa semelhante, conhecido como Rede de Atenção à Pessoa com Deficiên-
cia. O programa é operado pelo Sistema Único de Saúde, por meio do qual as pessoas 
com deficiência podem acessar gratuitamente uma vasta gama de serviços de saúde. 
Pessoas com deficiência que tenham direito a esses serviços podem ter acesso a aten-
dimento odontológico, terapia, reabilitação e oficinas ortopédicas em centros especiali-
zados de reabilitação, centros dia e hospitais, ou em suas casas. Além de prestar atenção 

(continuação)
TABELA 3.1  | � Tipos de triagens incluídas nos programas de triagem neonatal 

universal na América Latina e no Caribe
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médica subsidiada, esses programas na Argentina e no Brasil esforçam-se ativamente 
para estimular pessoas com deficiência a procurar atenção à saúde, por meio de campa-
nhas direcionadas.

No entanto, esses programas abrangentes podem implicar altos custos. Alguns paí-
ses, assim, se concentraram em subsidiar apenas um grupo seleto de serviços de saúde, 
principalmente reabilitação e fornecimento de dispositivos assistivos e próteses. Países 
como Chile, Colômbia, Barbados e El Salvador têm serviços de reabilitação extensos para 
pessoas com deficiência. Por exemplo, o Serviço Nacional de Deficiência (SENADIS), do 
Chile, oferece acesso a serviços de reabilitação a pessoas com deficiência que são bene-
ficiárias do Fundo Nacional de Saúde e estão cadastradas em seus Centros de Saúde da 
Família correspondentes. O programa de reabilitação é, portanto, gratuito. O SENADIS 
também fornece financiamento para organizações públicas e privadas que oferecem 
reabilitação. O Serviço concede aproximadamente US$ 21.500 para cada projeto selecio-
nado; em 2021, o SENADIS financiou oito projetos (SENADIS 2020).

O fornecimento de dispositivos assistivos e próteses também é comum. Argentina, 
Chile, Equador, El Salvador e Peru têm programas que fornecem ou subsidiam direta-
mente a compra de dispositivos como cadeiras de rodas, bengalas, andadores, mule-
tas ou aparelhos auditivos. Na Argentina, o programa é especialmente abrangente. 
A  Agência Nacional de Deficiência não apenas fornece dispositivos diretamente para 
pessoas com deficiência não cobertas pelo Incluir Salud, mas também gerencia um 
programa de Banco Descentralizado de Ajudas Técnicas, garantindo que os dispositi-
vos estejam disponíveis para órgãos dos governos provinciais (incluindo instalações de 
saúde) e a Cidade Autônoma de Buenos Aires. Esses órgãos podem apresentar propos-
tas de projetos para distribuir dispositivos auxiliares, recebendo até US$ 12 mil (Agencia 
Nacional de Discapacidad 2023). Além disso, em países como Chile, El Salvador e Jamaica, 
os programas também financiam órteses e próteses. Por exemplo, o Ministério da Saúde 
e Bem-Estar da Jamaica, em coordenação com o Ministério do Trabalho e Seguro Social, 
criou o programa “Membros Novos, Vida Nova”, em que foram financiadas próteses de 
pernas e braços (Serviço de Informação da Jamaica 2023).

Existem também programas com foco em condições médicas frequentemente 
associadas à deficiência. Os beneficiários com deficiência podem ter uma alta repre-
sentação nesses programas. Esse é provavelmente o caso de iniciativas como bancos 
de medicamentos para doenças raras e catastróficas, como o Banco de Drogas, na 
Argentina. Outro programa, o Bono Joaquín Gallegos Lara, do Equador, que visa apoiar 
os altos custos dos cuidados de saúde, oferecendo uma ajuda financeira para indivíduos 
com doenças catastróficas ou pessoas com deficiência com altos níveis de necessidade, 
na forma de uma transferência mensal equivalente a US$ 386,88 (PPC, 2024). Em setem-
bro de 2023, o programa tinha com 42.736 beneficiários (Ministerio de Economía y 
Finanzas 2023).
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Outros exemplos de programas gerais de saúde relevantes para pessoas com defici-
ência incluem programas móveis de saúde e telessaúde. De fato, a telessaúde e a saúde 
móvel podem ser adaptações importantes para pacientes com deficiência, que enfren-
tam obstáculos consideráveis no acesso a infraestrutura de transportes ou saúde. Vários 
países da América Latina e do Caribe têm programas desse tipo, muitos dos quais foram 
desenvolvidos no contexto da Covid-19 ou para garantir acesso a serviços de saúde em 
áreas rurais. Por exemplo, a Bolívia implementou um programa de telessaúde em 2014, 
para alcançar as comunidades rurais. O programa se expandiu ao longo de 2019–21, em 
meio à pandemia. Em 2021, com base em uma pesquisa com 1.440 profissionais de 
saúde, a telemedicina foi mais usada no Chile, Peru e Uruguai, entre os países da América 
Latina e do Caribe (Saigí-Rubió et al. 2021). No entanto, com base na mesma pesquisa, 
até 82,6 por cento dos profissionais de saúde na América Latina e no Caribe não usa-
ram a telemedicina (Saigí-Rubió et al. 2021). Em outras palavras, os sistemas de teleme-
dicina ainda são incipientes na região. No entanto, esses tipos de programas podem ser 
especialmente relevantes para pessoas com deficiência, que enfrentam barreiras signi-
ficativas para acessar os serviços de saúde pessoalmente, porque o transporte e a infra-
estrutura pública em sua maioria não são acessíveis. A interpretação em língua de sinais 
em tempo real também pode ser facilmente incorporada aos serviços virtuais. Portanto, 
é importante continuar promovendo esses programas, incorporando lições de iniciativas 
impulsionadas pela pandemia.

Programas com foco em saúde mental também são especialmente relevantes, dadas 
as taxas mais altas de depressão e ansiedade entre as pessoas com deficiência (Emerson 
e Llewellyn 2023). Por exemplo, por meio da Rede de Atenção Psicossocial (RAPS), no 
Brasil, o Ministério da Saúde coordena os serviços de saúde mental, que incluem aten-
ção primária à internação de curta duração, além de supervisionar os Centros de Aten-
ção Psicossocial. Depois que a lei de saúde mental na Argentina passou por uma reforma 
legislativa entre 2020 e 2021, o número de pessoas que vivem em hospitais e instituições 
psiquiátricas em Buenos Aires caiu de 1.810 para 1.391 (Subsecretaría de Salud Mental 
2021). Esses esforços demonstram um maior compromisso com a prestação de servi-
ços de saúde mental baseados na comunidade, em detrimento da institucionalização. 
No entanto, em toda a região, ainda há muito a ser feito em relação à cobertura e quali-
dade do serviço.

Em 2020, o gasto público médio com serviços de saúde mental para pessoas com 
e sem deficiência nas Américas representou apenas 3 por cento do orçamento geral da 
saúde, e quase metade desse orçamento (43 por cento) financiou hospitais psiquiátricos 
em vez de iniciativas comunitárias (OPAS 2023). Os recursos destinados à saúde mental 
são insuficientes, usados de forma ineficiente e distribuídos de forma desigual. Portanto, 
não é de surpreender que apenas 18 por cento das pessoas com psicose nas Américas 
tenham recebido tratamento em 2020, ou que 73 por cento dos adultos com depressão 



SEMENTES DE  INCLUSÃO

56

na região não tenham recebido qualquer tratamento (OPAS 2023). Além disso, 28 por 
cento de todas as internações em hospitais psiquiátricos nas Américas duram mais de 
cinco anos, superando todas as demais regiões e suscitando sérias preocupações em 
relação à institucionalização (OPAS 2023). Essas estimativas incluem dados dos Estados 
Unidos e do Canadá, onde os serviços de saúde mental podem estar mais amplamente 
disponíveis e, portanto, é provável que a América Latina e o Caribe tenham uma par-
cela menor de pessoas com psicose ou depressão recebendo tratamento e uma parcela 
maior de internações hospitalares prolongadas (efetivamente institucionalizadas).

O que dizem as evidências?

A literatura causal sobre os impactos das intervenções de saúde em pessoas com defici-
ência é geralmente limitada. A maioria das pesquisas sobre intervenções de saúde volta-
das para pessoas com deficiência vem de experimentos de pequena escala. Nesta seção, 
esses estudos são discutidos apenas quando há um corpo estabelecido de evidências 
a partir de meta-análises de vários estudos. Caso contrário, tal como nos outros capítu-
los, o foco está em pesquisas experimentais e quase experimentais de maior dimensão, 
que neste capítulo se concentram na identificação e intervenção precoces, programas 
de rastreio em adultos e intervenções que ampliam a cobertura dos cuidados de saúde.

Há amplas evidências que apoiam a identificação precoce e programas de triagem 
universal, embora sejam originários de países de alta renda. Avaliações da triagem audi-
tiva neonatal universal (TANU) nos Estados Unidos, na Alemanha e em outros países de 
alta renda, sugerem que ela reduz significativamente a idade de diagnóstico e interven-
ção e leva a um melhor desenvolvimento cognitivo e de linguagem (Wolff et al. 2010; 
Neumann et al. 2006; Yoshinaga-Itano 2004). Por exemplo, adolescentes de uma coorte 
de nascimento de 157 mil crianças do sul da Inglaterra que foram submetidas à TANU, 
apresentaram melhor compreensão de leitura que crianças da mesma coorte que não 
passaram pela triagem ao nascer (Pimperton et al. 2016). Resultados semelhantes são 
obtidos em avaliações de triagens visuais em recém-nascidos. Alguns experimentos 
médicos preliminares de pequena escala também sugerem que a identificação e inter-
venção precoces para bebês menores de 24 meses (cerca de dois anos), com autismo, 
podem ter efeitos positivos: maior aceitação pelos pais, melhor implementação do tra-
tamento e ganhos em comunicação social e habilidades de desenvolvimento (Bradshaw 
et al. 2015).

Programas de triagem universal nas escolas também são relevantes, especialmente 
a triagem de deficiências auditivas, visuais, psicossociais ou intelectuais. Esses progra-
mas podem ter efeitos significativos nos resultados de crianças em idade pré-escolar 
e escolar (ver Capítulo 2). De fato, a triagem de deficiência entre crianças pequenas 
pode garantir o acesso a serviços apropriados dentro do sistema escolar, promovendo 
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resultados satisfatórios de aprendizagem e desenvolvimento, especialmente em comu-
nicação e alfabetização. Por exemplo, uma meta-análise de Fuller e Kaiser (2020) de expe-
rimentos de pequena escala, mostra que os maiores ganhos relacionados aos resultados 
de comunicação obtidos com a identificação e intervenção precoces para crianças com 
autismo são observados durante os primeiros anos de vida, especialmente aos 3,8 anos.

Talvez o corpo de evidências mais conhecido e controverso sobre a identificação 
precoce diga respeito a triagens pré-natais de condições relacionadas à deficiência. 
Na Europa, a partir de 2015, as triagens pré-natais combinadas com interrupções seleti-
vas resultaram em uma redução estimada de 54 por cento na prevalência da Síndrome 
de Down entre nascidos vivos. Essa redução variou de 0 por cento em Malta a 83 por 
cento na Espanha (De Graaf, Buckley e Skotko 2021). Estudos não mostraram que as tria-
gens pré-natais melhoram os resultados de saúde em crianças nascidas com Síndrome 
de Down (Steffensen et al. 2023). Além disso, os impactos da triagem pré-natal na preva-
lência da Síndrome de Down são altamente controversos na comunidade de direitos das 
pessoas com deficiência.

Embora a triagem universal seja a abordagem recomendada para identificar defi-
ciências entre bebês e crianças, os programas direcionados são os mais relevantes para 
adultos. Entre os adultos em idade ativa, os programas de triagem são os mais relevan-
tes para implementação em locais de trabalho que apresentam riscos ocupacionais que 
levem potencialmente à deficiência (por exemplo, triagens auditivas entre trabalhadores 
da construção civil ou em fábricas). Não há avaliações rigorosas para programas desse 
tipo, que se concentrem na triagem de deficiência entre adultos em idade ativa.

Para pessoas idosas, as iniciativas de triagem são focadas em condições de saúde 
que aparecem durante o envelhecimento. De fato, a detecção precoce de condições 
médicas pode retardar o declínio funcional, melhorar a qualidade de vida e reduzir as 
taxas de mortalidade por condições como Parkinson ou esclerose múltipla (Cobo-Calvo 
et al. 2023; Liou et al. 2008). Em vista dos impactos positivos da identificação precoce de 
deficiências ou de impedimentos afins entre pessoas idosas, intervenções para facilitar 
a triagem (por exemplo, o desenvolvimento de questionários de triagem) ou interven-
ções para lembrar pessoal médico e de enfermagem de rastrear condições relevantes 
podem ser especialmente significativos. Por exemplo, Zazove et al. (2020) estudaram o 
efeito de lembrar os médicos, por meio de alertas eletrônicos, de questionar os pacien-
tes com mais de 55 anos sobre perda de audição, em dois distritos de saúde dos EUA. 
A  intervenção aumentou significativamente os encaminhamentos audiológicos de 
pacientes em risco, em 11,2 pontos percentuais, em um sistema de saúde, e em 4,0 pon-
tos percentuais em outro sistema de saúde, sem mudanças significativas no grupo de 
controle (Zazove et al. 2020).

Naturalmente, os efeitos dos programas de identificação precoce e triagem 
dependem da disponibilidade e do acesso à reabilitação. No contexto da ascensão do 
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movimento pelos direitos das pessoas com deficiência na década de 1970, a reabilitação 
baseada na comunidade (RBC) surgiu como uma alternativa aos serviços tradicionais de 
reabilitação, que muitas vezes estavam disponíveis apenas para pessoas institucionaliza-
das ou em áreas urbanas. Em sua criação, a estrutura da RBC promoveu a reabilitação em 
clínicas de saúde locais ou em consultórios médicos, de modo que as pessoas com defici-
ência ainda pudessem viver em suas comunidades, em vez de em instituições. No início 
dos anos 2000, grupos de direitos das pessoas com deficiência e determinadas organi-
zações multilaterais reconheceram que a reabilitação também poderia ocorrer fora dos 
ambientes de saúde (por exemplo, na escola e no trabalho), e que os impactos da reabi-
litação provavelmente poderiam melhorar com outros tipos de intervenções (por exem-
plo, programas de educação e proteção social). Assim, a RBC começou a ser promovida 
como uma estratégia mais geral dentro do desenvolvimento comunitário geral para a 
inclusão social de pessoas com deficiência, com muita variação entre países e regiões 
(OIT, UNESCO e OMS 2004).

De fato, uma meta-análise conduzida por Lemmi et al. (2016) constatou que a RBC 
pode ser eficaz na melhoria dos resultados clínicos, bem como no funcionamento e 
na qualidade de vida, embora observem que a qualidade de muitos estudos é baixa. 
Por  exemplo, Duarte et al. (2018) constatam que o acesso a reabilitação especializada 
encurtou os tempos de internações hospitalares e reduziu os custos médicos do recebi-
mento de cuidados de rotina para pessoas com deficiência que foram internadas em três 
hospitais do serviço nacional de saúde na Inglaterra. Evidências do Camboja sugerem 
que a RBC pode ter efeitos na qualidade de vida (Powell, Mercer e Harte 2002).

Esses estudos consideram os efeitos da RBC em geral, em vez de seus componen-
tes individuais. Dado que a RBC varia muito de país para país, não é possível generalizar 
resultados positivos para todos os programas de RBC. Além disso, não é claro que com-
ponentes individuais da RBC melhoram os resultados da reabilitação, e se as iniciativas 
de RBC superam intervenções de reabilitação isoladas.

No entanto, poucos estudos avaliam os efeitos isolados da reabilitação, principal-
mente o fornecimento de dispositivos assistivos. Um exame de Saran, White e Kuper 
(2020) constatou que os poucos estudos existentes sobre a eficácia dos dispositivos 
assistivos indicam efeitos positivos. Por exemplo, o estudo Resultados Longitudinais de 
Crianças com Deficiência Auditiva, realizado na Austrália, constatou que fornecer apa-
relhos auditivos o mais cedo possível para crianças surdas ou com deficiência auditiva 
melhorou seu desempenho em linguagem ao longo do tempo (Ching et al. 2018). Outro 
estudo, da Etiópia, mostrou que o fornecimento de cadeiras de rodas, quando necessá-
rio, estava significativamente associado ao aumento das horas de trabalho, renda e redu-
ção da mendicidade (Grider e Wydick 2016). Mortenson et al. (2012) e Labbé et al. (2019) 
concluíram que a tecnologia assistiva ajuda cuidadores e familiares, reduzindo parte do 
esforço físico e emocional investido no apoio a pessoas com deficiência.
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Há alguns estudos que examinam os efeitos de melhorias na cobertura de saúde 
em pessoas com deficiência. Por exemplo, Van Gameren e Enciso (2023) estudaram o 
impacto do Seguro Popular – um programa universal de seguro de saúde para pessoas 
de baixa renda no México – na progressão das deficiências entre pessoas idosas com 
doenças crônico-degenerativas. O estudo conclui que a afiliação ao Seguro Popular 
retardou a progressão do declínio da mobilidade e melhorou a funcionalidade nas ati-
vidades diárias instrumentais. Ford Shah et al. (2012) avaliaram o impacto do Programa 
Medicaid Buy-In (MBI) dos Estados Unidos, no estado de Washington. Os autores exami-
naram o impacto do programa em indivíduos com deficiência empregados, cuja renda 
excede o limite do Medicaid tradicional. O Programa MBI oferece às pessoas com defici-
ência a chance de adquirir cobertura abrangente do Medicaid e paga um prêmio men-
sal, determinado por uma escala de renda móvel. Seus resultados indicam que o MBI 
no estado de Washington não apenas promove o emprego, mas também aumenta os 
rendimentos, reduz a dependência de cupons para aquisição de produtos alimentícios 
(food stamps) e garante cobertura médica. Esses estudos sugerem que a inclusão de 
pessoas com deficiência em esquemas tradicionais de cobertura de saúde pode ser sufi-
ciente para enfrentar seus custos de saúde mais altos. No entanto, é provável que isso 
varie de acordo com o país, com base na estrutura de saúde implementada. Por exem-
plo, Palmer e Nguyen (2012) constataram que os mecanismos tradicionais de seguro no 
Vietnã não oferecem cobertura suficiente para pessoas com deficiência.

Principais aprendizados

Com base na análise apresentada neste capítulo, as necessidades de saúde das pessoas 
com deficiência na América Latina e no Caribe não parecem estar sendo atendidas. A aná-
lise dos dados da pesquisa domiciliar da região mostra que a cobertura de seguro está no 
mesmo nível para pessoas com e sem deficiência em toda a região. No entanto, a acessi-
bilidade dos serviços de saúde e a utilização de serviços específicos parecem diferir. Além 
disso, dados da Argentina, Bolívia e Peru mostram que as famílias de pessoas com defici-
ência incorrem em maiores gastos com saúde. Na maioria dos países da América Latina 
e do Caribe, as necessidades de saúde não atendidas estão, portanto, provavelmente 
relacionadas à acessibilidade e qualidade dos serviços de saúde. São necessários esfor-
ços mais sistêmicos para garantir que serviços e instalações de saúde sejam acessíveis 
às pessoas com deficiência. Alguns programas estão sendo implementados, incluindo 
programas para melhorar a acessibilidade física de infraestrutura, plataformas digitais 
para maior acesso a informações e serviços (por exemplo, iniciativas de saúde móvel e 
telessaúde), legendas em tempo real, programas que oferecem interpretação em língua 
de sinais e treinamento de profissionais de saúde na inclusão de pessoas com deficiên-
cia. No entanto, são necessárias evidências da eficácia e dos custos dessas intervenções 
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para orientar ainda mais as decisões políticas. Essas intervenções e seus impactos nas 
pessoas com deficiência devem ser avaliados com rigor.

Há um conjunto limitado de evidências de programas relacionados à saúde; interven-
ção precoce e triagens universais são as mais frequentemente estudadas. As evidências 
existentes sugerem que identificação precoce e triagens universais são estratégias parti-
cularmente custo-efetivas para prevenir a deterioração funcional e garantir que bebês e 
crianças pequenas tenham acesso a serviços apropriados. A maioria dos países da região 
tem programas de triagem neonatal, mas eles variam muito em termos das condições 
que são triadas. É importante apoiar os países no fortalecimento e expansão de suas ini-
ciativas de triagem neonatal. Enquanto isso, a literatura sobre identificação direcionada 
entre pessoas idosas sugere que essas intervenções podem retardar o declínio funcio-
nal, melhorar a qualidade de vida e reduzir as taxas de mortalidade. Intervenções para 
lembrar os médicos de realizar a triagem de condições associadas à idade são particular-
mente promissoras.

Há algumas evidências positivas em apoio aos serviços de reabilitação e ao forneci-
mento de dispositivos assistivos. Embora a RBC tenha sido proposta como uma estrutura 
para atender às necessidades de reabilitação (e outras necessidades de desenvolvi-
mento) de pessoas com deficiência desde a década de 1970, sua implementação varia 
muito de país para país. Além disso, falta uma avaliação rigorosa da RBC. Embora haja, 
sem dúvida, evidências positivas da importância dos serviços de reabilitação médica e 
do fornecimento de dispositivos assistivos, não é claro se a prestação de outros servi-
ços junto com essas intervenções tradicionalmente médicas (por exemplo, na educação 
ou relacionadas a emprego) melhora de forma significativa os resultados da reabilitação 
para beneficiários com deficiência. Há, portanto, necessidade de evidências mais rigoro-
sas nessa área.

Finalmente, alguns estudos examinam o impacto dos programas gerais de saúde 
em pessoas com deficiência. Isso é particularmente relevante para intervenções em que 
muitos beneficiários provavelmente têm uma deficiência, como é o caso dos bancos de 
medicamentos e das iniciativas de saúde mental e desinstitucionalização. É imperativo 
que pesquisas futuras sobre intervenções gerais de saúde considerem os impactos dife-
renciais desses programas por condição de deficiência, assim como outras considera-
ções de equidade, como gênero ou raça.
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QUADRO 3.3  Prioridades das pesquisas sobre políticas de saúde

Conforme mencionado no Quadro 1.3 do Capítulo 1, o BID está realizando uma pesquisa on-line 
para avaliar as perspectivas das pessoas na região, especialmente das pessoas com deficiência e 
suas famílias, sobre quais políticas e intervenções de inclusão de pessoas com deficiência devem 
ser priorizadas pelos pesquisadores. Neste quadro, apresentamos os resultados das respostas 
fornecidas até maio de 2024. Em razão dos desafios de pesquisas que envolvem pessoas com defi-
ciência, embora não sejam representativos (apenas 150 respostas) os resultados fornecem insights 
que podem ser avaliados em iniciativas futuras. No âmbito das políticas de saúde, as três principais 
prioridades de pesquisas, desagregadas por idade do entrevistado, são apresentadas na Figura B.3.3.
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 FIGURA B.3.3 |  

Fonte: Cálculos da equipe do BID, usando resultados de pesquisa on-line.

Aqueles que responderam ao questionário estavam particularmente interessados em ava-
liar programas de identificação precoce e triagem, que permitem a conexão de pessoas com defi-
ciência a serviços de saúde específicos, de forma tempestiva. Essa é a prioridade número um da 
pesquisa, independente da idade dos entrevistados. No entanto, a segunda e a terceira priorida-
des variam conforme a idade do entrevistado. Por exemplo, para os entrevistados mais jovens, a 
segunda prioridade de pesquisa mais importante é avaliar a acessibilidade dos serviços de saúde, 
enquanto os entrevistados mais velhos consideram mais importante avaliar os programas de 
cobertura de saúde (ou seja, programas que reduzem os custos de tratamentos e medicamen-
tos ou garantem o acesso a seguro de saúde).

Caso deseje dar sua opinião sobre quais devem ser as prioridades das pesquisas sobre inclu-
são de pessoas com deficiência, forneça suas respostas à pesquisa online até dezembro de 2024.

https://accessiblesurveys.com/s2/-NoXa0IViThWvED1daoy%22%20/missing
https://accessiblesurveys.com/s2/-NoXa0IViThWvED1daoy%22%20/missing
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Capítulo 4

Mercados de 
trabalho

Por que é importante promover a inclusão no mercado 
de trabalho

Os adultos com deficiência têm o direito de ter um trabalho competitivo, significativo 
e digno, que lhes permita contribuir para o bem-estar econômico de suas famílias e 
comunidades (Artigo 27, Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência). 
A legislação de vários países da América Latina e do Caribe já inclui compromissos legais 
importantes para proteger esse direito: a partir de 2021, a legislação trabalhista de 14 dos 
26 países membros mutuários do Banco Interamericano de Desenvolvimento reco-
nheceu o direito a não discriminação no trabalho com base em deficiência, enquanto 
13  países reconheceram o direito a adaptações razoáveis1 (Bregaglio 2021). Mas ainda 
prevalecem na região várias leis problemáticas sobre a inclusão da pessoa com defi-
ciência no mercado de trabalho como, por exemplo, normas que impedem algumas 
pessoas com deficiência de assinar um contrato ou de trabalhar no setor público (ver 
Quadro 4.1). No entanto, os países da região reconhecem cada vez mais que a participa-
ção no mercado de trabalho não deve ser determinada pelo fato da pessoa ter uma defi-
ciência, mas sim por suas habilidades. E há mais do que um argumento moral para que 
pessoas com deficiência sejam incluídas no mercado de trabalho. O custo econômico 
de não se alavancar totalmente o potencial de produção, consumo e de pagamento de 
impostos por adultos com deficiência em idade ativa é substancial, uma vez que essas 
pessoas representam mais de 10 por cento da população da América Latina e do Caribe 

1    Adaptações razoáveis no local de trabalho referem-se a modificações ou ajustes no processo de candidatura 
ou contratação, no próprio trabalho, na maneira como o trabalho é executado ou no ambiente de trabalho, 
que permitem a uma pessoa com deficiência qualificada desempenhar as funções essenciais do trabalho e 
desfrutar de oportunidades iguais de emprego. As adaptações são “razoáveis” quando não impõem um ônus 
indevido ao empregador.

4
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(ver Capítulo 1). Contreras et al. (2019) usam dados da Costa Rica, Chile e México para esti-
mar o impacto potencial da inclusão de pessoas com deficiência no mercado de traba-
lho. Os autores constatam que a inclusão no mercado de trabalho representa de 2 a 3 
por cento do produto interno bruto.2

A inclusão no mercado de trabalho também pode reduzir os gastos do governo, ao 
diminuir a dependência de programas de proteção social (ver Capítulo 5). De fato, se as 
pessoas com deficiência puderem aumentar sua renda participando do mercado de 
trabalho, estarão menos propensos a depender de transferências de renda e de outras 
medidas de proteção social para manter e melhorar seus padrões de vida será menor.

Além disso, promover a participação de pessoas com deficiência no mercado de tra-
balho formal aumentaria o total de contribuições previdenciárias. O argumento econô-
mico para a inclusão no mercado de trabalho é especialmente atraente no contexto do 
rápido envelhecimento da população em muitos países da América Latina e do Caribe, 
bem como da crescente preocupação de que o número de pessoas que recebem apo-
sentadorias contributivas ou não contributivas venha a superar o daquelas que contri-
buem para a previdência social.

As pessoas com deficiência devem ter a oportunidade de desenvolver suas habili-
dades, para que possam obter os empregos que desejam e que correspondam às suas 
habilidades atuais. Isso significa que elas precisam ter acesso a uma educação de alta 
qualidade, especialmente nos níveis médio e superior. O Capítulo 2 mostra que o acesso 
à educação acima do ensino fundamental continua sendo um desafio na maior parte 
da região e que, em alguns países, um alto percentual de alunos com deficiência fre-
quenta escolas especiais separadas, onde não está claro se recebem instrução compa-
tível. A inclusão no mercado de trabalho envolve três enfoques importantes: reduzir as 
barreiras ao emprego, atualizar as habilidades das pessoas com deficiência por meio de 
programas de treinamento e aperfeiçoar o alinhamento entre a demanda e a oferta de 
talentos, por meio da intermediação no mercado de trabalho. É importante apresentar 
aos formuladores de políticas evidências de programas que melhoram com sucesso a 
inclusão. Dessa forma, os países podem abandonar políticas potencialmente adversas 
em prol de intervenções eficazes. O presente capítulo considera (1) a situação da inclusão 
de pessoas com deficiência no mercado de trabalho na América Latina e no Caribe; (2) 
evidências rigorosas de intervenções no mercado de trabalho para pessoas com defici-
ência; e (3) as prioridades de grupos da sociedade civil em relação a pesquisas sobre polí-
ticas relevantes no mercado de trabalho para pessoas com deficiência.

2    Essas estimativas são construídas somando-se a perda de produtividade devido à não inclusão de pessoas 
com deficiência no mercado de trabalho. Elas, consideram o número de pessoas com deficiência, a produtivi-
dade média de cada país e um fator de ajuste de produtividade pela deficiência. O fator de ajuste de produ-
tividade considera a diferença salarial relacionada à deficiência e os salários que as pessoas com deficiência 
poderiam auferir, considerando suas características observadas.
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QUADRO 4.1  �Os marcos legais em torno do emprego deixam margem 
para melhorias

Apesar dos importantes argumentos legais e morais que apoiam a inclusão, os marcos legais 
na América Latina e no Caribe são desiguais. Em 2021, 14 dos 26 países membros do Banco 
Interamericano de Desenvolvimento adotavam legislação que proibia a discriminação contra 
pessoas com deficiência, e 13 países tinham legislação que exigia o fornecimento de adaptações 
razoáveis (Bregaglio Lazarte 2021). Embora essa parcela de países seja significativa, há muitos 
contextos em que os direitos trabalhistas das pessoas com deficiência ainda não são reconhecidos.

Outras normas podem desincentivar a participação. Por exemplo, 17 países dispõem de 
normas que proíbem o recebimento de benefícios relacionados à deficiência se o beneficiário 
estiver trabalhando. Além disso, vários países têm normas bem-intencionadas, com consequên-
cias quase sempre não intencionais - por exemplo, cotas (20 países) e proteções contra rescisão 
(8 países) (Bregaglio Lazarte 2021). Essas proteções podem ter efeitos não intencionais ou adver-
sos como, por exemplo, resultar na reclassificação de empregados como tendo uma deficiência, 
ou até mesmo desencorajar empregadores de contratar pessoas com deficiência devido a preo-
cupações com os altos custos potenciais de demiti-los, caso não apresentem um desempenho 
adequado. Evidentemente, mais leis não se traduzem necessariamente em melhores resulta-
dos onde o espírito da lei pode ser desvirtuado pelas respostas comportamentais de empresas 
e indivíduos. Não é apenas importante supervisionar o cumprimento, mas também examinar 
cuidadosamente o desenho jurídico (legal design), tendo em mente o comportamento espe-
rado dos atores. Fim da tabela

Um retrato das tendências atuais

Apesar do crescente interesse em promover a participação das pessoas com deficiência no 
mercado de trabalho, lacunas entre o acesso a emprego de pessoas com e sem deficiência 
ainda persistem. Conforme mostra a Tabela 4.1, as taxas de emprego (com base na popula-
ção total)3 são consistentemente mais altas para pessoas sem deficiência do que para pes-
soas com deficiência. Essa disparidade varia significativamente entre os países analisados. 
Por exemplo, no México e no Chile, a diferença de emprego é de 8,6 a 10,5 pontos percentu-
ais, subindo para 26,9 pontos percentuais na Costa Rica. As diferenças de gênero também 
desempenham um papel nas taxas de emprego; as taxas de emprego são consistente-
mente mais baixas para as mulheres do que para os homens, independentemente da con-
dição de deficiência. No entanto, a lacuna de emprego por condição de deficiência é mais 
elevada entre os homens. Na Costa Rica, por exemplo, a diferença é de 23,1 pontos percen-
tuais para as mulheres, em comparação com 32,7 pontos percentuais para os homens.

3    A participação no mercado de trabalho é normalmente baixa entre pessoas com deficiência. Isso pode ser 
atribuído a vários fatores, incluindo a saída de pessoas com deficiência da força de trabalho após a procura 
infrutífera de emprego e a falta de adaptações necessárias no local de trabalho. Consequentemente, para 
apresentar uma imagem mais clara do emprego nesse grupo, calculamos as taxas de emprego com base na 
população total em idade ativa, e não apenas nas pessoas que participam ativamente do mercado de trabalho.
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TABELA 4.1  |  Taxas de emprego (%) por condição de deficiência

País Pessoas sem deficiência Pessoas com deficiência

Bolívia 79,0 68,0

Brasil 78,3 64,1

Chile 78,4 67,9

Colômbia 75,6 62,1

Costa Rica 72,5 41,4

México 79,2 70,6

Panamá 76,3 58,4

Peru 83,3 56,4

Fonte: Cálculo elaborado pela equipe do BID, com base em pesquisas domiciliares. Bolívia (2021), Brasil (2022), 
Chile (2022), Colômbia (2022), Costa Rica (2022), México (2022), Panamá (2022) e Peru (2022).
Nota: As taxas de emprego representam a proporção de indivíduos com idades entre 25 e 54 anos que estão 
empregados, em relação à população total dentro dessa faixa etária. Esta tabela não mostra diferenças nas 
taxas de emprego por gênero. No entanto, as disparidades no emprego mantêm-se quando se considera 
o gênero.

Considerando as diferenças nas taxas de matrícula nos níveis médio e superior (ver 
Capítulo 2) e a lacuna de emprego, uma parcela substancial de pessoas com deficiência 
não está trabalhando nem estudando (ver Tabela 4.2). Essa lacuna é pelo menos 20 por 
cento maior para pessoas com deficiência em todos os países e mais do que o dobro na 
Bolívia, Costa Rica e Peru. Como esperado, embora a parcela de mulheres jovens que não 
trabalha ou estuda seja maior, a diferença é mais elevada entre os homens.

TABELA 4.2  | � Percentual de indivíduos com idades entre 18 e 25 anos que não 
trabalham nem estudam, por condição de deficiência

País Pessoas sem deficiência Pessoas com deficiência

Bolívia 15,7 45,4

Brasil 24,6 32,6

Chile 19,2 23,3

Colômbia 26,1 40,2

Costa Rica 21,7 46,5

México 19,4 30,1

Panamá 22,9 42,5

Peru 21,6 62

Fonte: Cálculo elaborado pela equipe do BID, com base em pesquisas domiciliares na Bolívia (2021), Brasil 
(2022), Chile (2022), Colômbia (2022), Costa Rica (2022), México (2022), Panamá (2022) e Peru (2022).
Nota: Esta tabela não mostra diferenças nas taxas de emprego por gênero. No entanto, as disparidades no 
emprego mantêm-se quando se considera o gênero.

Embora a lacuna no emprego formal seja mais frequentemente notada, seu tama-
nho varia amplamente entre os cinco países para os quais há dados disponíveis — de 
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quase insignificante a 14,7 pontos percentuais (Figura 4.1). A lacuna de formalidade é mais 
elevada em países com níveis mais baixos de formalidade geral e normalmente é maior 
para trabalhadoras mulheres.
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FIGURA 4.1 |  Lacunas nas taxas de emprego formal (pontos percentuais)
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Fonte: Cálculo elaborado pela equipe do BID, com base em pesquisas domiciliares no Chile (2022), Colômbia 
(2022), México (2022), Panamá (2022) e Peru (2022).
Nota: Medimos a formalidade como o percentual de indivíduos empregados que assinaram um contrato com 
seus empregadores. As lacunas representam diferenças em pontos percentuais entre indivíduos com e sem 
deficiência.

Essas diferenças na participação no mercado formal de trabalho podem ser atribu-
ídas a vários fatores, dentre eles a falta tanto de adaptações razoáveis como de empre-
gos acessíveis. Por exemplo, com base na pesquisa sobre deficiência do Chile, em 2022, 
19,5 por cento dos trabalhadores com deficiência empregados relatam barreiras signi-
ficativas em seus empregos que prejudicam seu desempenho; apenas 3,4 por cento 
dos trabalhadores sem deficiência relatam barreiras semelhantes (Rozas Assael et al. 
2023). Além disso, as diferenças na participação no mercado formal de trabalho também 
podem ser devidas à falta de acessibilidade e à prevalência de preconceitos no processo 
de contratação. Evidências de estudos por correspondência nos países da Organização 
para Cooperação e Desenvolvimento Econômico revelaram o preconceito dos empre-
gadores contra pessoas com deficiência. Por exemplo, Bjørnshagen e Ugreninov (2021) 
constataram que, na Noruega, entre os indivíduos que divulgaram ser cadeirantes em 
sua carta de apresentação, a probabilidade de serem chamados para uma entrevista caiu 
pela metade. No Canadá, outro experimento em que os empregadores foram informados 
da condição de deficiência dos candidatos, revelou que os candidatos sem deficiência 
receberam duas vezes mais chamadas para entrevistas do que seus pares com deficiên-
cia (Bellemare et al. 2020). As lacunas nas taxas de chamada para entrevistas em relação à 
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condição de deficiência foram maiores para funções que envolviam interação presencial 
com o cliente. Em um estudo por correspondência de Ameri et al. (2018) sobre o setor de 
contabilidade dos EUA, currículos (CVs) hipotéticos foram randomizados em dois tipos de 
deficiência - paraplegia e autismo de alto funcionamento, além de um grupo de controle 
sem qualquer deficiência. O impacto foi o mesmo para ambos os tipos de deficiência: as 
taxas de chamadas para entrevistas foram 26 por cento menores para CVs que divulga-
ram deficiências, em comparação com CVs que não divulgaram nenhuma deficiência. 
Alguns estudos constataram que a lacuna nas taxas de chamada em todas as condi-
ções de deficiência é menor para níveis de habilidade altos (Ravaud, Madiot e Ville 1992). 
O preconceito na contratação também é encontrado na Dinamarca, em experimentos 
que também levam em conta a escolaridade e experiência dos candidatos a emprego 
(Shamshiri-Petersen e Krogh 2020). Os autores constatam ainda que a oportunidade de 
solicitar adaptações razoáveis gratuitas reduz a lacuna na contratação. Embora não haja 
literatura comparável na América Latina e no Caribe com estudos por correspondência 
ou vinhetas, há experimentos em andamento no Equador, Peru e outros países, dada a 
suspeita de um alto grau de preconceito contra candidatos com deficiência na região.

Considerando as barreiras de acesso ao emprego formal, não é de surpreender que 
muitas pessoas com deficiência se voltem para o empreendedorismo. As pessoas com 
deficiência são mais propensas ao trabalho autônomo do que suas contrapartes sem 
deficiência e menos propensas ao emprego formal em todos os países analisados (ver 
Tabela 4.3). Os números são impressionantes em países como Costa Rica e Colômbia, 
onde as pessoas com deficiência têm uma probabilidade de 9,2 a 10,1 pontos percentu-
ais maior de trabalhar por conta própria; 39,2 por cento dos trabalhadores sem deficiên-
cia são autônomos na Costa Rica e 14,0 por cento na Colômbia – em comparação com 
41,2 por cento e 24,1 por cento dos trabalhadores com deficiência. Além disso, as pessoas 
com deficiência são mais propensas ao trabalho não remunerado, embora as diferenças 
sejam menos elevadas (ver Tabela 4.3).

Devido a essas diferenças nos tipos de trabalhos realizados por pessoas com deficiên-
cia, trabalhadores com deficiência ganham significativamente menos do que suas con-
trapartes sem deficiência. Os ganhos mensais dos trabalhadores com deficiência variam 
entre 70,4 por cento (Peru) e 95,4 por cento (Panamá) dos salários auferidos por pessoas 
sem deficiência, com uma média de 78,2 por cento em toda a região (ver Figura 4.2). 
A diferença salarial é geralmente maior para os homens, embora as diferenças nas lacu-
nas por gênero não sejam grandes – exceto na Bolívia, onde as mulheres com deficiên-
cia ganham 4,3 por cento menos do que as mulheres sem deficiência, enquanto que 
entre os homens chega a impressionantes 14,1 por cento.4 Além disso, em média, pessoas 
com deficiência trabalham apenas 2,3 horas a menos por semana do que indivíduos sem 

4    Cálculo dos autores usando dados de Bolívia (2021), Brasil (2022), Chile (2022), Colômbia (2022), Costa Rica 
(2022), México (2022), Panamá (2022) e Peru (2022).
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deficiência.5 Essa diferença muito pequena nas horas trabalhadas está longe de explicar 
as diferenças nos ganhos mensais.

TABELA 4.3  | � Lacunas nas categorias de trabalho entre trabalhadores com 
e sem deficiência (pontos percentuais)

País Empregador Autônomo Empregado
Trabalhador não 

remunerado

Bolívia –1,8 7,3 –5,4 0,1

Brasil –0,6 4,9 –5,0 0,7

Chile 0,4 5,1 –5,5 0,0

Colômbia –1,3 9,2 –8,8 0,8

Costa Rica –0,4 10,1 –11,2 1,5

México 4,0 3,7 –8,5 0,9

Panamá 0,8 7,8 –8,1 –0,5

Peru 0,8 3,2 –10,9 7,1

Fonte: Cálculo elaborado pela equipe do BID, com base em pesquisas domiciliares na Bolívia (2021), Brasil 
(2022), Chile (2022), Colômbia (2022), Costa Rica (2022), México (2022), Panamá (2022) e Peru (2022).
Nota: Diferenças em pontos percentuais entre trabalhadores com e sem deficiência.
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FIGURA 4.2 |  Relação entre os rendimentos dos trabalhadores com deficiência e
os dos trabalhadores sem deficiência
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Fonte: Cálculo elaborado pela equipe do BID, com base em pesquisas domiciliares na Bolívia (2021), Brasil 
(2022), Chile (2022), Colômbia (2022), Costa Rica (2022), México (2022), Panamá (2022) e Peru (2022).
Nota: Salários dos trabalhadores com deficiência por ocupação principal, como percentual dos salários dos 
trabalhadores sem deficiência.

5    Cálculo dos autores usando dados de Bolívia (2021), Brasil (2022), Chile (2022), Colômbia (2022), Costa Rica 
(2022), México (2022), Panamá (2022) e Peru (2022).
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Além disso, essas estimativas não levam em conta diferenças de gênero, experiência 
de trabalho ou grau de escolaridade, o que também pode afetar as diferenças salariais entre 
indivíduos com e sem deficiência. Quando esses fatores são levados em conta, a diferença 
salarial média entre os oito países na Figura 4.2 é reduzida significativamente para 11,7 por 
cento. Em termos monetários, isso significa que as pessoas com deficiência ganham apro-
ximadamente 88 centavos de dólar para cada dólar ganho por pessoas sem deficiência do 
mesmo gênero e com experiência de trabalho e formação educacional semelhantes.

QUADRO 4.2  �Impactos da pandemia de Covid-19 e arranjos de trabalho 
flexíveis

A pandemia de Covid-19 mudou drasticamente a maneira como trabalhamos. Antes da pandemia, 
apenas alguns países da América Latina e do Caribe, incluindo Brasil, Colômbia, Costa Rica e Peru, 
tinham leis regulamentando o teletrabalho (Alaimo et al. 2022). A pandemia permitiu aos setores 
público e privado ver que muitos trabalhos podem ser feitos remotamente e que os benefícios de 
permitir o trabalho flexível são inúmeros. Como resultado, a maioria dos países da região agora 
tem leis regulamentando o teletrabalho, e cada vez mais países estão reconhecendo e protegendo 
outras formas de trabalho flexível, como a possibilidade de acumular horas de trabalho (banco de 
horas), trabalhar mais horas em determinados dias para reduzir a semana de trabalho (semana 
de trabalho comprimida) ou calcular a média de horas de trabalho em períodos superiores a uma 
semana (ciclos de trabalho) (Alaimo et al. 2022).

Arranjos de trabalho flexíveis também podem ser particularmente atraentes para traba-
lhadores com deficiência. De fato, modalidades como o trabalho remoto podem ser considera-
das uma adaptação razoável, pois reduzem a necessidade dos trabalhadores com deficiência de 
enfrentar tanto barreiras de acessibilidade durante o deslocamento para o trabalho, como a ina-
cessibilidade no próprio local de trabalho. Além disso, certas necessidades médicas são mais facil-
mente administradas em casa e, dado que pessoas com deficiência têmem média necessidades 
médicas maiores (ver Capítulo 3), essa pode ser outra razão pela qual arranjos de trabalho flexí-
veis tendem a ser benéficos para trabalhadores com deficiência.

No entanto, os trabalhadores com deficiência continuam a enfrentar dificuldades no acesso 
a modalidades de trabalho flexíveis. Dados dos Estados Unidos mostram que, embora o teletra-
balho tenha aumentado durante a pandemia para a população trabalhadora em geral, os traba-
lhadores com deficiência não foram beneficiados na mesma medida. Antes da pandemia, 5,5 por 
cento das pessoas com deficiência trabalhavam de casa nos Estados Unidos, em comparação com 
4,4 por cento das pessoas sem deficiência (Schur, Ameri e Kruse 2020). Mas durante a pandemia, 
36 por cento dos trabalhadores sem deficiência trabalhavam remotamente, em comparação com 
apenas 25 por cento dos trabalhadores com deficiência (Kruse et al. 2022).

Essas lacunas no acesso ao teletrabalho estão relacionadas às diferenças nos tipos de 
emprego entre pessoas com e sem deficiência. Kruse et al. (2022) relatam que 34 por cento dos 
trabalhadores com deficiência nos Estados Unidos têm empregos que podem ser feitos integral-
mente de forma remota, em comparação com 40 por cento daqueles sem deficiência. Durante 
a pandemia, portanto, trabalhadores com deficiência tinham menor probabilidade de ocupar 
empregos que ofereciam a opção de teletrabalho e, assim, estavam mais propensos a ser demi-
tidos; na verdade, as taxas de desemprego entre pessoas com deficiência aumentaram acentua-
damente durante a pandemia nos Estados Unidos (Schur, Ameri e Kruse 2020).

(continua na próxima página)
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A disponibilidade de dados de como a pandemia de Covid-19 afetou o teletrabalho entre 
trabalhadores com deficiência na América Latina e no Caribe é bem mais limitada. No entanto, 
existem alguns dados disponíveis para a Costa Rica (ver Figura B4.2.1). A análise dos dados da 
pesquisa domiciliar na Costa Rica de 2015 a 2022 revela que, assim como nos Estados Unidos, o 
teletrabalho aumentou drasticamente durante a pandemia, mas o aumento foi menos acentu-
ado para trabalhadores com deficiência (Costa Rica, Instituto Nacional de Estadística y Censos 
2015–2022).
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FIGURA B.4.2 | Percentualde trabalhadores em teletrabalho na Costa Rica,
por condição de deficiência, 2015–22 

Fonte: Cálculos do BID, com base em pesquisas domiciliares na Costa Rica (2015–2022).
Nota: Excluímos empregadores, trabalhadores autônomos e trabalhadores não remunerados da análise, 
de modo que o percentual é o de empregados formais trabalhando, por condição de deficiência.

Além disso, a queda acentuada no teletrabalho desde 2021 foi ligeiramente maior para tra-
balhadores com deficiência do que para aqueles sem deficiência. Não é claro se o teletrabalho 
continuará a diminuir a taxas mais acentuadas entre os funcionários com deficiência em países 
como a Costa Rica. No entanto, a probabilidade de que o teletrabalho para trabalhadores com 
deficiência venha a ser considerado um possível arranjo de trabalho permanente após a pan-
demia é menor.

Por conseguinte, é importante apoiar o teletrabalho como uma possível adaptação razoável 
importante para trabalhadores com deficiência, mesmo entendendo que a maioria dos trabalhado-
res com deficiência não se beneficiará de oportunidades imediatas de teletrabalho. Fim da tabela

Cenário político

Embora os governos da região busquem promover a participação de pessoas com defi-
ciência no mercado de trabalho por meio de vários pacotes de políticas, o principal enfo-
que tem sido incentivar empresas públicas e privadas a contratar trabalhadores com 
deficiência e, na maioria das vezes, por meio de cotas. Como mencionado anteriormente, 
20 países da América Latina e do Caribe aprovaram cotas de emprego nos setores público 

QUADRO 4.2  �Impactos da pandemia de Covid-19 e arranjos de trabalho 
flexíveis (continuação)
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e/ou privado (Tabela 4.4). Os requisitos de cotas variam de 0,5 por cento a 5 por cento dos 
trabalhadores, dependendo do país.

CUADRO 4.4  | � Esquemas de cotas para pessoas com deficiência na 
América Latina e no Caribe

Percentual (%)

Setor Público/ 
Privado País Tamanho da empresa Público Privado

Somente público Bahamas >100 1

Colômbia Todas 0,5–2

Costa Rica Todas 5

Paraguai Todas 5

Somente privado Uruguai Todas 4

Ambos Argentina Todas 4

Bolívia Todos 4 2

Brasil >50 1–5

Chile >100 1

El Salvador >25 4

Equador >25 4

Guatemala Todas 2–5

Haiti >1.000 2

Honduras >20 2–4

Panamá >50 2

Peru Públicas: Todas
Privadas: >50

5 3

Nicarágua >50 2

República 
Dominicana

>25 5 2

Venezuela Todas 5

Fonte: Bregaglio Lazarte (2021) e sites do governo.

Enquanto isso, os programas de incentivo estão se tornando mais prevalentes 
(Tabela 4.5). Esses programas buscam promover o emprego de pessoas com deficiência, 
ajudando a reduzir os custos trabalhistas dos empregadores por contratá-las. Por exem-
plo, o Uruguai tem um programa tradicional de subsídio salarial, que concede ao empre-
gador um subsídio mensal condicionado à contratação de um novo empregado com 
deficiência. Na Argentina, um subsídio é concedido diretamente aos trabalhadores, 
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incentivando pessoas com deficiência que estão desempregadas a procurar emprego. 
O programa da Argentina também incentiva os empregadores a contratar pessoas com 
deficiência, concedendo deduções no imposto de renda e nas contribuições sociais. 
O Chile concede subsídios a empregadores e trabalhadores. Em todos os países, esses 
programas normalmente não duram mais de um ano, incentivando continuamente 
novas contratações.

TABELA 4.5  | � Programas de subsídio trabalhista para pessoas com deficiência na 
América Latina e no Caribe

Requisitos de eligibilidade

Subsídio máximo por trabalhadorEmpresa Contrato Trabalhador

País
Público/
privado

Tamanho 
da 

empresa Salário
Horas/

semana Gênero

Pagamentos 
máximos 

por 
trabalhador 

por ano

 % Salário 
mínimo 
mensal 
(2023)

Valor 
mensal

(US$, PPP
2023)

% Salário 
Mínimo 
anual 
(2023)

Valor 
anual 
(US$,
PPP 

2023)

Subsídio aos trabalhadores com benefícios fiscais para os empregadores

ARG Público Qualquer Qualquer ≥40 Qualquer 12 10,9 120,51 10,9 1.446,09

<40 12,8 70,89 12,8 850,64

Privado ≥40 21,2 233,93 21,2 2.807,12

<40 26,9 148,86 26,9 1.786,35

Subsídio aos empregadores

URU Privado Qualquer Qualquer Qualquer Mulher 12 1,3 296,28 1,3 3.555,36

Homem 1,2 259,25 1,2 3.110,99

Qualquer, 
com 

dependentes

1,5 333,31 1,5 3.999,73

Fonte: Cálculos dos autores e sites do governo.
Nota: um. Nesse programa de subsídio salarial no Chile, o valor do subsídio para a contratação de trabalhadores 
que retornam ao trabalho é menor do que para novos trabalhadores. No máximo, equivale a 45 por cento do salário 
mínimo mensal, que é 11 por cento do salário mínimo anual. ARG = Argentina; CHL = Chile; PPC = paridade do poder 
de compra; URU = Uruguai.

Iniciativas para conceder às empresas e instituições públicas certificações ou “selos 
de inclusão”, reconhecendo seu compromisso com a inclusão de pessoas com deficiên-
cia, também são cada vez mais comuns na região. Muitas vezes, esses programas são 
acompanhados de capacitação em recrutamento, contratação e retenção de emprega-
dos com deficiência. As empresas são avaliadas em suas práticas de contratação, aces-
sibilidade de suas instalações e cumprimento dos requisitos de cotas. Ao passar na 
avaliação, as empresas recebem seu “selo”, que podem usar em seus materiais de recru-
tamento, sinalizando assim aos candidatos a emprego com deficiência que são locais de 
trabalho inclusivos. Argentina, Chile, México, República Dominicana e as capitais Quito e 
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Bogotá têm programas públicos para treinar e reconhecer empresas e órgãos públicos 
inclusivos.

No entanto, mesmo com cotas, incentivos salariais, políticas de cotas e empresas 
garantindo sinalização positiva por meio de “selos”, os empregadores podem enfrentar 
dificuldades para encontrar candidatos com deficiência com as habilidades necessá-
rias para determinadas funções. Pessoas com deficiência encontram dificuldades para 
ter acesso a programas de transição da escola para o trabalho e ensino superior (ver 
Capítulo 1), o que as coloca em desvantagem em termos de acumulação de habilidades. 
Alguns governos, portanto, desenvolveram programas para ajudar trabalhadores com 
deficiência a melhorar suas habilidades técnicas enquanto ganham exposição a oportu-
nidades de emprego. Os modelos variam muito de país para país.

Por exemplo, no Brasil e no México pessoas com deficiência podem acessar servi-
ços de reabilitação profissional por meio do Ministério do Trabalho. Os serviços incluem 
aconselhamento de carreira, aconselhamento em adaptações razoáveis e capacitação 
em habilidades específicas. O Brasil também possui um programa de aprendizes, por 
meio do qual os empregadores podem contratar pessoas com deficiência na condição 
de aprendiz. Os aprendizes são inscritos em um programa de aprendizagem profissional 
facilitado pelo programa Aprendizagem Profissional (Ministério do Trabalho e Emprego 
2022). O programa Fórmate para el Trabajo, do Chile, permite que adultos com defi-
ciência tenham acesso a cursos de formação técnica administrados pelo Ministério do 
Trabalho. Os participantes também são inscritos em planos de saúde, e podem receber 
pequenas transferências toda vez que assistem a uma aula. As transferências cobrem 
transporte e custos associados ao cuidado de crianças ou idosos (aproximadamente 
US$ 10 por dia) (“Fórmate Para El Trabajo, Discapacidad” [Ministerio del Trabajo y Previsión 
Social s.d.]). Pessoas com deficiência que trabalham em oficinas protegidas na Argentina 
podem solicitar uma bolsa do Ministério do Trabalho para comprar as ferramentas neces-
sárias para iniciar seu próprio negócio e cobrir os custos de certificação em um ofício 
específico (Asistencia a los/as Trabajadores/as de los Talleres Protegidos de Producción 
[Gobierno de Argentina 2022c]). Além disso, organizações sem fins lucrativos argenti-
nas podem solicitar subsídios do Ministério do Trabalho para financiar programas de for-
mação de curto-prazo em habilidades técnicas para pessoas com deficiência em várias 
áreas, de carpintaria a panificação. A formação é de curto prazo (3 a 8 meses) e somente 
pode durar de 15 a 20 horas por semana, a fim de evitar que esses programas funcionem 
como oficinas protegidas e eventualmente abusem da capacidade produtiva de pessoas 
com deficiência (Actividades asociativas de interés comunitario [Gobierno de Argentina 
2022a]). Evidentemente, não há uma resposta de política consistente para promover a 
acumulação de habilidades de pessoas com deficiência.

Por fim, as respostas de políticas mais comuns voltadas para trabalhadores e empre-
gadores são as iniciativas de intermediação do mercado de trabalho, que visam articular 
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a demanda e a oferta de talentos. Os serviços públicos de emprego geralmente ofe-
recem serviços de aconselhamento profissional e plataformas digitais de busca de 
emprego. Argentina, Bolívia, Colômbia, El Salvador, México e Panamá têm programas 
que não apenas ajudam os candidatos a emprego com deficiência a acessar oportuni-
dades de emprego por meio de serviços públicos de emprego, mas também fornecem 
apoio adicional. Por exemplo, na Argentina, pessoas com deficiência que procuram os 
serviços públicos de emprego podem receber aconselhamento sobre divulgação e adap-
tações razoáveis (Intermediación Laboral para Personas con Discapacidad [Gobierno 
de Argentina 2022b]). Em El Salvador e no Panamá, os ministérios do Trabalho organi-
zam feiras de emprego para pessoas com deficiência, como parte das estratégias de 
intermediação de trabalho (Programa de Inserción de Personas con Discapacidad , s.d.). 
Embora a maioria dos países não informe dados sobre o percentual de pessoas com defi-
ciência entre os beneficiários dos serviços públicos de emprego, há dados disponíveis 
para a Bolívia e a Colômbia. Em 2022, na Bolívia, 247 participantes do serviço público de 
emprego foram identificados como pessoascom deficiência, respondendo por 3,2 por 
cento de todos os participantes. No entanto, não é claro que percentual de participantes 
conseguiu emprego (Ministerio de Trabajo, Empleo y Previsión Social 2023). Em 2023, na 
Colômbia, 4.036 trabalhadores que conseguiram emprego por meio do serviço público 
de emprego eram pessoas com deficiência, representando 0,4 por cento de todas as 
pessoas que foram empregadas por meio do programa (Ministerio de Trabajo 2024). Por-
tanto, embora essas políticas sejam promissoras, não é claro até que ponto elas atraem e 
apoiam candidatos a emprego com deficiência.

Vale notar que muitos países membros da Organização para Cooperação e Desen-
volvimento Econômico concedem financiamento e assistência técnica para adaptações 
razoáveis no setor público. Escritórios especializados oferecem orientação a empregado-
res sobre o fornecimento de adaptações razoáveis para a força de trabalho. A consulta 
técnica está frequentemente disponível ao setor privado e também aos governos locais. 
Os serviços geralmente incluem o fornecimento de avaliações das necessidades do tra-
balhador e do ambiente de trabalho. O financiamento para adaptações razoáveis pode 
ser restrito a trabalhadores em certos setores (o governo federal no caso dos EUA) ou 
mais disseminado. Por exemplo, o governo australiano concede financiamento para ajus-
tes por meio de seu Fundo de Assistência ao Emprego, que abrange a compra de tec-
nologia e equipamentos e a modificação de infraestrutura. Embora a América Latina e o 
Caribe tenham um marco legal para fornecer adaptações razoáveis no trabalho, não há 
assistência técnica e financeira para a implementação dessa abordagem.

Finalmente, embora trabalhadores com deficiência sejam mais propensos a ser autô-
nomos, poucos países têm programas que consideram as necessidades específicas de 
empreendedores com deficiência. Uma exceção é o Programa de Empleo Independiente 
(PEI) da Argentina, no qual os candidatos selecionados recebem capacitação e 
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financiamento para iniciar seu próprio negócio. Os beneficiários são capacitados em ges-
tão e estratégia de negócios e análise de mercado e recebem apoio para a identifica-
ção de fornecedores. Embora não seja exclusivo para empreendedores com deficiência, 
o programa está em linha com um programa específico para adultos com deficiên-
cia desempregados, Promover la igualdad de oportunidades de empleo (Ministerio de 
Trabajo, Empleo y Seguridad Social 2017). Não é claro quantos beneficiários do PEI são 
pessoas com deficiência. No entanto, uma iniciativa desse tipo pode ser promissora para 
apoiar empreendedores com deficiência.

O que dizem as evidências?

Há muitas evidências focadas na observação de mudanças subsequentes no emprego 
de pessoas com deficiência em comparação com aquelas sem deficiência, após a pro-
mulgação de legislação antidiscriminatórias e cotas. A maioria das pesquisas sobre leis 
antidiscriminação examina os efeitos da Lei para Americanos com Deficiência (ADA) dos 
EUA; alguns estudos adicionais consideram outras legislações de países de alta renda. 
Além de proibir a discriminação no emprego, a ADA exige que os empregadores forne-
çam “adaptações razoáveis” para trabalhadores com deficiência, desde que esses ajus-
tes não imponham “dificuldades indevidas” à empresa. Estudos iniciais indicaram que 
a ADA pode ter tido um impacto negativo logo após sua implementação, reduzindo o 
emprego. Por exemplo, Acemoglu e Angrist (2001) constataram que, dependendo da 
especificação do modelo, as semanas trabalhadas foram reduzidas em aproximada-
mente 2 a 3 semanas (redução de 10 a 15 por cento) entre homens com deficiência, nos 
primeiros anos após a promulgação da ADA; os resultados são semelhantes para mulhe-
res com deficiência. Os autores atribuem esses resultados a um aumento estimado de 
6 a 10 por cento no custo de contratação de trabalhadores com deficiência, devido a 
novas disposições legais que obrigam os empregadores a fornecer adaptações razo-
áveis, e observam que esses custos provavelmente diminuirão com o tempo. DeLeire 
(2000) encontra resultados semelhantes, estimando um declínio de 7,2 por cento na 
taxa de emprego entre homens com deficiência devido à ADA, mas também constata 
que esses efeitos foram sentidos apenas por pessoas com certos tipos de deficiência 
(principalmente física, intelectual ou psicossocial). Situação semelhante foi observada 
no Reino Unido, de acordo com Bell e Heitmueller (2009), onde a Lei de Discrimina-
ção por Deficiência de 1995 inicialmente pareceu dificultar, em vez de ajudar, as pers-
pectivas para pessoas com deficiência, reduzindo as taxas de emprego em 5 a 8 pontos 
percentuais, dependendo da especificação do modelo. Esses resultados são potencial-
mente devidos à incerteza em torno dos custos de litígio associados à demissão de pes-
soas com deficiência, aos baixos níveis de conscientização e à falta de apoio financeiro 
para custear adaptações razoáveis.
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Estudos mais recentes oferecem uma visão com mais nuances. Houtenville e 
Burkhauser (2004) replicam o estudo de Acemoglu e Angrist de 2001, mas usam uma 
definição de deficiência de mais longa duração (condição que dura dois períodos de tra-
balho contra apenas um), e não encontram evidências de efeitos negativos no emprego 
(Houtenville e Burkhauser 2004). Da mesma forma, Jolls e Prescott (2004) encontram 
um declínio aproximado de 10 por cento no emprego entre pessoas com deficiência, 
como resultado da ADA. No entanto, esse declínio foi temporário, dissipando-se após 
1993. Além disso, Houtenville e Burkhauser (2004) argumentam que o declínio observado 
no emprego entre trabalhadores com deficiência provavelmente se deve à aceitação 
do seguro por invalidez da seguridade social, que foi ampliado durante o mesmo perí-
odo e demonstrou ter efeitos adversos no emprego de pessoas com deficiência (Autor e 
Duggan 2003).

Outros pesquisadores apontaram que o declínio observado no emprego entre pes-
soas com deficiência após a promulgação da legislação antidiscriminação pode ser 
artificial (Bound e Waidmann 2002; Hotchkiss 2004). Especialmente, Hotchkiss (2004) 
argumentou que o declínio no emprego devido à ADA não ocorreu porque as pessoas 
deixaram a força de trabalho, mas sim como resultado do aumento no número de pes-
soas desempregadas que se identificam como pessoas com deficiência - atraídas pela 
possibilidade de benefícios por invalidez mais altos após a ADA. De fato, Jolls (2004) 
mencionou que a ADA promoveu um maior envolvimento educacional entre pessoas 
com deficiência, potencialmente influenciando suas perspectivas de emprego. Beegle e 
Stock (2003) constataram que as normas estaduais antidiscriminação que se seguiram à 
ADA não afetaram as taxas de emprego. Esses resultados sugerem que, em geral, a legis-
lação antidiscriminação tem efeitos neutros, especialmente quando normas antidiscrimi-
nação abrangentes já estão em vigor.

Alguns estudos até chegam a constatar efeitos positivos da legislação antidiscrimi-
nação nos resultados em termos de emprego, especialmente para pessoas com defi-
ciências menos graves. Por exemplo, Kruse e Schur (2003) constatam que o impacto 
da ADA varia de acordo com a definição de deficiência usada para estimar seus efei-
tos. Impactos negativos são observados quando uma definição restrita de deficiência 
é empregada, enquanto um efeito positivo é notado quando a definição está, segundo 
os autores, mais adequadamente alinhada com a legislação. Da mesma forma, Button 
(2018) constatou que quando a Califórnia ampliou sua lei de discriminação por defici-
ência para deficiências menos graves, a probabilidade de ser empregada aumentou 
3,8 pontos percentuais entre pessoas com deficiência. Além disso, Jolls e Prescott (2004) 
aproveitam um modelo de diferenças em diferenças para avaliar os efeitos de diferen-
tes componentes da ADA. Os autores mostram que o declínio no emprego estava asso-
ciado à exigência de fornecer adaptações e não à proibição da discriminação. Esses 
resultados sugerem que a legislação antidiscriminação pode afetar positivamente a 
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participação no mercado de trabalho de pessoas com deficiência leve a moderada. 
Quaisquer efeitos negativos são de curto prazo e provavelmente estão concentrados 
entre trabalhadores com deficiências mais graves, que podem exigir adaptações e 
apoio mais substanciais. Isso implica que programas para financiar adaptações razoá-
veis podem ser particularmente relevantes para mitigar quaisquer efeitos negativos da 
nova legislação antidiscriminação.

As leis de cotas também foram amplamente avaliadas em países de alta renda. 
No entanto, as evidências existentes apresentam um panorama diverso da eficácia dessas 
leis. Alguns estudos encontram efeitos positivos moderados; por exemplo, no Japão, Mori 
e Sakamoto (2018) constataram que para cada aumento de 100 trabalhadores no porte da 
empresa, o número de trabalhadores com deficiência aumenta 0,013, como resultado de 
programa de cotas. Na Espanha, as avaliações de cotas mostram um aumento de 1,4 por 
cento no percentual de trabalhadores com deficiência nas empresas sujeitas às cotas 
(Malo e Pagán 2014). Na Áustria, as avaliações do sistema de cotas são ligeiramente mais 
positivas, mostrando um aumento de 12 por cento no emprego de pessoas com defici-
ência (Lalive, Wuellrich e Zweimüller 2013). Efeitos positivos também são encontrados no 
Chile, onde Duryea, Martinez A. e Smith (2024) encontram um aumento de 15 a 20 por 
cento no emprego de pessoas com deficiência nas empresas sujeitas às cotas por defi-
ciência. No entanto, também há evidências extensas sobre os efeitos adversos das cotas. 
Wagner, Schnabel e Kölling (2001) e Verick (2004) consideram as cotas na Alemanha irre-
levantes para afetar as taxas de emprego. Barnay et al. (2019) concluem que o sistema de 
cotas por deficiência na França tem efeitos neutros no setor público, com grandes efei-
tos negativos no setor privado, onde resultou em queda no emprego de 13 e 19 pontos 
percentuais, respectivamente, dois e cinco anos após sua implementação. Além disso, 
no estudo mencionado anteriormente, Lalive, Wuellrich e Zweimüller (2013) constataram 
que até 64 por cento dos trabalhadores classificados como pessoas com deficiência, para 
fins do cumprimento da exigência de cotas, já estavam empregados por suas respectivas 
empresas antes de reconhecida a sua condição de deficiência. Da mesma forma, Duryea, 
Martínez A. e Smith (2024) constatam que 42 por cento são trabalhadores reclassificados. 
Portanto, as cotas nem sempre têm resultados positivos e, quando têm, esses resultados 
devem ser interpretados com cautela, visto que podem ser decorrentes da reclassifica-
ção de empregados e não de ganhos reais de emprego.

Diante dos pequenos efeitos resultantes das cotas, alguns estudos avaliaram inter-
venções que buscam melhorar o desempenho das cotas. No geral, esses estudos suge-
rem que aumentar o risco percebido de descumprimento melhora a eficiência das cotas. 
Por exemplo, De Araújo et al. (2022) concluíram que a política de cotas no Brasil não 
teve efeitos significativos logo que foi implementada em 2007, mas teve um efeito posi-
tivo em 2016, quando levou a um aumento no emprego de pessoas com deficiência de 
aproximadamente dois trabalhadores por empresa. Os autores atribuem o efeito positivo 
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atrasado à maior fiscalização do cumprimento das cotas ao longo do tempo. Evidências 
do Brasil também mostram que aumentar o número de inspeções para verificar o cum-
primento das cotas melhora os impactos no emprego (Szerman 2024; De Souza 2023). 
Evidências da Áustria e da Hungria sugerem que o aumento das multas relacionadas 
ao descumprimento torna as cotas mais eficazes (Krekó e Telegdy 2022; Wuellrich 2010). 
Além disso, estudos no Chile e no Peru concluem que o cumprimento pode ser incenti-
vado com e-mails informando as empresas sobre disposições relativas às cotas, lembran-
do-as do risco do descumprimento (Bosch et al. 2021; Duryea, Martínez A. e Smith 2024). 
No geral, esses estudos fornecem evidências positivas do fortalecimento da fiscalização 
do cumprimento das cotas.

As evidências sobre o impacto das cotas nos resultados das empresas ainda são inci-
pientes. No entanto, evidências disponíveis sugerem resultados conflitantes. Por um lado, 
não há evidências que sugiram impactos negativos em razão das cotas no desempenho 
das empresas. Mori e Sakamoto (2018) constataram que o número de empregados com 
deficiência não afeta o lucro de uma empresa. Duryea, Martinez A. e Smith (2024) conclu-
íram que as empresas não são prejudicadas pela política de cotas no Chile. No entanto, 
De Souza (2023) constata que no Brasil a política de cotas reduziu os salários e o emprego 
de trabalhadores sem deficiência.

As evidências disponíveis sobre intervenções focadasnos empregadores são limita-
das. Não há avaliações dos programas de subsídio salarial na Argentina, Chile e Uruguai 
para essa população. No entanto, há algumas avaliações de subsídios salariais em paí-
ses de alta renda fora da América Latina e do Caribe. Por exemplo, Deuchert et al. (2017) 
constatam que um subsídio por deficiência tem efeitos neutros no emprego na Suíça. 
Da mesma forma, em um experimento por correspondência na Bélgica, Baert (2016) con-
cluiu que a divulgação do direito a um subsídio salarial por deficiência não aumentou a 
taxa de chamadas para entrevistas de candidatos com deficiência, independentemente 
do valor do subsídio (20–40 por cento). Por outro lado, Datta Gupta, Larsen e Thomsen 
(2015) constataram que, na Dinamarca, um subsídio salarial para trabalhadores com defi-
ciência estava associado a um aumento de 32 a 39 pontos percentuais no emprego, e que 
a redução do valor do subsídio salarial está associada a uma queda significativa na con-
tratação de pessoas com deficiência. Angelov e Eliason (2018) observam que na Suécia 
subsídios salariais para candidatos a emprego com deficiência tiveram efeitos conflitan-
tes, reduzindo ligeiramente as saídas por meio do seguro por invalidez, mas também 
diminuindo as chances de obter um emprego não subsidiado. Claramente, as evidên-
cias sobre subsídios salariais por deficiência são limitadas e inconclusivas. Além disso, 
são necessárias evidências em contextos em que o setor informal represente uma par-
cela substancial do emprego.

Dada a falta de conhecimento das empresas no que se refere a marcos legais e práti-
cas de inclusão, programas de capacitação de empregadores relacionados com inclusão 
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são presumivelmente importantes para promover o emprego de pessoas com deficiên-
cia. No entanto, não há avaliações rigorosas de programas desse tipo.

Os serviços de emprego direto variam amplamente, de programas de emprego 
apoiados a intervenções mais leves, como reabilitação profissional e programas de ges-
tão de casos. Os programas de gestão de casos tradicionalmente se concentram em aju-
dar os indivíduos a navegar pelos serviços públicos - nesse caso, relacionados a emprego. 
A reabilitação profissional geralmente inclui gestão de casos, mas também ajuda pes-
soas com deficiência a acessar empregos no setor privado. Por meio da reabilitação pro-
fissional, as pessoas com deficiência podem ter acesso a preparação e capacitação para 
o trabalho (às vezes até incluindo financiamento para educação superior), aconselha-
mento de carreira, aconselhamento sobre adaptações razoáveis e serviços de colocação 
profissional (Duryea, Martínez A. e Pereira 2023). Embora a literatura sobre esses tipos de 
programas seja limitada e principalmente oriunda de países de alta renda, no geral, as 
evidências sugerem impactos positivos nos resultados do mercado de trabalho.

Em geral, os programas de reabilitação profissional e gestão de casos apresenta-
ram resultados positivos. Os programas de gestão de casos, que ajudam candidatos a 
emprego com deficiência a navegar pelos serviços públicos, mostraram efeitos positi-
vos significativos no emprego de pessoas com deficiências psicossociais (Dieterich et al. 
2010, 2017). A reabilitação profissional recebeu no geral avaliações positivas considerando 
populações específicas, especialmente ao apoiar jovens com deficiência durante as tran-
sições da escola para o trabalho (ver Capítulo 2). No entanto, os efeitos da reabilitação pro-
fissional em adultos mais velhos em idade ativa são menos claros. Por exemplo, Dean e 
Dolan (1991) estimam o impacto da reabilitação profissional nos rendimentos nos Estados 
Unidos e constatam que os efeitos positivos estão concentrados apenas entre as mulhe-
res, e não entre todos os participantes. Um estudo recente concluiu que um programa 
de reabilitação profissional nos Estados Unidos tem um impacto positivo nas taxas de 
emprego, mas afeta negativamente os rendimentos dos candidatos ao programa com 
deficiências físicas, cognitivas e psicossociais (Dean et al. 2014). Isso contrasta em grande 
parte com os efeitos positivos generalizados frequentemente observados entre os jovens 
(ver Capítulo 2). Aqueles que não tendem a se beneficiar da reabilitação profissional 
podem necessitar de abordagens mais abrangentes.

Emprego apoiado e intervenções igualmente complexas foram desenvolvidas em 
países de alta renda, dirigidos a pessoas com deficiência que ficam à margem dos pro-
gramas de reabilitação profissional. De fato, o emprego apoiado é uma abordagem que 
se concentra em pessoas com deficiência que antes eram consideradas “incapazes de 
trabalhar”, e atende às altas necessidades de apoio para que elas obtenham e mante-
nham empregos. Mais comumente, esses programas foram desenvolvidos visando pes-
soas com deficiências psicossociais e intelectuais. Além dos serviços tradicionais de 
reabilitação profissional, o emprego apoiado geralmente inclui serviços de colocação 
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individual, orientação no local de trabalho e subsídios para empregadores que geral-
mente têm vagas reservadas para os programas.

Embora as evidências ainda sejam incipientes, esses programas mais abrangentes 
têm avaliações positivas, principalmente em países de alta renda. Por exemplo, avaliações 
dos Estados Unidos, Canadá, Austrália, Suécia, Suíça e outros países de alta renda mos-
traram consistentemente que programas de emprego apoiado aumentaram o emprego 
para pessoas com condições de saúde mental e deficiências psicossociais (Bond, Drake e 
Becker 2008; Drake et al. 2016; Kinoshita et al. 2013; Luciano et al. 2014). Isso é consistente 
com os resultados de Zhang et al. (2017) na China, que constataram que pessoas com 
esquizofrenia que participaram de programa integrado de emprego apoiado tinham 
maior probabilidade de ser empregadas e permanecer no trabalho por mais tempo, do 
que aquelas designadas para receber apenas colocação individual e reabilitação profis-
sional tradicional. Além disso, Fogelgren et al. (2023) avaliaram um programa sueco em 
que um assistente social é designado para ajudar trabalhadores com deficiência a procu-
rar emprego, mantém contato próximo com empregadores e o empregado e está pronto 
para realizar o trabalho do participante no local de trabalho quando necessário. Esse pro-
grama foi associado a um aumento de 10 pontos percentuais no emprego em relação 
à reabilitação profissional regular. Esses resultados sugerem que serviços de emprego 
direto mais abrangentes podem ser especialmente relevantes para preencher as lacunas 
entre aqueles que não se beneficiariam da reabilitação profissional tradicional.

Principais aprendizados

Pessoas com deficiência têm taxas menores de participação no mercado de trabalho, 
e aqueles que estão empregados têm ganhos mensais mais baixos em relação às suas 
contrapartes sem deficiência. Essas disparidades decorrem em parte de variações na 
produtividade acumulada, como evidenciado pelas diferenças nos níveis de escolari-
dade, conforme discutido no Capítulo 2. Discriminação, falta de sistemas para financiar e 
fornecer adaptações razoáveis e sistemas de transporte e locais de trabalho inacessíveis 
provavelmente também contribuem para as lacunas de emprego entre pessoas com e 
sem deficiência.

A resposta de políticas da região se concentrou em criar regulamentos legislativos, 
incluindo cotas de emprego para pessoas com deficiência. As evidências emergentes 
da região indicam um impacto positivo, embora limitado, das cotas. Os resultados de 
outras regiões também mostram efeitos heterogêneos. Essa heterogeneidade pode 
estar ligada a fatores não estudados, como o nível da cota e outros regulamentos e condi-
ções do mercado de trabalho. Por outro lado, não há estudos rigorosos sobre os impactos 
das leis que dificultam a demissão de trabalhadores com deficiência, apesar das preo-
cupações com a geração de desincentivos para sua contratação. Evidências de outras 
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políticas destinadas a incentivar a contratação, como subsídios salariais para pessoas 
com deficiência, são limitadas e inconclusivas. Políticas mais ativas do mercado de traba-
lho para pessoas com deficiência, incluindo intermediação por meio de serviços públicos 
de emprego, reabilitação profissional, gestão de casos e emprego protegido, mostraram 
um impacto limitado, mas geralmente positivo, nas avaliações fora da América Latina e 
do Caribe. Políticas bem executadas na América Latina e no Caribe poderiam apoiar a 
inclusão de pessoas com deficiência na região. No entanto, a qualidade dessas interven-
ções deve ser monitorada de perto e adaptada às necessidades da região. Além disso, 
são necessárias mais evidências para melhorar essas políticas em condições específicas.

Não há evidências rigorosas sobre os impactos de programas de capacitação e cer-
tificação de empregadores como locais de trabalho inclusivos. No entanto, esses pro-
gramas podem impulsionar o emprego de trabalhadores com deficiência, reduzindo a 
discriminação e promovendo recursos para adaptações razoáveis dentro das empresas. 
Como esses tipos de programas estão sendo cada vez mais implementados na América 
Latina e no Caribe, sua avaliação é importante.

Por fim, é importante reconhecer a predominância da informalidade na região, para 
trabalhadores com e sem deficiência. Trabalhadores com deficiência são significativa-
mente mais propensos a trabalhar como autônomos e, em alguns países, também têm 
maior probabilidade de ser empregadores. Isso sugere que, dadas as barreiras de acesso 
ao emprego formal, muitos trabalhadores com deficiência se voltam para o empreende-
dorismo. Portanto, é importante que os países da região considerem as necessidades das 
pessoas com deficiência em programas que promovam o desenvolvimento de pequenas 
e médias empresas, bem como a capacitação profissional comercial e técnica voltada 
para o empreendedorismo. As evidências sobre intervenções focadas na promoção da 
inclusão no setor informal são extremamente limitadas. Além disso, a alta prevalência da 
informalidade torna o alcance das respostas políticas do setor formal à inclusão mais limi-
tado, mesmo que elas possam ter avaliações positivas em outros contextos, conforme 
discutido neste capítulo.
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QUADRO 4.3  Prioridades para pesquisa sobre políticas de emprego

Conforme mencionado no Quadro 1.3, o BID está realizando uma pesquisa on-line para avaliar as 
opiniões na região, particularmente de pessoas com deficiência e suas famílias, sobre quais po-
líticas e medidas de inclusão de pessoas com deficiência devem ser priorizadas nas agendas de 
pesquisas. Este quadro apresenta os resultados das respostas recebidas até maio de 2024.a Embora 
esses resultados sejam baseados em apenas 150 respostas à pesquisa e, portanto, não sejam re-
presentativos, eles podem fornecer percepções (insights) para iniciativas futuras, especialmente 
devido aos desafios associados à pesquisa com pessoas com deficiência. No âmbito das políticas 
de emprego, as três principais prioridades de pesquisa são apresentadas na Figura B.4.3.
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5 10 15 20 25 30 35 40

Leis trabalhistas antidiscriminatórias

Programas de desenvolvimento de habilidades,
incluindo treinamento de habilidades técnicas
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Cotas de emprego para pessoas
com deficiência

FIGURA B.4.3

Fonte: Cálculos da equipe do BID, usando resultados de pesquisa on-line.

Evidentemente, as duas principais prioridades de pesquisa sobre políticas de emprego 
entre os entrevistados estão relacionadas à avaliação dos efeitos da legislação trabalhista. As mais 
mencionadas são as leis antidiscriminação, seguidas pelas políticas de cotas. Esse é um resultado 
interessante, considerando a baixa proporção de entrevistados que exercem trabalho remune-
rado em entidades privadas ou públicas (17 por cento). A terceira prioridade são os programas de 
desenvolvimento de habilidades, incluindo desenvolvimento de habilidades técnicas e reabilita-
ção profissional. As prioridades de pesquisa não variam dependendo da idade dos entrevistados. 

a A pesquisa permanece aberta até dezembro de 2024 e pode ser acessada em https://accessiblesurveys.
com/s2/-NoXa0IViThWvED1daoy. Fim da tabela

https://accessiblesurveys.com/s2/-NoXa0IViThWvED1daoy
https://accessiblesurveys.com/s2/-NoXa0IViThWvED1daoy
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Capítulo 5

Proteção social

Políticas de proteção social: cruciais para a inclusão e 
a autonomia

Programas de proteção social visam reduzir a pobreza, a vulnerabilidade e a exclusão 
social, provendo apoio a indivíduos e famílias necessitadas. Há um forte argumento 
moral para garantir que programas de proteção social sejam inclusivos e acessíveis às 
pessoas com deficiência. Como todos, as pessoas com deficiência devem ter acesso a 
programas de redução da pobreza e transferência de renda, programas emergenciais de 
alimentação, transferências em espécie, programas de moradia, programas de cuidado 
e outros programas de proteção social. Como mostrado nos capítulos anteriores, as pes-
soas com deficiência têm rendimentos, níveis de escolaridade e taxas de emprego mais 
baixos, o que pode torná-las especialmente propensas a se beneficiar de iniciativas de 
proteção social. Além disso, alguns programas de proteção social visam ativamente as 
pessoas com deficiência para abordar barreiras e necessidades que não são cobertas por 
outros programas governamentais.

Um compromisso com o direito de acesso à proteção social está estabelecido no 
Artigo 28 da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (CDPD) (ONU 
2007). O artigo abrange explicitamente uma vasta gama de programas, incluindo, sem 
limitação, programas de redução da pobreza, benefícios de aposentadoria e programas 
de moradia pública. A maioria dos países da América Latina e do Caribe, tendo ratifi-
cado a CDPD, também dispõe de legislação nacional que reconhece a igualdade de direi-
tos das pessoas com deficiência ao suporte de renda e/ou à previdência social (Stang 
Alva 2011). Um número significativo desses países tem leis que reconhecem os direitos 
das pessoas com deficiência ou cria programas de proteção social para elas, tais como 
o direito de receber benefícios fiscais e isenções de impostos (16 países), tecnologia 

5



SEMENTES DE  INCLUSÃO

86

assistiva (13), transferências de renda para pessoas com deficiência (12), descontos nas 
passagens de transportes públicos (12), apoio com moradia pública e hipoteca (12), bem 
como o reconhecimento do direito de receber cuidados (3) (Vásquez Encalada e Pereira 
2023). No entanto, muitos países ainda estão trabalhando para alcançar a conformidade 
com esses marcos legais e garantir que seus sistemas de proteção social deixem de ser 
baseados na caridade e passem a ser baseados na promoção da autonomia e da autode-
terminação das pessoas com deficiência.

Também há razões econômicas pelas quais a proteção social tem importância crucial 
na promoção da inclusão social das pessoas com deficiência. Quando políticas de edu-
cação, mercado de trabalho, saúde entre outras, promovem a aquisição de habilidades e 
a inclusão em empregos de qualidade, a necessidade de suporte de renda por meio de 
programas de proteção social diminui. Ao mesmo tempo, programas de proteção social 
podem ter um retorno econômico, como permitir que famílias com membros com defi-
ciência invistam na educação da geração seguinte. Além disso, mesmo com as políticas 
de educação e emprego mais inclusivas, pessoas com alta demanda de apoio/suporte 
podem precisar de políticas de proteção social para garantir sua autodeterminação e 
condições de vida adequadas.

Um retrato das tendências regionais

Com recursos limitados, a maioria dos programas de proteção social na América Latina e 
no Caribe até o momento tem sido destinada a famílias em situação de pobreza. Uma par-
cela considerável de pessoas com deficiência vive em situação de pobreza. No entanto, 
estimativas das taxas de pobreza extrema (renda familiar inferior a US$ 3,10 por dia) base-
adas em pesquisas domiciliares recentes de oito países, não variam sistematicamente 
com base na condição de deficiência, ao contrário de pesquisas anteriores de quatro paí-
ses da região, que usaram dados de 2002–04 (Mitra, Posarac e Vick 2013).1 Em cinco dos 
oito países, as taxas de pobreza extrema são menos de 3 pontos percentuais mais altas 
entre as famílias com pessoas com deficiência, do que entre aquelas sem pessoas com 
deficiência. Nos três países restantes, as taxas de pobreza são 4,7 pontos percentuais 
mais altas. No entanto, como mostra a Figura 5.1, quando consideramos um limite ligeira-
mente mais alto (renda familiar inferior a US$ 5,10 por dia), as taxas de pobreza moderada 
são consistentemente mais altas entre as famílias com pessoas com deficiência. As dife-
renças excedem 5 pontos percentuais em cinco dos oito países e são inferiores a 3 pontos 
percentuais nos outros três. No geral, esses resultados sugerem que as pessoas com defi-
ciência têm maior probabilidade de ser pobres do que suas contrapartes sem deficiência, 

1    Calculado com base na renda familiar per capita, no limite de US$ 3,1 PPC por dia. O limite para a pobreza 
moderada é de US$ 5,1 2011 PPC por dia.
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embora a diferença na situação de pobreza extrema seja menos elevada quando se con-
sideram as linhas de pobreza extrema.2
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 | Diferenças de pontos percentuais nas taxas de pobreza entre
famílias com e sem membros com deficiência
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0,0
2,0
4,0
6,0
8,0

10,0
12,0
14,0
16,0

Pobreza extrema US$3,1 Pobreza moderada US$5,1

13,0

1,4

7,5

1,1

4,7

–0,1

2,3

16,6

2,8

0,3

9,9

5,8

7,6

1,7

6,1

–0,4

Fonte: Cálculos da equipe do BID, com base em dados de pesquisas domiciliares da Bolívia (2021), Brasil (2022), 
Chile (2022), Colômbia (2022), Costa Rica (2022), México (2022), Panamá (2022) e Peru (2022).
Nota: A diferença na pobreza extrema e moderada entre famílias com e sem pessoas com deficiência é 
expressa como a diferença nas taxas de pobreza entre famílias com pelo menos um membro com deficiência 
menos famílias sem pessoas com deficiência. Os cálculos são baseados na renda familiar per capita, usando 
o limite de US$ 3,1 PPC de 2011 para pobreza extrema e US$ 5,1 PPC de 2011 para pobreza moderada. A renda 
familiar per capita inclui renda do trabalho de outras fontes, incluindo transferências sociais ou subsídios, que 
abrangem transferências de renda, pensões não contributivas e outras transferências do governo.

A análise da distribuição de renda em diferentes países mostra que pessoas com 
deficiência também são mais propensas a viver em situação de pobreza, em relação 
às suas contrapartes sem deficiência. De fato, as famílias com membros com deficiên-
cia têm maior probabilidade de estar nos quintis mais baixos da distribuição de renda. 
As pessoas com deficiência têm menor probabilidade de ter um emprego formal, e seus 
rendimentos são mais baixos do que os de pessoas sem deficiência com o mesmo nível 
de escolaridade e experiência (ver Capítulo 4). Isso contribui para as diferenças na dis-
tribuição da renda monetária per capita das famílias, entre famílias com e sem pes-
soas com deficiência (ver Tabela 5.1). De fato, as famílias de pessoas com deficiência 
estão super-representadas nos 40 por cento inferiores da renda familiar, enquanto suas 

2    Dada a grande parcela de pessoas idosas na população com deficiência, examinamos a relação com a idade 
e constatamos que as lacunas de pobreza em relação à condição de deficiência variam quando as famílias 
com membros com 55 anos ou mais são excluídas da análise, mas não de maneira sistemática. Na Bolívia e 
no México, as lacunas por deficiência são menores quando essas famílias são excluídas, enquanto o inverso 
ocorre no Brasil, Chile, Costa Rica, Panamá e Peru (Figura 5.1). Na Colômbia, a composição etária da família 
não parece estar relacionada com diferenças nas taxas de pobreza.
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contrapartes sem membros com deficiência estão super-representadas nos 40 por 
cento superiores da renda familiar. Além disso, famílias com membros com deficiên-
cia também estão super-representadas no terceiro quintil de renda, o que significa que 
são mais vulneráveis a cair para os quintis inferiores, em comparação com famílias sem 
membros com deficiência.

TABELA 5.1  | � Distribuição média da renda familiar per capita por condição de 
deficiência (8 países)

Percentual de domicílios

Quintil de renda Sem membros com deficiência  Com membros com deficiência

Q1 17,3 24,8

Q2 18,6 23,3

Q3 19,1 19,7

Q4 20,5 17,9

Q5 24,6 14,3

Fonte: Cálculos da equipe do BID, com base em dados de pesquisas domiciliares da Bolívia (2021), Brasil (2022), 
Chile (2022), Colômbia (2022), Costa Rica (2022), México (2022), Panamá (2022) e Peru (2022).
Nota: Os cálculos usam a renda familiar per capita. São mostradas as médias dos quintis para os oito países 
estudados.

Esses resultados sugerem que, embora as pessoas com deficiência não sejam mais 
propensas a viver em situação de pobreza extrema em todos os países, elas têm maior pro-
babilidade de viver em situação de pobreza moderada do que suas contrapartes sem defi-
ciência, e menor probabilidade de viver em famílias de alta renda. No entanto, a pobreza 
não pode ser resumida apenas a medidas de renda monetária. A pobreza também implica 
falta de acesso a educação, saúde e padrões de vida básicos. Esse é o marco conceitual 
por trás do índice de pobreza multidimensional (IPM), que agrega privações em 10 medi-
das diferentes (Alkire e Jahan 2018).3 Algumas análises recentes sugerem que as diferen-
ças na pobreza multidimensional não são grandes entre pessoas com e sem deficiência 
na região. Embora análises anteriores tenham destacado algumas diferenças na pobreza 
multidimensional em relação à condição de deficiência na região (Pinilla-Roncancio 2018), 
estudos baseados em pesquisas mais recentes e uma amostra maior de países encontra-
ram poucas diferenças. A análise com base em pesquisas demográficas e de saúde em 

3    O IPM é construído a partir de dois indicadores de saúde (desnutrição e mortalidade infantil), dois indica-
dores da dimensão de escolaridade (conclusão de pelo menos seis anos de escolaridade entre os membros 
da família que deveriam ter concluído o ensino fundamental, e frequência escolar entre crianças até a idade 
em que deveriam completar o oitavo ano), e seis indicadores associados ao padrão de vida (falta de acesso a 
eletricidade, saneamento, água potável, moradia adequada e combustível para cozinhar; e falta de acesso a 
pelo menos um bem doméstico importante, como rádio, televisão, telefone ou computador). Alkire e Jahan 
(2018) fornecem mais informações sobre a construção do IPM.
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11 países de renda baixa e média entre 2010 e 2014 (Pinilla-Roncancio e Alkire 2021) cons-
tatou que as pessoas que vivem em domicílios com membros com deficiência não viven-
ciam níveis mais altos de pobreza ou privação multidimensional do que as pessoas que 
vivem em domicílios sem membros com deficiência, inclusive em quatro pesquisas da 
América Latina e do Caribe.

Embora não seja possível calcular a pobreza multidimensional utilizando os dados 
deste relatório, existem outras medidas que podem ser utilizadas para explorar as dife-
renças no padrão de vida entre pessoas com e sem deficiência.4 Por exemplo, análises 
empíricas constataram que, para pessoas com deficiência, o custo de vida é mais alto 
devido aos gastos adicionais necessários para obter o mesmo padrão de vida de suas 
contrapartes sem deficiência (Organização Mundial da Saúde e Banco Mundial 2011). 
Em outras palavras, as famílias que têm um membro com deficiência precisam de mais 
renda para obter o mesmo padrão de vida das famílias que não têm membros com defi-
ciência. A condição de deficiência está associada a custos adicionais de bens e serviços 
para cuidados de saúde, dispositivos assistivos e adaptação de residências (Mitra et al. 
2017). Análises de dados recentes de gastos da Argentina constataram que as pessoas 
com deficiência tinham níveis mais altos de gastos com saúde, mas não com outros gas-
tos (veja Quadro 3.3 no Capítulo 3). Embora os custos mais altos da deficiência não sejam 
normalmente refletidos em medidas de pobreza, renda monetária ou pobreza multidi-
mensional na região, eles podem contribuir para outras diferenças nos padrões de vida 
em relação à condição de deficiência.

Por exemplo, em alguns países, as famílias de pessoas com deficiência têm uma 
probabilidade um pouco maior de sofrer privação de condições essenciais de moradia 
adequada. A Figura 5.2 mostra a diferença de pontos percentuais na privação moderada 
a grave entre famílias com e sem membros com deficiência, em vários desses aspectos 
essenciais. As famílias sofrem privação moderada a severa se três ou mais das seguintes 
condições estiverem presentes: o domicílio está superlotado; falta eletricidade; faltam 
sistemas de saneamento adequados; falta uma fonte de água segura; falta combustível 
adequado para cozinhar; ou se telhados, paredes ou pisos forem construídos com mate-
riais não permanentes. No Chile, Costa Rica, Peru e Bolívia, as famílias de pessoas com 
deficiência têm uma probabilidade 0,01–3,37 pontos percentuais maior de terem cum-
prido três ou mais das condições acima (ver Figura 5.2). Quando se utiliza um número 
diferente de privações como limite, as diferenças continuam a ser inferiores a 4 pon-
tos percentuais em todos os países. Nos países que alcançaram acesso quase universal 
a serviços básicos — principalmente eletricidade, água adequada e sistemas de sane-
amento melhorados — as diferenças são, por definição, menores. No entanto, onde o 

4    Não é possível calcular o IPM utilizando as pesquisas domiciliares utilizadas neste relatório, pois elas não 
incluem perguntas sobre desnutrição, mortalidade infantil e frequência escolar — três dos indicadores uti-
lizados no IPM.

https://journals.sagepub.com/doi/abs/10.1177/1044207320919942
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acesso universal a esses tipos de serviços ainda não foi alcançado, as diferenças entre 
famílias com e sem membros com deficiência provavelmente serão mais elevadas. Esse 
ponto deve ser avaliado mais detalhadamente em outros países da América Latina e do 
Caribe, especialmente naqueles onde o acesso universal a esses tipos de serviços não 
foi alcançado.

 Diferenças de pontos percentuais em famílias com e sem membros
com deficiência que sofrem privação moderada a severa nas
condições do domicílio

FIGURA 5.2 |
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Fonte: Cálculos da equipe do BID, com base em dados de pesquisas domiciliares da Bolívia (2021), Chile (2022), 
Costa Rica (2022) e Peru (2022).

Como se pode observar no Gráfico 5.2, as diferenças em termos de privações habita-
cionais parecem ser pequenas. No entanto, em algumas condições habitacionais, verifi-
cam-se diferenças mais significativas. Por exemplo, no Chile, Costa Rica e Peru, domicílios 
com membros com deficiência tem menor probabilidade de superlotação que domicí-
lios sem membros com deficiência , e sua probabilidade de não ter acesso a eletricidade, 
saneamento e água não é significativamente maior. No entanto, na Bolívia e no Peru, 
os domicílios com membros com deficiência têm uma probabilidade mais de 5  pon-
tos percentuais maior de ter pisos, paredes ou telhados construídos com materiais não 
permanentes.

As maiores diferenças entre famílias com e sem membros com deficiência estão rela-
cionadas a indicadores associados à conectividade on-line. Na Bolívia, Chile, Costa Rica 
e Peru, há grandes diferenças percentuais no acesso à Internet, a telefones celulares e 
a computadores entre famílias com e sem membros com deficiência (ver Figura  5.3). 
Evidentemente, os desafios são exclusivos de cada país quando se trata de garantir o 
mesmo padrão de vida a pessoas com deficiência e suas famílias, em relação às suas con-
trapartes sem deficiência.
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Fonte: Cálculos elaborados pela equipe do BID, com base em dados de pesquisas domiciliares da Bolívia (2021), 
Chile (2022), Costa Rica (2022) e Peru (2022).

O tema da insegurança alimentar entre pessoas com deficiência tem sido estudado 
em países de alta renda (Schwartz, Buliung e Wilson 2019; Brucker e Coleman-Jensen 
2017), mas muito menos na América Latina e no Caribe. A avaliação da insegurança 
alimentar implica considerar várias dimensões do consumo de alimentos, incluindo 
acesso, utilização e estabilidade dos alimentos (Salazar 2023).5 Um artigo recente exa-
mina a relação entre condição de deficiência e insegurança alimentar em três países lati-
no-americanos — Bolívia, Chile e México (ver Tabela 5.2). Tendo em conta a residência 
geográfica e as informações demográficas da família, todas as medidas de insegurança 
alimentar são significativamente maiores para pessoas com deficiência do que para pes-
soas sem deficiência, nos três países (Senra, Duryea e Pereira, no prelo). A condição de 
deficiência está associada a um aumento de 8 a 19 pontos percentuais na probabilidade 
de sofrer insegurança alimentar, dependendo do modelo.

A composição demográfica das pessoas com deficiência também é relevante para a 
elaboração de políticas de proteção social. As mulheres representam uma parcela maior 
da população total com deficiência na região, embora esse não seja o caso em todas as 
idades. As taxas de prevalência específicas por idade são normalmente mais altas entre 
homens do que entre mulheres com menos de 18 anos, com base na média das taxas 

5    Acesso refere-se à disponibilidade de recursos físicos e financeiros para as famílias obterem alimentos. 
Utilização refere-se à qualidade dos alimentos para a obtenção de um estado nutricional adequado e uma 
vida saudável. Estabilidade refere-se à capacidade de manter acesso e disponibilidade constantes de alimentos 
nutritivos e de qualidade. Disponibilidade de alimentos refere-se à oferta de alimentos nos níveis nacional ou 
local. É a quarta característica da segurança alimentar. No entanto, as pesquisas domiciliares não fornecem 
informações sobre essa dimensão.
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específicas por idade entre os oito países analisados (Figura 5.4). As taxas mais altas de 
prevalência entre mulheres em idades mais avançadas, bem como suas taxas mais altas 
de sobrevivência nessas idades, contribuem para o maior número total de mulheres do 
que de homens com deficiência na população geral.

TABELA 5.2  | � Percentual de pessoas com insegurança alimentar, 
por deficiência (%)

Medida de 
Insegurança

Bolívia Chile México

Pessoas com 
deficiências

Pessoas sem 
deficiências

Pessoas com 
deficiências

Pessoas sem 
deficiências

Pessoas com 
deficiências

Pessoas sem 
deficiências

Acesso 32,6 23,9 23,2 17,9 32,7 23,5

Estabilidade 50,6 43,2 39,7 34,8 46,5 37,6

Utilização 37,6 29,4 36,3 29,5 42,8 31,8

Fonte: Senra, Duryea e Pereira, no prelo.
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Fonte: Cálculos elaborados pela equipe do BID, com base em dados de pesquisas domiciliares da Bolívia (2021), 
Brasil (2022), Chile (2022), Colômbia (2022), Costa Rica (2022), México (2022), Panamá (2022) e Peru (2022).

Isso é relevante, pois muitos programas de proteção social, como por exemplo pen-
sões de aposentadoria e políticas de cuidados, se destinam a adultos idosos. As pensões 
de aposentadoria baseiam a elegibilidade principalmente na idade, enquanto diferen-
tes pacotes de políticas de cuidados incluem uma avaliação da dependência. Os gover-
nos, portanto, criaram programas específicos para pessoas com dependência, sejam elas 
idosas ou não. No entanto, é importante reconhecer que a deficiência e a dependência 
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funcional são conceitos relacionados, mas distintos. Nem toda pessoa com deficiência é 
funcionalmente dependente, e nem toda pessoa com dependência funcional tem defi-
ciência.6 De acordo como modelo social, a deficiência é definida pela interação entre 
um impedimento permanente e barreiras externas. A rigor, os indivíduos que não têm 
um impedimento permanente não têm deficiência, mesmo que tenham limitações fun-
cionais na vida diária. Todos os bebês, assim como muitos idosos, preenchem os critérios 
de dependência, mesmo que não tenham limitações funcionais. No entanto, como nem 
a infância nem a velhice são consideradas um impedimento, esses indivíduos não têm 
necessariamente uma deficiência.

Ao mesmo tempo, muitas pessoas com deficiência, particularmente aquelas com 
grande necessidade de apoio, são funcionalmente dependentes e contam com familia-
res não remunerados para ajudá-las nas atividades diárias. Dados do México e do Chile 
indicam que 14 a 37 por cento das pessoas com deficiência grave são ajudadas por outra 
pessoa da casa em tarefas diárias como comer, tomar banho ou vestir-se. As mulheres 
prestam a maior parte dos cuidados não remunerados a familiares com deficiência que 
necessitam de apoio. No Peru e no Chile, mais de 95 por cento das pessoas com deficiên-
cia que recebem assistência relataram que são assistidas por familiares ou amigos, e ape-
nas cerca de 5 por cento das pessoas que prestam assistência receberam algum tipo de 
remuneração pelas tarefas realizadas. No Chile, 9,8 por cento dos adultos têm deficiên-
cias e também são funcionalmente dependentes. Aproximadamente 60 por cento dessa 
população recebem assistência pessoal, com a maior parte, 85 por cento, prestada por 
outro familiar. Dos membros da família que prestam assistência no Chile, 70 por cento 
são mulheres, principalmente filhas, esposas ou mães (MDSF de Chile s.d.). No México, 
a necessidade não atendida de assistência foi documentada; um terço dos idosos com 
deficiência grave tinha uma necessidade não atendida.7

Mais informações são necessárias sobre as características demográficas e as condi-
ções de vida das pessoas com deficiência em instituições residenciais de grande porte na 
região, como, por exemplo, hospitais psiquiátricos, orfanatos e prisões, quer públicas ou 
privadas.8 Na maioria dos países, essas instituições não são incluídas em censos ou outras 
pesquisas. As condições nessas instalações não são monitoradas sistematicamente, em 

6    As atividades da vida diária, como ser capaz de comer, vestir-se e arrumar-se por conta própria, são in-
dicadores do estado funcional e da capacidade de cuidar de si mesmo sem assistência. A incapacidade de 
realizar atividades da vida diária resulta em uma dependência funcional de outros indivíduos ou de disposi-
tivos assistivos.
7    As estatísticas apresentadas neste parágrafo são baseadas em cálculos dos autores, usando dados de pes-
quisas sobre deficiências no Peru, México e Chile (Instituto Nacional de Estadística e Infomática de Perú [INEI], 
2012) (Centro de Investigación en Evaluación y Encuestas del Instituto Nacional de Salud Pública de México, 
2010) (Ministerio de Desarrollo Social y el Servicio Nacional de la Discapacidad [SENADIS], 2015).
8    Embora não tenhamos boas medidas do número de crianças e adultos com deficiência que vivem em 
instituições, os relatórios para a CDPD encontram muitas dessas instituições na região com indivíduos aos 
quais foi negada a oportunidade de viver na comunidade.
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parte porque muitas são administradas por organizações não governamentais. Embora 
alguns países tenham estabelecido padrões e indicadores de qualidade para essas orga-
nizações (por exemplo, limitando o número de pessoas por instituição), não é evidente 
que eles sejam monitorados ou aplicados. Relatórios sobre instituições específicas na 
região constataram a existência de condições abusivas, bem como a falta de mecanis-
mos específicos para contestar internações involuntárias (Espinosa 2018; Rodriguez 2015).

Cenário político

Incluir uma perspectiva de deficiência na proteção social pode ser entendido como ope-
rar ao longo de um continuum de duas vertentes relacionadas: a abordagem universal e a 
abordagem específica da deficiência. Enquanto a abordagem universal enfatiza a garan-
tia de que todos os programas de proteção social sejam inclusivos e acessíveis às pessoas 
com deficiência, a abordagem específica da deficiência envolve programas para suprir 
as lacunas de bem-estar entre pessoas com e sem deficiência e pode oferecer serviços 
específicos ou diferenciados para pessoas com deficiência. Muitos programas específi-
cos para pessoas com deficiência também visam famílias de baixa renda e exigem ins-
trumentos para identificar a condição de deficiência e pobreza, a fim de comprovar a 
elegibilidade. Nesta seção, exploramos as principais políticas e programas oferecidos sob 
o guarda-chuva da proteção social.

Acesso universal

Embora os esforços tendam a ser fragmentados em vez de sistemáticos, algumas das ini-
ciativas mais comuns para tornar os programas de proteção social acessíveis e inclusivos 
na região envolvem treinamento e conscientização dos trabalhadores da linha de frente 
sobre marcos da deficiência e práticas inclusivas, bem como intervenções para tornar os 
programas mais acessíveis. Isso implica assegurar não apenas a acessibilidade física dos 
estabelecimentos, mas também a disponibilização de adaptações na prestação de servi-
ços, como, por exemplo, interpretação em língua de sinais em tempo real ou informações 
e processos de preenchimento de formulários em formatos acessíveis. Embora muitos 
países tenham códigos que regem a acessibilidade de novos projetos de construção e 
a modernização de edifícios mais antigos, a aplicação dos padrões é baixa. Em geral, há 
poucas informações sobre a acessibilidade da infraestrutura e dos serviços de proteção 
social. Isso, por si só, dificulta o uso desses programas.

Algumas informações estão disponíveis sobre a utilização de um dos maiores progra-
mas de proteção social da região – programas de transferência de renda. Essas iniciativas 
estão incluídas em um grupo maior de estratégias de proteção social destinadas a reduzir 
a pobreza monetária ao aumentar o consumo, e a romper a transmissão intergeracional 
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da pobreza ao promover a acumulação de capital humano. Pesquisadores investigaram 
se os programas de transferência de renda incluem pessoas com deficiência, especifica-
mente, e se as famílias com um membro com deficiência têm menor probabilidade de 
receber um subsídio de transferência condicionada de renda. Evidências empíricas da 
Bolívia, Chile, Costa Rica e México indicam que os programas tradicionais de transferên-
cia de renda não excluem desproporcionalmente famílias com membros com deficiên-
cia, controlando as características observáveis das famílias (Duryea, Pinzon e Pereira, no 
prelo). Estes resultados não significam que programas ou recursos específicos para pes-
soas com deficiência não devam ser considerados. No entanto, trata-se de uma constata-
ção muito positiva no que se refere à universalidade dos benefícios nesses países.

Além disso, a análise preliminar de dados sugere que as transferências de renda têm 
um papel especialmente importante na redução da pobreza entre as pessoas com defi-
ciência. Existe um padrão decisivo na associação entre o recebimento de transferências 
de dinheiro e a redução da pobreza, com efeitos duas a três vezes maiores entre as famí-
lias com pessoas com deficiência (ver Figura 5.2). Nas oito pesquisas analisadas, as redu-
ções nas taxas de extrema pobreza variam de 3,1 a 9,7 pontos percentuais entre famílias 
com pessoas com deficiência e de 1,4 a 2,9 pontos percentuais entre famílias sem pessoas 
com deficiência, como resultado do recebimento de transferências de renda do governo.9 
Da mesma forma, as reduções nas taxas de pobreza moderada variam de 2,0 a 9,9 pontos 
percentuais entre famílias com pessoas com deficiência e de 1,2 a 3,1 entre famílias sem 
pessoas com deficiência. Bolívia, Chile, Costa Rica, Panamá e México apresentam diferen-
ças especialmente grandes nas reduções da taxa de pobreza por condição de deficiên-
cia, associadas às transferências de renda (ver Figura 5.5). Esses resultados sugerem que 
as transferências de renda estão chegando às famílias com pessoas com deficiência, que 
estão super-representadas nos quintis mais baixos da distribuição de renda (Tabela 5.1).

É essencial destacar que a elegibilidade para muitas transferências (incluindo aque-
las especificamente destinadas para pessoas com deficiência) termina aos 65 anos. 
Em alguns países, nessa idade, os indivíduos sem aposentadoria formal recebem uma 
transferência básica por meio de outro conjunto de programas de proteção social ampla-
mente implementados na região – aposentadorias não contributivas, que não se desti-
nam especificamente a pessoas com deficiência. No entanto, visto que essas pessoas 
têm menor probabilidade de estarem empregadas no setor formal (ver Capítulo 4) e, por-
tanto, suas taxas de contribuição para o sistema previdenciário são mais baixas, é prová-
vel que elas se beneficiam desproporcionalmente desses programas. Há um conjunto 
sólido e crescente de evidências do impacto das aposentadorias não contributivas na 
redução da pobreza e na melhoria do bem-estar dos idosos na região (Bando, Galiani e 

9    A análise do efeito das transferências governamentais considera todas as transferências monetárias do 
governo, sendo que as transferências antipobreza e as pensões não contributivas normalmente englobam 
as maiores parcelas.
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Gertler 2020, 2022; Galiani, Gertler e Bando 2016). Os impactos desses mesmos progra-
mas nas pessoas com deficiência merecem uma investigação mais aprofundada.
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transferências de renda, pensões não contributivas e outras transferências governamentais. FCD = famílias 
com pessoas com deficiência; FSD = famílias sem pessoas com deficiência.

Abordagens voltadas para pessoas com deficiência

Comprovação de deficiência e focalização da pobreza
Embora o acesso a programas gerais de proteção social seja fundamental, os países da 
América Latina e do Caribe reconheceram que as pessoas com deficiência podem ter 
necessidades adicionais de proteção social não cobertas pelos programas tradicionais. 
Vários países, portanto, desenvolveram abordagens de proteção social para pessoas com 
deficiência, que complementam os programas convencionais.10 A elegibilidade para 
programas de proteção social específicos para pessoas com deficiência - independen-
temente de fornecerem subsídios de renda, serviços ou dispositivos assistivos — normal-
mente exige a comprovação da condição de deficiência, por meio de um Certificado que 
atesta a condição de deficiência, e testes de aferição de pobreza. Os desafios de acesso 
e navegação no processo de comprovação dificultam o acesso à proteção social, bem 

10    É importante que esses programas complementem e não dupliquem estratégias mais amplas de pro-
teção social. Os custos administrativos podem ser menores se os benefícios por invalidez forem fornecidos 
dentro de programas mais amplos de proteção social, e não como programas independentes. O programa de 
transferência condicional de renda Tekopora, no Paraguai, é um exemplo disso. O programa oferece benefícios 
adicionais às famílias de pessoas com deficiência.
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como a outros programas para pessoas com deficiência que exigem o certificado. Além 

disso, em muitos países, os instrumentos usados para combater a pobreza e a deficiên-

cia não são os mesmos em todos os programas. Isso introduz lacunas na cobertura e gera 

altos custos de transação associados à redundância de processos de solicitação.

Os processos de comprovação variam muito em toda a região, mas a maioria das 

comprovações começa com a avaliação de um impedimento. Em alguns países, o pro-

cesso de comprovação é inteiramente baseado ems resultados de exames médicos resu-

midos em um relatório médico oficial, geralmente emitido por um médico aprovado pelo 

setor público. Por outro lado, muitos países estão em processo de transição para uma 

avaliação de deficiência que também considera como o diagnóstico médico interage 

com fatores externos e, assim, se agrava ou alivia as limitações enfrentadas pela pes-

soa com deficiência. Alguns desses países, como, por exemplo, Argentina e Colômbia, 

usam ferramentas validadas internacionalmente, como a Classificação Internacional de 

Funcionalidades, que visa avaliar a limitação da participação de uma pessoa em atividades 

básicas da vida (Cómo Obtener El Certificado Único de Discapacidad (CUD) [Gobierno de 

Argentina s.d.(c)]; Certificación de discapacidad [Prefeitura de Bogotá, s.d.]). Outros paí-

ses usam outros métodos para levar em conta as limitações à participação social enfren-

tadas pelas pessoas com deficiência. No Chile, por exemplo, além do relatório médico, 

os solicitantes também devem apresentar um relatório da rede de apoio e um relatório 

de avaliação de desempenho da comunidade, ambos emitidos por órgãos governamen-

tais específicos (SENADIS s.d. [b]). Ao considerar as barreiras sociais e ambientais no pro-

cesso de qualificação, por exemplo, como ocorre na Argentina, Colômbia e Chile, é mais 

provável que a qualificação da deficiência - e não apenas sob o ponto de vista médico - 

represente sua verdadeira gravidade, na medida em que limita a participação e o bem-

-estar da pessoa com deficiência. No entanto, a implementação desses processos mais 

abrangentes para qualificação da deficiência é complexa, exigindo muitas vezes a coor-

denação entre vários profissionais, bem como seu treinamento para implementar as fer-

ramentas de avaliação. Além disso, essa transição também envolve o desenvolvimento 

de sistemas de informação mais robustos para armazenar e analisar qualificações.

 Como parte do processo de comprovação, os solicitantes normalmente devem apre-

sentar vários documentos, como resultados e relatórios de exames médicos e compro-

vante de cidadania ou residência, além do formulário de solicitação; no entanto, o número 

de documentos necessários varia de acordo com o país. Alguns países, como por exem-

plo Argentina, Equador e Peru, exigem que o solicitante esteja fisicamente presente, 

enquanto um avaliador (um indivíduo ou um conselho) examina todos os documentos 

apresentados e decide se o certificado será concedido (Cómo Obtener El Certificado 

Único de Discapacidad (CUD) [Gobierno de Argentina ] n.d.(c)]; Emisión de Certificado a 

Personas Con Deficiencia o Condición Discapacitante [Guía Oficial de Trámites y Servicios, 

Equador, s.d.]; Obtener Certificado de Discapacidad [Gobierno de Peru 2024]). Durante 
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esse exame, os documentos enviados são normalmente usados para estimar o grau de 
deficiência. Se o porcentual ou o grau de deficiência atingir o limite exigido, o certificado 
é concedido. Em muitos países, o solicitante recebe o certificado imediatamente após a 
avaliação; em alguns, eles deve retornar em uma data posterior.

Evidentemente, os processos e requisitos de comprovação variam muito de país para 
país e podem levar mais ou menos tempo. Essas variações no número de entrevistas 
e de documentos necessários para receber essa identificação de deficiência implicam 
diferenças no ônus de transação associado à solicitação do certificado. Conforme mos-
trado no Gráfico 5.6, não há uma relação clara entre o número de entrevistas e o número 
de documentos necessários para a emissão do certificado. Isso sugere que os processos 
podem ser simplificados para reduzir a carga transacional em muitos países, especial-
mente considerando que a maioria dos países exige recertificação após um determinado 
número de anos.
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Fonte: Cálculos da equipe do BID, usando dados de sites oficiais do governo, conforme citado na seção 
Referências.

Além disso, as diferenças no ônus de transação dos sistemas de certificação de defi-
ciência têm implicações importantes para a facilidade com que as pessoas com defi-
ciência podem se tornar beneficiárias de programas de proteção social que exigem o 
certificado de deficiência. Por esse motivo, vários países estão explorando maneiras de 
facilitar o acesso ao processo de solicitação. Por exemplo, o Panamá está estendendo 
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os serviços de comprovação para além das cidades, a áreas mais remotas, e investindo 
na interoperabilidade dos sistemas de informação, para reduzir ainda mais a fragmenta-
ção. Por outro lado, durante a pandemia de Covid-19, muitos países permitiram que as 
solicitações de comprovação de deficiência fossem preenchidas pela internet, e alguns 
ainda permitem esse tipo de solicitação. Por exemplo, em Barbados, Chile, Colômbia, 
Costa Rica e Paraguai, todo ou parte do processo ainda pode ser realizado pela inter-
net (ID  Card Registration Process for Persons with Disabilities [Barbados Council for 
the Disabled 2022]; SENADIS s.d.[a], s.d.[b]; Certificación de discapacidad [Prefeitura de 
Bogotá, s.d.]; CONAPDIS s.d.). No Chile, os solicitantes não precisam retirar seu certificado 
pessoalmente; em vez disso, eles o recebem pelo correio (SENADIS s.d. [b]). Finalmente, a 
maioria dos países concedem a certificação de deficiência gratuitamente; a exceção é o 
México, que exige o pagamento de uma quantia equivalente a US$ 4,50 (Certificado de 
Discapacidad [Gobierno de México s.d.]).

A comprovação da deficiência geralmente é um dos dois principais requisitos para a 
participação em programas de proteção social. Os candidatos a programas de proteção 
social normalmente também devem se enquadrar em um limite de pobreza predeter-
minado. Nas últimas duas décadas, os países da América Latina e do Caribe adquiriram 
um vasto conhecimento dos sistemas de combate à pobreza, por meio da concepção 
e implementação de programas de transferência condicionada de renda. Os suces-
sos e erros desses programas foram bem documentados (Robles, Rubio e Stampini 
2019) e usados para desenvolver programas semelhantes voltados para grupos popu-
lacionais específicos, como, por exemplo, pessoas com deficiência. Embora muitos 
países tenham desenvolvido cadastros de pobreza usando informações sobre as con-
dições e os ativos das famílias (metodologia de meios ou recursos por aproximação, ou 
proxy-means methodology), poucos algoritmos levam em consideração os gastos mais 
altos de famílias com pessoas com deficiência.

Transferências de renda para pessoas com deficiência
Vários países da região implementaram programas de transferência especificamente 
para pessoas com deficiência. Esses programas podem ser classificados com base em 
seus objetivos principais: aqueles que abordam os custos mais altos associados a viver 
com deficiência; aqueles que atendem a pessoas com alta demanda de apoio/suporte; 
aqueles criados para substituir a renda; e aqueles voltados para crianças com deficiência.11 
Cada categoria serve a um propósito distinto para aliviar o ônus financeiro enfrentado 
por indivíduos com deficiência. A Tabela 5.3 mostra os programas em cada categoria, 
juntamente com seus valores médios de transferência e número de beneficiários.

11    Vários países mantiveram nomes de programas que usam linguagem considerada desatualizada, se não 
ofensiva, como, por exemplo, as muitas versões de “pensión por invalidez”.
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TABELA 5.3  | � Programas de transferência de renda para pessoas com deficiência na 
América Latina e no Caribe

Tipo País Programa Acrônimo

Valor médio 
mensal da 

transferência
(US$, PPC 2024)

Número de 
beneficiários

Tipo I: Programas 
para enfrentar os 
custos mais altos da 
deficiência

Bolívia Bono mensual para las 
PcD

BO_BD 96,90 4.551 
(Dez. 2021)

Costa Rica Pobreza y Discapacidad CR_PD 376,18 1.926 
(Mar. 2023)

Equador Pensión para  
Personas con 
Discapacidad

EC_PPD 111,11 79.949 
(Mar. 2023)

Equador Pensión toda una vida EC_PTV 222,22 1.482.451 
(Jan. 2024)

México Pensión para el 
Bienestar de las PcD 
Permanente

MX_PB 150,00 ND

Paraguai Tekoporâ 
(discapacidades entre 
leves y moderadas)

PY_TM 58,88 ND

Tipo II: Programas 
para pessoas 
com grandes 
necessidades de 
apoio

Costa Rica Promoción de la 
Autonomía Personal de 
las PcD

CR_PAP 815,22 157 
(Dez. 2021)

Equador Bono Joaquín Gallegos 
Lara

EC_JGL 533,33 42.027 
(Mar. 2023)

Panamá Programa Ángel 
Guardián

PA_AG 186,05 19.462 
(Dez. 2023)

Paraguai Tekoporâ 
(discapacidades  
severas)

PY_TM 108,70 ND

Peru Programa CONTIGO 
(Pensión para PcD 
severa y situación de 
pobreza)

PE_PC 80,65 107.027 
(Dez. 2023)

Tipo III: Programas de 
substituição de renda

Argentina Pensión no contributiva 
por invalidez

AR_PI 319,45 1.238.382 
(Set. 2023)

Brasil Prestação Continuada 
de Assistência Social, 
Benefício assistencial à 
pessoa com deficiência 
(BPC)

BR_BPC 517,22 5.894.761 
(Abr. 2024)

Chile Pensión Básica Solidaria 
por Invalidez

CH_PS 450,89 195.118 
(Mar. 2024)

Trinidad e 
Tobago

Disability Assistance 
Grants

TT_DA 439,02 21.828 
(Set. 2023)

Uruguai Pensión por invalidez UY_PI 398,19 61.101 
(Dez. 2022)

(continua na próxima página)
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Tipo País Programa Acrônimo

Valor médio 
mensal da 

transferência
(US$, PPC 2024)

Número de 
beneficiários

Tipo IV: Programas 
para crianças com 
deficiência

Chile Subsidio para menores 
de 18 con discapacidad 
mental

CH_SDM 225,45 18.219 
(Dez. 2022)

Guatemala Subsidios Familiares GT_SF 123,76 3.002 
(Dez. 2023)

Argentina Asignación familiar por 
hijo con discapacidad

AR_AFD 225,96 57.576 
(Set. 2023)

Trinidad e 
Tobago

Disability Assistance 
Grants for Minors

TT_DAM 365,85 3.483 
(Set. 2023)

Fonte: Duryea, Pinzón e Pereira, no prelo.
Nota: ND = não disponível.

TABELA 5.3  | � Programas de transferência de renda para pessoas com deficiência na 
América Latina e no Caribe (continuação)

Como se vê na Tabela 5.3, os níveis de transferência variam consideravelmente entre 
os países. Os programas de pensão relacionados à deficiência tendem a ter subsídios 
mensais particularmente altos em relação a outros programas; os valores variam de 
US$ 319 por mês a US$ 517 em cinco países. No entanto, vale destacar que os valores 
da transferência são especialmente altos em alguns programas para pessoas com alta 
demanda de apoio/suporte. Provavelmente, isso está relacionado a custos mais elevados 
associados à garantia de assistência pessoal durante uma parte desses programas. Esse 
ponto é discutido com mais profundidade abaixo.

O impacto fiscal das transferências em razão da deficiência depende do número 
de beneficiários, bem como do valor da transferência, o que resulta em níveis variados 
de gastos governamentais. Em países com dados disponíveis, esses gastos mostram 
uma variação considerável. No México, as transferências em razão da deficiência repre-
sentam um mínimo de 0,01 por cento do orçamento total do governo, refletindo uma 
base de beneficiários relativamente pequena ou valores de transferência menores. 
Por outro lado, no Uruguai essas transferências constituem 1,61 por cento do orçamento 
do governo, indicando um número maior de beneficiários ou valores de transferência 
mais substanciais (ver Gráfico 5.7). Essa disparidade ressalta os diferentes compromis-
sos orçamentários com o apoio a pessoas com deficiência, em diferentes contextos 
nacionais. Além disso, com a transição demográfica contínua, é importante conside-
rar como o envelhecimento afetará os potenciais beneficiários e os orçamentos des-
ses programas.
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Fonte: Duryea, Pinzon e Pereira, no prelo; Pessino et al., no prelo.
Notas: As estimativas acima são baseadas no orçamento dos seguintes programas nos respectivos países: 
Brasil – Benefício de Prestação Continuada (BPC); Costa Rica — Pobreza y Discapacidad, Promoción de la 
Autonomía Personal de las Personas con Discapacidad; Chile — Pensión Básica Solidária de Invalidez, Subsídio 
para menores de 18 com discapacidad mental; Equador — Bono Joaquín Gallegos Lara, Pensión toda una vida; 
México — Mexico—Pensión para el Bienestar de las Personas com Discapacidad Permanente; Panamá — Ángel 
Guardián; Peru – Programa Contigo; Trinidad e Tobago - Tobago—Disability Assistance Grants; e Guatemala - 
Subsidios Familiares.

Finalmente, embora as transferências monetárias sejam mais populares na região, 
alguns países têm programas de proteção social para a distribuição de dispositivos assis-
tivos, como leitores de tela, próteses, bengalas inteligentes ou cadeiras de rodas. Esses 
programas são frequentemente direcionados à pobreza e administrados pelos conselhos 
nacionais de deficiência (CONADIS ou SENADIS) em cada país. Por exemplo, pessoas com 
deficiência na República Dominicana podem solicitar o recebimento gratuito de disposi-
tivos assistivos ao Conselho Nacional de Deficiência (Consejo Nacional de Discapacidad 
[CONADIS s.d.]). Vários países têm programas semelhantes, que, no entanto, tendem a 
ser de pequena escala. Programas de maior escala tendem a ser coordenados direta-
mente pelo sistema de saúde (ver Capítulo 3).

Política de Cuidados
Considerando o envelhecimento da população na região e o ônus desproporcional que 
recai sobre as mulheres que realizam trabalhos de cuidados não remunerados (Fabiani 
2023), os governos estão construindo sistemas para atender à crescente necessidade 
de cuidados em diversas populações. De fato, alguns países, como Uruguai e Chile, 
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chegaram a construir sistemas de cuidados para coordenar, financiar e facilitar a inte-
roperabilidade entre a vasta gama de programas e estão aumentando seus investimen-
tos nessa área. A partir de 2019, o orçamento para o sistema de cuidados do Uruguai 
representou 0,2 por cento do produto interno bruto (Salvador 2019). No Chile, o governo 
aumentou o orçamento da política de cuidados em 20 por cento, em 2024 (Chile Cuida: 
Sistema Nacional de Apoyos y Cuidados [Gobierno de Chile s.d.]). No entanto, mesmo 
nesses países com uma coordenação mais avançada das políticas de cuidado, os progra-
mas que incluem uma perspectiva de deficiência estão em uma fase muito mais embrio-
nária na região, em comparação com serviços de cuidado para crianças, pessoas idosas 
ou os próprios cuidadores, que têm sido o foco principal dessas políticas.

Existem três tipos de serviços para pessoas com deficiência com dependência fun-
cional, que são especialmente relevantes e estão sendo cada vez mais implementados: 
programas de assistência pessoal, programas de centros-dia e programas de residência 
assistida. Esses serviços visam trabalhar juntos para apoiar a saída de pessoas com defici-
ência de instituições (como hospitais psiquiátricos), aquelas em risco de serem admitidas 
nas mesmas instituições ou aquelas em risco de ficarem desabrigadas. Também é impor-
tante observar que os programas públicos que estão surgindo geralmente replicam pro-
gramas administrados por organizações de pessoas com deficiência e organizações sem 
fins lucrativos, que historicamente têm sido os principais provedores desses serviços. 
Os  governos de vários países estão, portanto, alavancando parcerias público-privadas 
com organizações desse tipo para ampliar os serviços.

Assistência pessoal refere-se ao apoio humano prestado às pessoas com deficiên-
cia, para promover especificamente sua autonomia e apoiá-las na realização das ativida-
des da vida diária (Vásquez, Encalada e Pereira, 2023). Da mesma forma como necessitam 
de cuidados tradicionais, as pessoas com deficiência podem precisar de assistência 
pessoal em tempo integral ou assistência apenas durante algumas horas do dia ou da 
semana. Esses programas podem proporcionar um descanso aos cuidadores familiares. 
No entanto, o paradigma da assistência pessoal é diferente da prestação de cuidados tra-
dicionais, pois permite que as pessoas com deficiência decidam de que apoio precisam e 
quando e como recebê-lo. Por exemplo, enquanto um cuidador tradicional pode decidir o 
que e quando uma pessoa come, um(a) assistente pessoal perguntaria a uma pessoa com 
deficiência o que ela quer comer, ajudaria a pessoa com deficiência a preparar sua própria 
comida e, se a pessoa com deficiência pedir, a ajudaria a se alimentar. Como ser assistente 
pessoal requer um certo grau de objetividade, algumas pessoas com deficiência prefe-
rem que o/a assistente pessoal não seja um de seus próprios familiares, especialmente 
quando se trata de receber apoio em áreas sensíveis como finanças, relacionamentos ou 
saúde. No entanto, a maioria das pessoas com deficiência recebe apoio de seus familiares.

Na região, programas de assistência pessoal tipicamente estão ligados diretamente 
a transferências de renda para pessoas com alta demanda de apoio/suporte. De fato, para 
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lidar com os altos custos enfrentados pelas pessoas com deficiência com alta demanda 
de apoio/suporte, em alguns países como Equador, Panamá, Paraguai e Peru, o nível das 
transferências de renda é mais alto para elas do que para pessoas sem deficiência ou 
pessoas sem dependência funcional (Duryea, Pinzon e Pereira, no prelo). Esses progra-
mas, rotulados Tipo II na Tabela 5.3, pressupõem que uma transferência pode ser usada 
para contratar os serviços de um(a) assistente pessoal, mas não fornecem referências, o 
que geralmente resulta na luta de pessoas com deficiência e suas famílias para encontrar 
provedores. O impacto desses programas no bem-estar dos cuidadores ou de pessoas 
com alta demanda de apoio/suporte não foi avaliado. A abordagem do Uruguai difere em 
aspectos importantes. Principalmente para custear a assistência pessoal de pessoas com 
deficiência com dependência funcional, o Uruguai oferece um voucher12 que pode ser 
usado para custear até 80 horas por mês, dependendo das necessidades. Na Costa Rica, 
o programa Promoción de la Autonomía Personal de las Personas con Discapacidad for-
nece acesso a um(a) assistente pessoal, além de enfatizar a capacidade jurídica das pes-
soas com deficiência com alta demanda de apoio/suporte, para tomar decisões sobre 
seus próprios cuidados (Duryea, Pinzon e Pereira, no prelo). O órgão encarregado dos 
direitos da pessoa com deficiência avalia as necessidades de apoio, elabora um plano de 
apoio individual e fornece um(a) assistente pessoal e outros recursos para assegurar a 
vida independente. Ao contrário do programa do Uruguai, não há um limite do número 
de horas de assistência pessoal que os beneficiários podem receber (Duryea, Pinzon e 
Pereira, no prelo). Não obstante, ampliar esse programa para além de 200 beneficiários 
provou ser um desafio.

Em alguns países, uma alternativa à assistência pessoal tem sido a oferta de cuidados 
e apoio em centros-dia. Vários governos e organizações sem fins lucrativos têm investido 
em iniciativas desse tipo. De fato, Chile, Colômbia, Costa Rica, Equador e Uruguai estão 
entre os países com programas diurnos (Vásquez Encalada e Pereira 2023). Esses pro-
gramas geralmente podem combinar programas de reabilitação, recreação ou treina-
mento para pessoas com deficiência e idosos dependentes funcionalmente, permitindo 
aos cuidadores não remunerados tratar de seus interesses enquanto seu familiar com 
deficiência recebe serviços em um centro-dia e volta para casa quando o centro fecha. 
No entanto, o desafio do transporte acessível costuma ser um obstáculo, e os programas 
costumam ser segregados entre pessoas com e sem deficiência. Esses programas estão, 
portanto, sendo implantados com mais frequência em áreas urbanas e países de alta 
renda, onde os serviços de transporte são mais acessíveis.

Finalmente, a residência assistida se destina a pessoas com deficiência que necessi-
tam de cuidados e apoio contínuos, que não podem ser prestados adequadamente por 

12    Em muitos programas de transferência para pessoas com deficiência, os pagamentos são transferidos 
diretamente para as contas bancárias dos familiares, ignorando os direitos das pessoas com deficiência de 
destinar o uso desses recursos aos seus próprios cuidados.
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familiares ou outros(as) assistentes pessoais, ou em centros-dia. Pessoas com deficiên-
cia em programas de residência assistida muitas vezes deixaram instituições residenciais 
de grande porte e não têm as habilidades necessárias para viver de forma independente. 
Esses indivíduos têm, portanto, a opção de morar em residências coletivas com 8 a 20 
outras pessoas com deficiência, onde recebem cuidados e apoio contínuos. O menor 
número de residentes e a liberdade potencialmente maior são o que, em princípio, dife-
renciam essas residências das instituições residenciais tradicionais de grande porte. Além 
disso, o objetivo de muitas dessas residências é ajudar no desenvolvimento de habilida-
des, para que as pessoas com deficiência possam alcançar autonomia e, eventualmente, 
viver de forma independente e participar de suas comunidades. No entanto, não está 
claro se esses programas efetivamente observam as condições sanitárias e os direitos 
humanos básicos, incluindo o direito dos residentes de tomar suas próprias decisões em 
sua vida diária, começando com a decisão de viver nessas residências. Argentina, Brasil, 
Chile, Paraguai, Peru e Uruguai apoiam modelos de residência assistida, mas não está 
claro o quão difundidos são esses programas (Vásquez Encalada e Pereira 2023). No geral, 
o escopo da assistência pessoal, dos programas de centros-dia e dos programas de resi-
dência assistida na região é limitado e não é rigorosamente avaliado. Além disso, não está 
claro até que ponto esses programas monitoram condições de abuso e negligência; isso 
é fundamental, dado que cuidadores e assistentes pessoais frequentemente se envol-
vem em assuntos muito particulares e íntimos, o que pode colocar pessoas com deficiên-
cia em risco de exploração física ou financeira. Dada a situação orçamentário-financeira 
da região, há necessidade de se comparar sistematicamente modelos de políticas de cui-
dado que gerem bons resultados e sejam economicamente viáveis.

Isenções fiscais e outras renúncias ou descontos
Vários países da América Latina e do Caribe concedem isenções fiscais e descontos a 
pessoas com deficiência, para reduzir seus gastos com o consumo de bens e serviços. 
Como mencionado anteriormente, pelo menos 16 dos 26 países membros mutuários do 
Banco Interamericano de Desenvolvimento têm leis que estabelecem benefícios fiscais, 
além de subsídios para pessoas com deficiência (Vásquez Encalada e Pereira 2023). De 
longe, o Equador tem o maior número de benefícios desse tipo, sendo também o único 
país onde as pessoas com deficiência que tem o certificado de Deficiência estão isen-
tas do imposto sobre valor agregado em todas as suas compras (Asamblea Nacional de 
la República del Ecuador 2012).13 No entanto, vários países da região dispõem de esque-
mas semelhantes e instituíram vários benefícios fiscais e programas de descontos para 
pessoas com deficiência. Por exemplo, Argentina, Brasil e Equador oferecem isenções de 

13    O Uruguai também isenta as pessoas com deficiência do pagamento do imposto sobre valor agregado, 
mas apenas no consumo de bens e serviços relacionados à saúde (Pessino et al., no prelo).
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imposto de renda às pessoas com deficiência (Pessino et al., no prelo; Asamblea Nacional 
de la República del Ecuador 2012).

No entanto, os benefícios fiscais mais comuns dizem respeito a isenções e redu-
ções de tarifas alfandegárias para a importação de produtos específicos. Vários paí-
ses, incluindo Argentina, Chile, Equador, México, Peru, Panamá e Uruguai concedem 
isenções de direitos para a importação de veículos adaptados (Astudillo e Pessino, no 
prelo; Asamblea Nacional de la República del Ecuador 2012; Gobierno de la República 
de Panamá 2016; Gobierno del Perú 2017). No Equador, Panamá e Uruguai, as pessoas 
com deficiência também estão isentas de impostos de importação sobre dispositivos 
assistivos, próteses, órteses e medicamentos que não são produzidos no país (Asamblea 
Nacional de la República del Ecuador 2012; Gobierno de la República de Panamá 2016; 
Astudillo e Pessino, no prelo).

Além disso, vários países concedem descontos adicionais a pessoas com deficiência. 
No Brasil, as pessoas com deficiência não podem importar veículos adaptados isentos de 
impostos, mas podem ter acesso a um desconto de 50 por cento na compra de veículos no 
país (Pessino et al., no prelo). Também no Brasil, os beneficiários do programa Benefício 
de Prestação Continuada (BPC), um subsídio voltado para a redução da pobreza desti-
nado a pessoas com deficiência ou idosos, podem receber um desconto equivalente a até 
65% do valor da conta de energia elétrica (“Tarifa Social”) (Agência Nacional de Energia 
Elétrica s.d.). No Equador, as pessoas com deficiência têm direito a um desconto de até 
50 por cento nas contas de água, esgoto, eletricidade, telefone fixo, telefone celular e inter-
net (Asamblea Nacional de la República del Ecuador 2012). Argentina, Brasil, Equador e 
Peru permitem que pessoas com deficiência acessem o transporte público gratuitamente 
ou com desconto, embora muitos sistemas de transporte não sejam acessíveis (Astudillo e 
Pessino, no prelo; Asamblea Nacional de la República del Ecuador 2012; Gobierno del Perú 
2017).14 Equador e Brasil também concedem às pessoas com deficiência descontos de até 
50 por cento ou 80 por cento, respectivamente, nos preços de reservas de passagens em 
empresas privadas, (por exemplo, reservas de voos) (Astudillo e Pessino, no prelo; Asamblea 
Nacional de la República del Ecuador 2012). Brasil, Equador e Peru, permitem o acesso de 
pessoas com deficiência a eventos e instalações culturais e esportivas (como shows, compe-
tições esportivas ou museus) gratuitamente ou a preços com desconto (Astudillo e Pessino, 
no prelo; Asamblea Nacional de la República del Ecuador 2012; Gobierno del Perú 2017).

Apoio à moradia
Os sistemas de proteção social desempenham um papel fundamental na redução 
da pobreza e contribuem para garantir o acesso a moradias adequadas. Além disso, à 

14    No caso do Peru, o desconto no transporte público se aplica apenas a pessoas com deficiências graves, 
que podem acessar o transporte público gratuitamente.
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medida que se empenham cada vez mais para desinstitucionalizar pessoas com defi-
ciência, especialmente aquelas com deficiências psicossociais, os países também reco-
nhecem a necessidade de desenvolver alternativas de moradia que promovam a vida 
independente. Portanto, não é de surpreender que a legislação de pelo menos 12 dos 
26  países membros mutuários do Banco Interamericano de Desenvolvimento inclua 
medidas para promover o acesso de pessoas com deficiência e suas famílias a moradia 
adequada (Vásquez, Encalada e Pereira, 2023).15 Essas medidas podem ser categoriza-
das em três grupos: priorização no âmbito de iniciativas gerais de moradia pública, sub-
sídios habitacionais para a adaptação ou construção de residências com acessibilidade e 
programas de residência assistida para pessoas desinstitucionalizadas ou em risco de ser 
institucionalizadas ou de ficar desabrigadas.

A primeira medida se concentra na inclusão de pessoas com deficiência e suas 
famílias em programas públicos abrangentes, que visam ajudar as pessoas a com-
prar, construir ou melhorar suas residências. Por exemplo, na Bolívia, pelo menos 
4 por cento das moradias públicas administradas pela Agência Estatal de Habitação 
da Bolívia (Agencia Estatal de Vivienda de Bolivia 2024) devem ser destinadas a pes-
soas com deficiência e suas famílias. Em 2023, 615 famílias com membros com defici-
ência foram colocadas em moradias públicas, respondendo por 4,9 por cento de todos 
os beneficiários de moradias públicas (Agencia Estatal de Vivienda de Bolivia 2024). 
Na República Dominicana, 5 por cento das moradias públicas construídas por meio do 
Plano Família Feliz haviam sido distribuídas a famílias com membros com deficiência 
em maio de 2024. A iniciativa alavanca parcerias público-privadas para a construção 
de moradias de baixo custo, em que os proprietários de primeiro imóvel contribuem 
com apenas 2 a 5 por cento do valor do imóvel (Plan Nacional de Viviendas Familia 
Feliz [Gobierno de la República Dominicana 2024]). Entre junho de 2021 e maio de 2022, 
o Ministério da Habitação da Colômbia desembolsou 79 subsídios habitacionais para 
famílias com pessoas com deficiência, representando 3,2 por cento de todos os subsí-
dios desembolsados (Ministerio de Vivienda, Ciudad y Territorio 2022). Iniciativas desse 
tipo representam os esforços dos países para garantir que as pessoas com deficiência 
tenham acesso igualitário a programas de moradia pública. No entanto, essas iniciati-
vas para tornar os programas de habitação pública inclusivos para pessoas com defici-
ência ainda têm alcance limitado.

Alguns países reconheceram que os subsídios e apoios tradicionais à moradia pública 
podem não ser suficientes para garantir moradia adequada em termos de acessibilidade. 
Como resultado, foram criados programas especificamente para adaptar ou construir 
residências considerando a acessibilidade e o desenho universal. Por exemplo, o valor 
máximo do subsídio nacional à moradia na Costa Rica é quase US$ 7 mil mais alto para 

15    Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, Equador, México, Panamá, Peru, República Dominicana, Uruguai 
e Venezuela.
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famílias com membros com deficiência, em comparação com aquelas sem membros 
com deficiência. Isso permite que essas famílias solicitem um valor de subsídio mais alto 
para adaptações específicas da moradia como por exemplo, instalação de portas mais 
largas, rampas ou barras de apoio nos banheiros (INVU s.d.).

O que dizem as evidências?

Pesquisas rigorosas sobre os efeitos dos programas de proteção social em pessoas com 
deficiência são muito comuns em países de alta renda, mas extremamente limitadas em 
países de baixa e média renda. De fato, em um exame das evidências relacionadas à defi-
ciência em países de baixa e média renda publicado entre 2000 e 2018, usando um cri-
tério rápido de avaliação, os temas de proteção social foram reconhecidos como um dos 
menos estudados (Saran, White e Kuper 2020). Essa tendência geral também vale para a 
América Latina e o Caribe. No entanto, conclusões importantes para a região são possí-
veis a partir das evidências disponíveis.

Como mencionado anteriormente, as dificuldades em acessar e navegar pelo pro-
cesso de certificação de deficiência dificultam o acesso aos programas de proteção 
social. A redução das barreiras à comprovação da deficiência deve aumentar as solici-
tações e também deve ter impactos no bem-estar por meio da elegibilidade para os 
programas.

No geral, estudos dos Estados Unidos sugeriram que simplificar os processos de 
comprovação produz resultados positivos. Por exemplo, Deshpande e Li (2019) constata-
ram que as solicitações de pessoas com deficiência com menor nível de escolaridade e 
de pessoas com deficiências moderadamente graves diminuem desproporcionalmente 
devido ao fechamento de escritórios onde a documentação para apresentação de soli-
citações de comprovação de deficiência é recebida nos Estados Unidos. Foote, Grosz e 
Rennane (2019) estudaram o impacto da simplificação, por meio de um sistema on-line, 
do processo de solicitação de comprovação de deficiência exigido para receber trans-
ferências de renda específicas para pessoas com deficiência (Social Security Disability 
Insurance [SSDI] e Supplemental Security Income [SSI]) nos Estados Unidos. O sistema 
on-line reduziu os custos de transação do deslocamento até os escritórios físicos para 
solicitar benefícios. Verificou-se que a redução nos custos de transação aumentou signi-
ficativamente os números de solicitações e de recursos. Na América Latina e no Caribe, 
muitas solicitações de comprovação de deficiência e muitos programas para pessoas 
com deficiência foram reformulados para viabilizar o uso do aplicativo digital durante 
o pico da pandemia de Covid-19; no entanto, nenhum estudo avaliou rigorosamente os 
efeitos dessas mudanças.

Em relação às transferências de renda e ao suporte de renda, a pesquisa tem se con-
centrado principalmente em determinar se esses programas desincentivam as pessoas 
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com deficiência a trabalhar (Autor e Duggan 2003; Encadernado 1989, 1991; Gruber 2000). 
As solicitações de subsídios por deficiência têm demonstrado responder às condições 
do mercado de trabalho; as solicitações diminuem quando as condições são melho-
res. Aqueles que ganham salários baixos são mais sensíveis a essas flutuações (Autor e 
Duggan 2003). Pesquisas nos Estados Unidos, Canadá e Europa se concentraram prin-
cipalmente em trabalhadores que acessaram pensões contributivas por meio de seguro 
por deficiência. Esses estudos encontraram efeitos negativos na probabilidade de 
emprego e rendimentos dos beneficiários. Por exemplo, Maestas, Mullen e Strand (2013) 
constataram que receber seguro por deficiência nos Estados Unidos reduziu o emprego 
em 28 pontos percentuais, embora não para pessoas com deficiências graves. Também 
nos Estados Unidos, Gelber, Moore e Strand (2017) constataram que um dólar adicional 
de seguro por deficiência reduziu a renda auferida em 20 centavos.

Dada a grande dimensão do setor informal da América Latina e do Caribe, as pen-
sões por deficiência não contributivas desempenham um papel maior do que nos 
países de alta renda. Embora as pensões por deficiência não contributivas sejam dis-
tintas do seguro por deficiência, como não há requisitos de trabalho anterior ou con-
tribuições fiscais mínimas, eles geralmente têm condicionantes semelhantes quanto 
à possibilidade de beneficiários poderem trabalhar se estiverem inscritos em um 
programa, e ambos fornecem suporte de renda. Portanto, pode-se esperar que as 
transferências de renda não contributivas e os programas de seguro por deficiência 
tenham efeitos semelhantes. No entanto, os impactos das transferências de renda na 
participação das pessoas com deficiência no mercado de trabalho não foram estu-
dados com rigor na América Latina e no Caribe, apesar da ampla adoção das transfe-
rências de renda para pessoas com deficiência. Uma exceção é Britto et al. (no prelo), 
que constataram que a pensão não contributiva por deficiência do programa BPC do 
Brasil reduz o emprego formal em apenas 0,2 mês por ano — um efeito muito menor 
no emprego formal do que o observado em estudos de seguro por deficiência em 
países de alta renda. No entanto, isso não considera os efeitos no emprego informal, 
que são mais difíceis de medir.

Além disso, embora os desincentivos do mercado de trabalho sejam importantes, 
eles não são os únicos resultados potenciais das transferências de renda para pessoas 
com deficiência e dos programas de suporte de renda. De fato, estudos recentes cons-
tataram que esses programas têm efeitos importantes na qualidade de vida. Por exem-
plo, Britto et al. (2023) encontraram uma melhoria na situação financeira das famílias, 
como resultado da participação no programa BPC do Brasil. Autor et al. (2019) consta-
taram que, embora os rendimentos caiam com o seguro por deficiência nos Estados 
Unidos, os gastos de consumo aumentam 16 por cento, sugerindo grandes efeitos posi-
tivos no bem-estar. Deshpande, Gross e Su (2021) examinaram os efeitos nas medidas 
de estabilidade financeira da aprovação para a SSI e o SSDI e constataram que três anos 
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após a concessão de SSI e SSDI, a probabilidade de estar em execução hipotecária entre 
os proprietários de imóveis cai 2 pontos percentuais, e a probabilidade de vender o imó-
vel cai 3 pontos percentuais. Gelber et al. (2023) também encontram efeitos positivos da 
SSI e do SSDI no que diz respeito à redução da taxa de mortalidade, especialmente entre 
beneficiários de baixa renda. Na Holanda, um seguro por deficiência semelhante tam-
bém teve impactos importantes na redução da mortalidade, embora apenas entre as 
mulheres (Garcia-Mandicó et al. 2020). Além disso, usando uma abordagem de regres-
são descontínua, Deshpande e Mueller-Smith (2022) mostram que a retirada do suporte 
de renda por deficiência nos Estados Unidos aos 18 anos de idade aumenta a probabili-
dade de encarceramento em 20 por cento nos 20 anos seguintes. Aqueles que perdem 
o suporte de renda por deficiência podem passar a exercer atividades ilegais de geração 
de renda como roubo, assalto e prostituição, e são menos propensos a obter rendimen-
tos do emprego. O artigo demonstra que fornecer suporte de renda por deficiência traz 
benefícios econômicos potenciais no longo prazo, com as economias mensuradas para 
os contribuintes em razão do menor número de encarceramentos em níveis semelhan-
tes aos dos programas de suporte de renda. Os programas na América Latina e no Caribe 
também devem ser avaliados para verificar se têm impactos semelhantes nos indicado-
res de qualidade de vida, incluindo gastos de consumo, estabilidade financeira, mortali-
dade, criminalidade e encarceramento.

O recebimento de benefícios por deficiência também demonstrou ter efeitos inter-
geracionais importantes, embora conflitantes. Por exemplo, usando dados administrati-
vos da Holanda, Dahl e Gielen (2021) constataram que as crianças cujos pais tiveram seus 
benefícios por deficiência reduzidos, tinham menor probabilidade de receber benefícios 
por invalidez na idade adulta, maior probabilidade de concluir o ensino médio, menor pro-
babilidade de serem presas e têm rendimentos mais altos. No Canadá, no entanto, consta-
tou-se que o recebimento pelos pais de valores mais altos de transferências por deficiência 
quando seus filhos tinham entre 5 e 15 anos aumentava as pontuações da criança em tes-
tes padronizados de matemática e aumentava sua probabilidade de cursar o ensino supe-
rior (Chen, Osberg e Phipps 2019). Deshpande (2020) constatou que a remoção de jovens 
com deficiência da SSI aos 18 anos de idade reduziu significativamente os ganhos de seus 
irmãos mais novos na idade adulta, em cerca de US$ 5 mil por ano.

No que se refere às transferências em espécie de dispositivos assistivos, os estu-
dos causais têm sido escassos ou insuficientes. Como discutido no Capítulo 3, apenas 
um pequeno estudo examinou cuidadosamente o efeito de suprir a necessidade não 
atendida de ter uma cadeira de rodas. Os resultados desse estudo, na Etiópia, sugerem 
que a oferta de uma cadeira de rodas para aqueles que tinham essa necessidade não 
atendida aumentou as horas de trabalho e a renda e reduziu a mendicidade (Grider e 
Wydick 2016). As evidências sobre o efeito do fornecimento de óculos corretivos para 
alunos com deficiência visual é exceção importante à falta geral de conhecimentos, 



Proteção social

111

mas esses estudos se concentram principalmente nos efeitos na aprendizagem (ver 
Capítulo 2).

Finalmente, há ausência significativa de pesquisas causais sobre os impactos de polí-
ticas e programas de cuidados, isenções e descontos fiscais, ou de apoio à moradia para 
pessoas com deficiência. À medida que esses programas ganham destaque e populari-
dade na região, é importante construir evidências relativas a essas intervenções.

Principais aprendizados

A proteção social continua a ser uma área com uma profunda lacuna de evidências. Exis-
tem áreas-chave de políticas nas quais a escassez de evidências, inclusive de países de 
alta renda, é preocupante. Entre essas áreas estão o treinamento de trabalhadores da 
linha de frente e os benefícios das tecnologias assistivas. As crescentes políticas de cuida-
dos em todo o mundo visam responder à necessidade não atendida de assistência pes-
soal e proporcionar descanso aos cuidadores familiares não remunerados. No entanto, 
atualmente há pouca ou nenhuma evidência rigorosa dos impactos desses programas 
para orientar os formuladores de políticas na decisão de quais programas ampliar.

Surpreendentemente, a pesquisa na América Latina e no Caribe não examinou o 
impacto de esforços que se mostraram importantes fora da região como, por exem-
plo, a redução dos custos transacionais para inscrição em programas para pessoas com 
deficiência. Isso, apesar do empenho dos governos da região para expandir a cober-
tura geográfica dos escritórios administrativos e tornar as plataformas de inscrição mais 
acessíveis digitalmente – o que inclui a melhoria dos processos de comprovação da defi-
ciência. Da mesma forma, embora haja uma base de conhecimentos emergente docu-
mentando que os subsídios por invalidez têm resultados positivos na qualidade de vida 
em países de alta renda – que vão da redução da mortalidade à estabilidade financeira 
e redução da criminalidade – , há uma carência de estudos rigorosos sobre seus impac-
tos na América Latina e no Caribe, apesar dos gastos orçamentários substanciais que 
esses estudos representam em grande parte da região. Igualmente, falta estudar a inci-
dência e a eficácia das muitas isenções de impostos concedidas a pessoas com deficiên-
cia, e os efeitos de diferentes iniciativas de cuidados e moradia. É preciso mobilizar mais 
financiamento para a pesquisa uma vez que a lista do que é necessário excede em muito 
os recursos disponíveis. É crucial que a comunidade de pessoas com deficiência desem-
penhe um papel-chave no processo de priorização e que estas participem ativamente 
como investigadores, críticos e comunicadores.
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QUADRO 5.1.  �Prioridades das pesquisas sobre políticas de proteção social

Conforme mencionado no Quadro 1.3 da Introdução deste volume, o BID está realizando uma 
pesquisa on-line acessível para avaliar as perspectivas das pessoas na região, especialmente das 
pessoas com deficiência e suas famílias, sobre quais políticas e intervenções para a inclusão de 
pessoas com deficiência devem ser priorizadas nas pesquisas. Neste quadro apresentamos os resul-
tados das respostas recebidas até maio de 2024. Embora os resultados não sejam representativos 
(apenas 150 respostas), dados os desafios inerentes a pesquisas sobre pessoas com deficiência, os 
resultados desta pesquisa podem fornecer insights que poderão ser avaliados em iniciativas futuras.

As três principais prioridades das pesquisas sobre políticas de proteção social, desagrega-
das por idade dos entrevistados, são apresentadas no Gráfico B.5.1.

\

Programas de assistência social e cuidados

0 10 20 30 40 50

Certificado ou comprovação de deficiência

Transferências de renda por deficiência

Abaixo de 46 anos

Transferência de dispositivos assistivos

0 10 20 30 40 50

Certificado ou comprovação de deficiência

Transferências de renda por deficiência

Acima de 46 anos

| Principais prioridades das pesquisas sobre políticas
de proteção social

FIGURA B.5.1

Fonte: Cálculos da equipe do BID, usando resultados da pesquisa on-line.

Não surpreende que, independentemente da idade dos entrevistados, as duas principais 
prioridades nas pesquisas sobre proteção social dizem respeito aos programas mais difundidos 
na região: certificação da deficiência e transferências de renda para pessoas com deficiência. 
Por outro lado, a pesquisa sobre programas de assistência pessoal e cuidados parece ser a ter-
ceira prioridade mais importante entre os entrevistados mais jovens, enquanto entrevistados mais 
velhos estão mais interessados em avaliar programas de transferência de dispositivos assistivos.

Se desejar dar sua opinião sobre as prioridades das pesquisas sobre a inclusão de pessoas 
com deficiência, forneça suas respostas à pesquisa on-line até dezembro de 2024.

https://accessiblesurveys.com/s2/-NoXa0IViThWvED1daoy%22%20/missing
https://accessiblesurveys.com/s2/-NoXa0IViThWvED1daoy%22%20/missing
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